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"Dispõe sobre a Licença de Funcionamento para 

a atividade de 'estacionamento', e dá outras 

providências". • 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - Fica dispensada a exigência de "Habite-se", Auto de Vistoria, Alvará de Conservação, 

 Auto de Conclusão, Certificado de Conclusão, Auto de Regularização, ou documento equivalente, 

expedidos pela Prefeitura, para a obtenção de Licença de Funcionamento aos estabelecimentos 

que desenvolvam atividade de "estacionamento". 

Parágrafo Único. A Licença de Funcionamento de que trata o "caput" deste artigo, fica 

condicionada a aprovação do Laudo de Habitabilidade, assinado por engenheiro ou 

arquiteto devidamente habilitado no Conselho Regional competente, e da apresentação do 

1111 	AVCB - Auto de Vistoria, expedido pelo Corpo de Bombeiros. 

Art. 2° - O Laudo de Habitabilidade de que trata o parágrafo único do artigo 1°, deverá ser 

renovado a cada 3 (três) anos. 

Art. 3° - O Auto de Licença de Funcionamento, de que trata esta Lei, será expedicÊ 

exclusivamente para a atividade de estacionamento, desvinculado da edificação. 

Art. 4° - Aos estabelecimentos que desenvolvam atividade de "estacionamento", é obrigat no: 

I - a contratação de serviço de seguro para os automóvei 	utilizarem o 

estabelecimento, afixando cópia da apólice em local visível ao públic 

II - disponibilizar sanitários para funcionários e clientes. 
MAR 2014 
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SAO PAULO 
III - garantir a salubridade do ar, sobretudo nas edificações subterrâneas. 

IV - estabelecer ligação com o Sistema Autenticador e Transmissor de Documentos Fiscais 

Eletrônicos — SAT-ISS. 

V — Instalar placas e sinalizações gráficas sobre os valores do serviço, assim como das 

normas de segurança. 

Art. 50  - O serviço denominado "vallet" também deverá emitir nota fiscal e estabelecer ligação com 

o sistema de que trata inciso IV do artigo anterior. 

ii• Art. 6° - Os particulares que violarem algum dispositivo desta Lei serão sancionados pela 

fiscalização municipal da seguinte forma e ordem: 

I — Advertência por escrito, contendo as violações perpetradas pelo estabelecimento e o 

prazo para saná-las. 

II — Multa. 

III — Perda da licença de funcionamento e Multa. 

Parágrafo Único. O Executivo fixará os valores da sanção, inclusive para o caso de 

reincidência. 

Art. 70  - Os estabelecimentos deverão regularizar-se no prazo de 6 (seis) meses, contados da 

data de publicação da presente Lei. 

Art. 8° - A Lei n° 13.319, de 5 de fevereiro de 2002, passa a vigorar acrescida do Art. 1°-A, com a 

seguinte redação: 

"Art. 1°-A - Nos terrenos vagos utilizados como estacionamento apoiado diretamente 

sobre solo, será admitida a compensação ambiental externa ao imóvel, como 

alternativa à obrigatoriedade de reserva de áreas verdes de que trata esta lei. 

Parágrafo único. A compensação ambiental dar-se-á a critério dos 

órgãos ambientais competentes." (NR). 

dotações Art. 9° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por c r  

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Art. 100  - O Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) 

dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 11 - Ficam revogadas todas e quaisquer disposições em contrário. 

Art. 12° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

• Sala das Sessões, às Comissões competentes 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura é fruto dos debates e trabalhos realizados no ano de 2013, pela 

CPI instaurada na Câmara Municipal de São Paulo, para averiguar as irregularidades nos 

estacionamentos da Cidade. 

Ao longo dos trabalhos, que incluíram diversas diligências aos estabelecimentos, os 

*Vereadores puderam identificar diversos problemas que envolvem a atividade de estacionamento 

na cidade de São Paulo. Dentre os mais importantes, pôde ser verificada a enorme evasão de 

tributos e as imensas dificuldades, por parte dos estacionamentos, na obtenção do licenciamento 

e da regularidade perante a Prefeitura Municipal. 

Diversos estabelecimentos exercem diariamente suas atividades no Município sem realizar 

o devido recolhimento do tributo específico para prestadores de serviço, o ISS. Tributo de vital 

importância para a municipalidade, sobretudo a paulistana, o ISS vem sendo sonegado pela 

diminuta fiscalização da Prefeitura e em virtude do segundo problema que mais atinge esse setor 

econômico, que é a dificuldade em regularizar-se. 

Diante do moroso processo de licenciamento, a grande maioria dos estacionamentos 

funciona fora da regularidade. Além do tempo para obtenção do licenciamento, a enorme gama 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
de documentos solicitados, muitas vezes impossibilita a célere obtenção das licenças. O que 

piora a situação, tendo em vista que a atividade é dinâmica, mudando muito em função de 

outras atividades que se desenvolvem na cidade. Assim, em muitos casos, os estabelecimentos 

encerram suas atividades antes mesmo de obter a devida regularidade para operação. 

Assim, a presente propositura pretende apontar soluções e promover garantias que lidem 

com as irregularidades praticadas por esse setor da prestação de serviços, que se tornou 

extremamente importante diante da opção histórica pelo automóvel como meio de transporte 

prioritário na cidade. 
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Vereador Rubens Calvo 

 

  

Vereador Eduardo Tuma 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubncado como folha n° 	.0  G  

 

   

do processo n° 	01 -59 	de 20 	14...,  	/  	/ 	11  (a) 	  

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 
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CLAUDINHO DE SOUZÁ 
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CAIVIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

n'  O 4-  	do proc. 
N° _Q_Er212£5._de 20.211  
O funcionário 

Maria 	e Oliveira 
Técr,,;‘) Ad 	rivo-kl= 10.940 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 59/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.qov.br ,  , www.al.sp.qov.br  e no site www.prefeitura.s.qov.br/leQislacão,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
• licença de funcionamento, e dá outras providências, com as alterações das Leis 

Municipais n° 11.785/95 (que altera a redação dos seus artigos 1° e 6°), n° 13.537/03 
(que acrescenta parágrafo 3 0  ao seu artigo 6°), n° 14.028/05 (que altera a redação do 
parágrafo 3° e acrescenta parágrafo 4 0  ao seu artigo 6°) e n° 14.714/08 (que dá nova 
redação ao inciso I do seu artigo 3 0); 

- Lei Municipal n° 10.581, de 22 de julho de 1988, que dispõe sobre normas para 
cobrança de preço pelo estacionamento de veículos nos estacionamentos particulares 
do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 11.367, de 17 de maio de 1993, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de fixação de placa informativa aos consumidores, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.523, de 28 de novembro de 1997, que autoriza o Executivo a 
outorgar, mediante licitação, concessão para exploração de estacionamento em vias e 
logradouros públicos, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.319, de 5 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da reserva de áreas verdes nos estacionamentos que especifica, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.763, de 19 de janeiro de 2004, que estabelece normas para o 
exercício da prestação de serviços de manobra e guarda de veículos, também 
conhecido como "valet service", no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências, alterada pela Lei n° 15.887/13; regulamentada pelo Decreto n° 
48.151/07, alterado pelo Decreto n° 50.566/09; 

- Lei Municipal n° 13.688, de 19 de dezembro de 2003, que dispõe sobre concessão 
de serviço público, precedida de execução de obra pública, para construção de 
garagens subterrâneas e exploração de serviço de estacionamento de veículos, em 
áreas situadas nos Distritos da Sé e República, e no Parque do lbirapuera; 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o 
Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo, arts. 208 a 228; 

- Lei Municipal n° 14.440, de 19 de junho de 2007, que impõe a obrigatoriedade de 
estacionamentos que divulguem ter seguro para garantia dos automóveis lá 
guardados, informarem o número da apólice, e dá outras providências, regulamentada 
pelo Decreto n° 48.862/07; 

-Lei Municipal n° 14.708, de 06 de março de 2008, que determina a inclusão no site da 
Prefeitura do Município de São Paulo, de relação de licenças de funcionamento 
expedidas, com as respectivas datas de validade, dos imóveis com capacidade de 
lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas; 

- Lei Municipal n° 15.120, de 6 de maio de 2010, que dispõe sobre os procedimentos 
para a aprovação de projetos arquitetõnicos e para a execução de obras e serviços 
necessários para a minimização de impacto no Sistema Viário decorrente da 
implantação ou reforma de edificações e da instalação de atividade — Pólo Gerador de 
Tráfego; 

- Lei Municipal n° 15.200, de 18 de junho de 2010, que altera as disposições sobre a 
obrigatoriedade de cobertura de seguro contra furto ou roubo nos estabelecimentos de 
uso nR2 e nR3 que possuam estacionamento com número de vagas superior a 50 
(cinquenta), e dá outras providências, regulamentada pelo Decreto n°51.665/10; 

-Lei Municipal n° 15.499, de 07 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado, alterada pelas Leis n°s 15.578/12, 15.687/13 e 
15.855/13, e regulamentada Decreto n° 52.857/11; 

- Lei Municipal n° 15.502, de 13 de dezembro de 2011, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de afixação pelos responsáveis por estacionamentos cobertos, de 
placa alertando que, para evitar acidentes, os veículos devem transitar no 
estacionamento com os faróis acesos, regulamentada pelo Decreto n° 53.014/12; 

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição 
de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e 
temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis n° 
10.205, de 4 de dezembro de 1986, e n° 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os 
decretos e a portaria que especifica, especialmente arts. 35 e 36; 

- Decreto Municipal n° 52.703, de 5 de outubro de 2011, que aprova a Consolidação 
da Legislação Tributária do Município de São Paulo; 

- Portaria SMSP n° 49, de 17 de dezembro de 2004, que estabelece normas para 
tramitação de processos de permissão de uso para prestação de serviço de 
manobra/guarda de veículos uvalet service"; 
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- Portaria SMSP n° 52, de 2 de agosto de 2005, que dispõe sobre a fiscalização dos 
serviços de manobra e guarda de veículos também conhecido como "valet service"; 

- Instrução Normativa SUREM n° 8, de 23 de junho de 2012, que disciplina os 
procedimentos de reclamação/denúncia no âmbito do programa nota fiscal paulistana, 
alterada pela IN 7/13; 

- PL 276/92, que obriga os supermercados, shopping centers, lojas de departamentos 
que operam ou disponham de área ou local destinado a estacionamento, no âmbito do 
Município de São Paulo, a fornecerem comprovantes para os usuários e dá outras 
providências; • 	- PL 478/99, que fixa critério de proporcionalidade na cobrança de preços pelos 
estacionamentos particulares no Município; 

- PL 11/01, que acrescenta dispositivo à Lei n° 10.927, de 8 de janeiro de 1991, que 
dispõe sobre seguro nos estacionamentos com mais de 50 vagas, e dá outras 
providências; 

- PL 591/05, que dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de placa informativa 
luminosa de controle de vagas para carros nas entradas dos estacionamentos não 
gratuitos dos edifícios e condomínios comerciais na Cidade de São Paulo e dá outras 
providências; 

- PL 110/12, que institui mecanismos para garantir a qualidade do ar dos ambientes 
interiores, em estabelecimentos com mil metros quadrados ou mais de área construída 
no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 234/12, que altera a Lei n° 13.763, de 19 de janeiro de 2004, que estabelece 

• normas para o exercício da prestação de serviços de manobra e guarda de veículos, 
também conhecidos como "valet service", no âmbito do Município de São Paulo; 

- PL 399/12, que dispõe sobre a concessão de alvará de funcionamento diferenciado a 
edificações destinadas ao culto religioso na Cidade de São Paulo e dá outras 
providências; 

- PL 407112, que dispõe sobre utilização de material permeável nos estacionamentos 
situados no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 0006/13, que dispõe sobre a obrigatoriedade da Prefeitura divulgar via internet a 
imagem do alvará de funcionamento dos locais de reunião; determina a divulgação do 
link com o Alvará de Funcionamento divulgado pela Prefeitura no site do 
estabelecimento, e dá outras providências; 

- PL 0101/13, que institui o Alvará de Funcionamento Condicionado para Igrejas, 
Templos e Locais de Cultos Religiosos, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov ,br 
PL0059-14 - pesquisa M

at
ér

ia
 P

L 
59

/2
01

4.
 N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 11



W -00 59  de 20-.111  
n"  40 
	

do proc. 

O func on rio 

Ma ia 	 liveira 
Técn. ,  . A 	S 	ivo-RF 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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- PL 135/13, que estabelece normas especiais para funcionamento de bares e 
similares nos bairros residenciais de acordo com o plano diretor da Cidade; 

- PL 204/13, que altera a redação da alínea "a" do inciso I do art. 2° da Lei n° 15.150, 
de 6 de maio de 2010, no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 312/13, que dispõe sobre a concessão de serviço público, precedida de execução 
de obra pública, para exploração de estacionamento de veículos em áreas públicas da 
Cidade de São Paulo. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 

• 	
informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 06. 

São Paulo, 29 de abril de 2014. 

Marcella Fa o G acaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Página 1 de 1 
olha n° 	 do proc .  

N" 	— 005-9 de 20.-I LI  

legis- Lista 

O func 7 onário 
• 

à  O Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGRI 	é . tiveira 1 
ré c o I r A.  Ra F 10.940 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI10.20511986 [Todos os campos] 

Total de referências .  1 

LEI No 10.205 04/12/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras 
providencias. 
DOM 05/12/1986 p. 2 c. 1 

Projeto de Lei No 203/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; ianio da Silva Quadros 
Decreto no 41.532/2001 - Dispoe sobre a emissao do Termo de Consulta 
de Funcionamento, do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de 
Funcionamento de que tratam esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1 0  desta Lei (areas 
contaminadas).; (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de 'moveis no 
Municiplo de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, 
estabelece os procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e 
funcionamento de atividades em 'moveis. 
- Decreto no 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição 
por via eletrônica das licenças de funcionamento. 
- Altera os arts. 1 0  e 60  desta Lei.; (ver documento) 
- Acrescenta par. 3 0  ao art. 60  desta Lei.; (ver documento) 
- Altera o par. 3 0  do art. 60  e acrescenta par. 40  ao mesmo artigo desta 
Lei.; (ver documento) 
- Altera o inciso I do art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 
Estabelecimento comercial - Fiscalizaçao - Higiene - Imovel - Industrie - 
Licença de Funcionamento - Ocupaçao do solo - Parcelamento do solo - 
Prestaçao de serviço - Segurança - Uso do solo 

[ Retorna  ] 

iAH vrs: 3.1.1  - BIREME 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Publicação: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

Indexação: 
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olha n" 	do proc. 
N 	-005 "i de204  

O ft, ncion rio 

	

M ri 	 tvelra 

	

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nosTtrcigpr Ad 	tiVO.RF 10.940 
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ('), e 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação 
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta-
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura. 

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará 
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em 
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
segurança, higiene e sossego público. 

Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei. 

Art. 3.° A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada: 

I — quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características de 
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social 
ou da propriedade do estabelecimento; 

II — quando houver modificações na edificação utilizada; 

III — por exigencia de disposição legal. 

Art. 4•0  A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na 
forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei. 

Art. 5.° A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando, 
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada 41 
conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor.. 

Art. 6.° Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério 
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei. 

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no 
artigo 3.°, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença, 
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator às sanções pre-
vistas nesta Lei. 

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM, requerer a licença 
inicial de funcionamento, junto à Administração Regional competente, juntando, 
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com-
plementar. - 

Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de 
publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido 
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3.°. 

Art. 9.° O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria. 

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa 
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM. 

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo. 

Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revog -adas 
as disposições em contrário. 

LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986 

Disciplina a expedição de licença de funcionamento, 
e dá outras providências 
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Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
do proc. 

NQ4 OO5-  9 de 20-/ £1 
O f 	-  

,ha  

,t Wio.FF 10.940 
Base de dados : legis 

Pesquisa : 10581 

Total de referências : 1  

Man J s 	Oliveira 
Téc- 	art m , 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 10.581 22/07/1988 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre normas para cobrança de preço pelo estacionamento de veiculos nos 
estacionamentos particulares do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 291/1987 (ver documento) 
Jamil Achoa; e outros 
Decreto no 26.473/1988 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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ralh?r 	i9 	do proc. 
0-1 '- t040 	de 20iq  

O 7t,ne r n 

IEI N9 10.581 	, DE 22 DE JulhoDE 1.988
"I 	

Oliveira 
Tcle ,- 	AO 	ti,o-'F 10.940 Dispõe sabre normas para ,cobrança de pre 

ço pelo estacionamento de veículos 	nos 
estacionamentos particulares do Município 
de São Paulo, e dã,çutras providências. 

CLAUDIO LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos, respon 
dendo pelo expediente da Prefeitura do Município de Sao 
Paulo, nos termos do art. 34, § 29 do Decreto-lei Comple 
isentar Estadual, n9 9, de 31 de dezembro de 1.969, usando 
das atribuições que lhe sio conferidas por lei. 
Faz saber que a amara Municipal, em sessão de 30,e junho 
de 1.988, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 4  Os estacionamentos particulares 
que exploram o ramo de estacionamento de veículos no Muni 
clpio de São Paulo ficam sujeitos is normas contidas na 
presente lei, (VETADO). 

Art. 29 - A tabela de preços (VETADO) de-
verá ser afixadas' es local visível do estacionamento a que 
se refere o artigo primeiro e não poderã ter dimensões in 
feriores a 0,50 em, devendo -conter Os preços cobrados por 
período. 

.Parágrafo único - Considera-se período com 
pleto wprazo - corrido de 6 (seis) horas, que se conta 71-  
partir do ingresso do veículo no estacionamento. 

Art. 39 - (VETADO) 
Art. 49 - O preço dos períodos mensais Oío 

estio sujeitos á presente lei. 
Art. 59, - Os estacionamentos serio obriga 

dos a cobrir seguro contra roubo, furto, incêndio e perca 
total do veiculo a cada ocorrência verificada. 

Art. 60 - A infração a qualquer das normas 
estabelecidas na presente lei correspondera a aplicação ao 
infrator da multa correspondente a 10 U.F.M. 

Art. 70 - O poder Executivo, através do ór 
gão competente, exercerá a fiscalização para o cumprimento 
da presente lei, devendo no prazo de 90 (noventa) dias a 
partir da vigência da mesma regulamentar as normas comple 
sentares para a sua execução. 

Art. 89 - Esta lei entrará em vigor na ,da 
ta de sua publicação, revogadas as disposiçõeseni amt~ -  
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 22de Julho de 
1.988, 4359 da fundação de São Paulo. 
CLAUDIO LEMBO, Respondendo pelo Expediente da Prefeitura 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças 
GERALDO DE ARRUDA PENTEADO, Secretário Municipal de Trans 
portes 
'NALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
:Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 
Julho de 1.988. 

¡ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, SecretáriocbGoverrx)Mniqqva 
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Man 
Tér 	A d 

e S ilveira 
tio-PF 10.940 IS 

• olha n° 	 

	 

• 

(2.1 	001-  
O ft, oc i o n 

do proc 
de 20.2._ 

31/3/2014 	 Intranetll Camara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11228  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, 

licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos 
limites dos imóveis, revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as 
alterações adotadas por leis posteriores, e da outras providendas. 

Projeto: Projeto de Lei N°227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto n°32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA./  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 

• Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa 
portadora de deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de 
obras e construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao 
de Certificado de Conclusa° de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de 
adequaçao das edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao 
observar as disposiçoes desta Lei e da Lei n°11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do 
Municipio, com o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa 
Deficiente", a norma NBR 9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - 
Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos de aplicaçao das disposiçoes especiais para 
pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento 
destinado a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de 
Alvara de Autorizaçao, a ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e 
Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das 
Administraçoes Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no 
item 7 do Anexo III, desta Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos 
vagos e em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais 

• 
permitidos pela legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente 
mediante a expediçao de Alvara de Autorizaçao, documento esse instituido por esta 
Lei, regulamentada pelo Decreto no 32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras 
particulares; institui sistematica para concessao de certificados de conclusa° para 
edificaçao, com a observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a 
materia, em especial as constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e 
equipamentos de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via 
eletrônica do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de 
Execução de Edificação Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência 
Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 
12.9 do Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao Item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do 
Anexo 8 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de 
Jirau constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.831/2013 - Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado). (ver 
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documento)  
olha no 	 do proc. 
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alba n" j 	 do proc. 
Ni 	-0059  de 20-J4i 
O fut....0n do 

1,.,eips2  11.2283  de 25 de junho de -1992. 
Viaf Jsq dT,Z'ira 

Técr.t Adm (st,. ivo-RF 10.940 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos imites dos imóveis, revoga a Lei no8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1.2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 

• licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 	. 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 
Anexo I 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da AtiVidade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
• 11.. Compartimentos 

12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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olha n° 	  

N" Qi -0105-9 
O func'onárlo 

do proc. 
de 20-241  

13 Estacionamento Mana 	de • iveira 
Técn f-. 	ini 	tivo-RF 10.940 

Os espaços para acesso, circulação e estacionamento de 
veículos serão projetados, dimensionados e executados livres 
de qualquer interferência estrutural ou física que possa redu-
zi-los, e serão destinados às seguintes utilizações: 
a) particular - de uso exclusivo e reservado, integrante de 
edificação residencial unifamiliar; 
b) privativo - de utilização exclusiva da população permanente 
da edificação; 
c) coletivo - aberto à utilização da população permanente e 
flutuante da edificação. 

13.1 Acesso 
O acesso de veículos ao imóvel compreende o espaço situa-
do entre a guia e o alinhamento do logradouro. 

13.1.1 O rebaixamento de guias destinado a acesso de veículos não 
poderá exceder a 50% (cinqüenta por cento) da extensão da 
testada do imóvel, excetuados os conjuntos de habitações. 
agrupadas horizontalmente. 

13.1.2 Quando a capacidade do estacionamento for superior a 100 
(cem) veículos ou quando o acesso se destinar a caminhões 
e ônibus, o pavimento da pista de rolamento do logradouro 
deverá prosseguir até o interior do lote. 

13.1.3 Visando a segurança dos pedestres, a abertura destinada à 
saída de veículos do imóvel deverá estar posicionada, de 
forma tal, que permita a visualização da calçada. 

13.1.4 O acesso de veículos em lotes de esquina deverá distar, no 
mínimo, 6,00 m (seis metros) do início do ponto de encontro 
do prolongamento dos alinhamentos dos logradouros, exce-
tuadas as edificações residenciais unifamiliares. 

13.1.4.1 Em virtude das características do logradouro, esta distância 
poderá ser alterada a critério da PMSP. 

13.1.5 A acomodação transversal do acesso entre o perfil do logra-
douro e os espaços de circulação e estacionamento será feita 
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olha ri` 	 do proc. 
N° 	-0.05 -9  de 20..2_ 
O turic;o ara_ 

exclusivamente dentro do imóvel, de forma a não criaf 41,04,a4:mji 	ive ra 

graus ou desníveis abruptos na calçada. 	
ira o-RF 10.940 

13.2 Circulação 

As faixas de circulação de veículos deverão apresentar di-
mensões mínimas, para cada sentido de tráfego, de: 
a) 2,75m (dois metros e setenta e cinco centímetros) de lar-
gura e 2,30 m (dois metros e•trinta centímetros) de altura livre 
de passagem quando destinadas à circulação de automóveis 
e utilitários; 
b) 3,50 m (três metros e cinqüenta centímetros) de largura e 
3,50 m (três metros e cinqüenta centímetros) de altura livre de 
passagem quando destinadas à 'circulação de caminhões e 
ônibus. 

13.2.1 Será admitida uma única faixa de circulação quando esta se 
destinar, no máximo, ao trânsito de 60 (sessenta) veículos em 
edificações de uso habitacional e 30 (trinta) veículos nos de-
mais usos. 

13.2.2 As rampas deverão apresentar: 
a) recuo de 4,00 m (quatro metros) do alinhamento dos logra-
douros, para seu inicio; 
b) declividade máxima de 20% (vinte por cento) quando des-
tinada à circulação de automóveis e utilitários; 
c) declividade máxima de 12% (doze por cento) quando des-
tinada à circulação de caminhões e ônibus. 

13.2.2.1 As rampas para automóveis e utilitários, em residências uni-
familiares, terão dedividade máxima de 25% (vinte e cinco 
por cento) podendo iniciar no alinhamento. 

13.2.3 As faixas de circulação em curva terão largura aumentada em 
razão do raio interno, expresso em metros, e da decrividade, 
expressa em porcentagem, tomada no desenvolvimento inter-
no da curva, conforme disposto na tabela 13.2.3. 

13.2.3.1 Deverá ser prevista concordância entre a largura normal da 
faixa e a largura aumentada necessária ao desenvolvimento 
da curva. 

13.2.3.2 A seção transversal das rampas não poderá apresentar decli-
vidade superior a 2% (dois por cento). 
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Tabela 13.2.3- Largura da faixa de circulação em curva 
Ma J 	O veira 

Técnico Admi tr tvo-Rg 10.940 

• 

Raio Automóveis e utilitários 
a4% 5a12% 13 a 20% 

3,00 3,35 3,95 4,55 
3,50 3,25 3,85 4,45 
4,00 3,15 3,75 4,35 
4,50 3,05 3,65 4,25 
5,00 2,95 3,55 4;15 
5,50 2,85 3,45 4,ó5 
6,00 2,75 3,35 3,95 
6,50 2,75 3,25 3,85 
7,00 2,75 3,15 3,75 
7,50 2,75 3,05 3,65 
8,00 2,75 2,95 3,55 
8,50 2,75 2,85 3,45 
9.00 2,75 2,75 3,35 
9,50 2,75 2.75 3,25 

10,00 2,75 2,75 3,15 
10.50 2.75 2,75 3,05 
11,00 2,75 2,75 2,95 
11,50 2,75 2,75 2,85 
12,00 2,75 2,75 2,75 
12,50 2,75 2,75 2,75 
13,00 2,75 2,75 2,75 
13,50 2,75 2,75 2,75 
14,00 2,75 2,75 2,75 
14,50 2,75 2.75 2,75 
15,00 2,75 2.75 2,75 

Caminhões  

até 12% 

não permitido 

não permitido 

não permitido 

não permitido 

não permitido 

não permitldo 

5,30 

5,20 

5,10 

5,00 

4,90 

4,80 

4,70 

4,60 

4,50 

4,40 

4,30 

4,20 

4,10 

4,00 

3,90 

3,80 
3,70 

3,60 

3,50 

• 

13.2.4 Quando a faixa de circulação for comum a automóveis, utilitá-
rios e caminhões prevalecerá o parâmetro mais restritivo. 

13.2.5 Qualquer área de estacionamento com mais de 8 (oito) anda-
res, contados a partir do pavimento de ingresso, deverá obri-
gatoriamente ser servida por elevador de veículos. 
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13.3 Espaços de Manobra e Estacionamento 
Man j èvelra 

Téen 	Admi 	r vo-F 10.940 

Deverão ser previstos espaços de manobra e estacionamento 
de veículos, de forma que estas operações não sejam execu-
tadas nos espaços dos logradouros públicos. 

13.3.1 Os estacionamentos coletivos deverão ter área de acumula-
ção, acomodação e manobra de veículos, dimensionada de 
forma a comportar, no mínirpo, 3% (três por cento) de sua 
capacidade. 

13.3.1.1 No cálculo da área de acumulação, acomodação e manobra 
de veículos poderão ser consideradas as rampas e faixas de 
acesso às vagas de estacionamento, desde que possuam 
largura mínima de 5,50 m (cinco metros e cinqüenta centímetros). 

13.3.1.2 Quando se tratar de estacionamento com acesso controlado, 
o espaço de acumulação deverá estar situado entre o alinha-
mento do logradouro e o local do controle. 

13.3.2 As vagas de estacionamento serão dimensionadas em função 
do tipo de veículo, e os espaços de manobra e acesso em 
função do ângulo formado pelo comprimento da vaga e a 
faixa de acesso, respeitadas as dimensões mínimas conforme 
tabela 13.3.2. 

Tabela 13.3.2 - Dimensões de vagas e faixa de acesso em metros 

Tipo de veiculo Vaga para estacionamento 	Faixa de acesso à vaga 
Altura Largura Comer. O a 450  46 a 90° 

Pequeno  2.10 2,00 4,20 2,75 4,50 
Médio  2,10 2,10 4,70 2.75 5.00 
Grande 2.30 2,50 5.50 3,80 5,50 
Dello. físico  2,30 3,50 5,50 3,80 5,50 
Moto  2,00 1,00 2.00 2,75 2,75 
Caminhão leve 
(et PBT) 3,50 3,10 8.00 4,50 7,00 

13.3.2.1 À vaga, quando paralela à faixa de acesso ("baliza") será 
acrescido 1,00 m (um metro) no comprimento e 0,25m (vinte 
e cinco centímetros) na largura para automóveis e utilitários, 
e 2,00 m (dois metros) no comprimento e 1,00 m (um metro) 
na largura para caminhões e. ônibus. 
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13.3.2.2 Será admitida somente a manobra de até dois veículos pditn., 4dmin 
liberar a movimentação de um terceiro. 

13.3.3 A quantidade de vagas para estacionamento de veículos em 
geral, estabelecida pela LPUOS, será calculada sobre a área 
bruta da edificação, podendo ser descontadas, para este fim, 
as áreas destinadas ao próprio estacionamento, devendo ain-
da ser observada a proporcionalidade fixada na tabela 13.3.3. 
Tabela 13.3.3 - Porcentagem de vagas em função do tamanho e 
do tipo de estacionamento 

Estacionamento 
Vagas exigidas pela LPUOS 

Pequena Média Grande 
Particular 100% 
Privativo 50% 45% 5% 
Coletivo 50% 45% 5% 

13.3.4 Deverão ser previstas vagas para veículos de pessoas porta-
doras de deficiências físicas, bem como para motocicletas, 
calculadas sobre o mínimo de vagas exigido pela LPUOS, 
observando a proporcionalidade fixada na tabela 13.3.4. 

Tabela 13.3.4 - Porcentagem de vagas destinadas a deficientes" 
físicos e motocicletas 

Estacionamento Deficientes fisicosMotocicletas 
Privativo até 100 vagas 10% 
Privativo mais de 100 vacas 1% 10% 
Coletivo até 10 vagas 23% 
Coletivo mais de 10 vagas 3% 720% 

13.3.5 Quando a LPUOS exigir páteo para carga e descarga de 
caminhões deverá ser prevista, no mínimo, uma vaga para 
caminhão compatível com o porte e atividade do estabeleci-
mento a ser servido. 

13.3.5.1 Em função do tipo de edificação, hierarquia das vias de aces-
so e impacto da atividade no sistema viário, a PMSP poderá 
determinar a obrigatoriedade de vagas destinadas a carga e 
descarga em proporcionalidade à área edificada. 

13.3.6 Será admitida a utilização de equipamento mecânico para 
estacionamento de veículos, observadas as seguintes condições: 

ra 
live ira 

o-i4 ç 10.940 
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a) a adoção do equipamento não acarretará alteração do 	Oliveira 

índices mínimos relativos ao número de vagas para tCimi r„ 0-Pg 10.940 

namento, nem das exigências para acesso e circulação de 
veículos entre o logradouro público e o imóvel, estabelecidas 
na LPUOS e na LOE; 
b) observada a proporção estabelecida ria tabela 13.3.3., as 
dimensões, e indicação das vagas através da adoção do sis-
tema mecânico poderão ser feitas levando-se em considera-
ção as reais dimensões 'dos veículos, sem prejuízo do com-
primento mínimo estabelecido na tabela 13.3.2. 

13.3.7 Guando as vagas forem cobertas, deverão dispor de ventila-
ção permanente garantida por aberturas, pelo menos em duas 
paredes opostas ou nos tetos junto a estas paredes e que 
correspondam, no mínimo, à proporção de 60 cm2  (sessenta 
centímetros quadrados) de abertura para cada metro cúbico 
de volume total do compartimento, ambiente ou local. 

13.3.7.1 Os vãos de acesso de veículos, quando guarnecidos por por-
tas vazadas ou gradeadas, poderão ser computados no cál-
culo dessas aberturas. 

13.3.7.2 A ventilação natural poderá ser substituída ou suplementada 
por meios mecânicos, dimensionados de forma a garantir a 
renovação de cinco volumes de ar do ambiente por hora. 

13.3.8 Os estacionamentos descobertos com área superiora 50,00 m 2  
(cinqüenta metros quadrados) deverão ter piso drenante quan-
do seu pavimento se apoiar diretamente no solo. 
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14 Instalações Sanitárias 

Toda edificação deverá dispor de instalações sanitárias con-
forme disposto no presente Capítulo, na razão de sua popu-
lação e em função da atividade desenvolvida. 

14.1 Quantificação 

Os índices para a determinação do número de pessoas serão 
os mesmos adotados na tabela de Lotação das Edificações 
no Capítulo 12, devendo ser descontadas da área bruta da 
edificação, para este fim, as áreas destinadas à própria Insta-
lação sanitária e garagens de uso exclusivo. 

14.1.1 As edificações destinadas a uso residencial unifamiliar e mul-
tifamiliar deverão dispor de instalações sanitárias nas seguin-
tes quantidades mínimas: 
a) casas e apartamentos: 1 (uma) bacia, 1 (um) lavatório e 1 
(um) chuveiro; 
b) áreas de uso comum de edificações multifamiliares: 1 (uma) 
bacia, 1 (um) lavatório, e 1 (um) chuveiro, separados por sexo. 

14.1.2 As demais edificações deverão-dispor de instalações sanitá-
rias, nas seguintes quantidades mínimas: 
a) hospitais ou clínicas com internação, hóteis e similares: 1 
(uma) bacia, 1 (um) lavatório e 1 (um) chuveiro para cada 2 
(duas) unidades de internação ou hospedagem, e 1 (uma) 
bacia e 1 (um) lavatório para cada 20 (vinte) pessoas nas 
demais áreas, descontadas deste cálculo as áreas destinadas 
a internação ou hospedagem; 
b) locais de reunião: 1 (uma) bacia e 1 (um) lavatório para 
cada 50 (cinqüenta) pessoas; 
c) outras destinações: 1 (uma) bacia e 1 (um) lavatório para 
cada 20 (vinte) pessoas. 

14.1.2.1 Quando o número de pessoas for superior a 20 (vinte) haverá, 
necessariamente, instalações sanitárias separadas por sexo. 

14.1.2.2 A distribuição das instalações sanitárias por sexos será de-
corrente da atividade desenvolvida e do tipo de população 
predominante. 

4. 
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14.1.2.3 Nos sanitários masculinos, 50% (cinqüenta por cento) das 
bacias poderão ser substituídas por mictórios. 

14.1.2.4 Toda edificação não residencial deverá dispor, no mínimo, de 
uma instalação sanitária por sexo, distante no máximo 50 m 
(cinqüenta metros) de percurso real de qualquer ponto, po-
dendo se situar em andar contiguo ao considerado. 

14.1.2.5 Será obrigatória a previsão de, no mínimo, "uma bacia e um 
lavatório por sexo, junto a todo compartimento destinado a 
consumição de alimentos, sitiados no mesmo pavimento deste. 

14.1.2.6 Serão providos de antecâmara ou anteparo as instalações 
sanitárias que derem acesso direto a compartimentos destina-
dos a trabalho, refeitório ou consumição de alimentos. 

14.1.2.7 Quando, em razão da atividade desenvolvida, for prevista a 
instalação de chuveiros, estes serão calculados na proporção 
de um para cada 20 (vinte) usuários. 

14.1.2.8 Serão obrigatórias instalações sanitárias para pessoas porta-
doras de deficiências físicas, na relação de 3% (três por cen-
to) da proporção estabelecida no item 14.1.2, nos seguintes usos: 
a) locais de reunião com mais de 100 (cem) pessoas; 
b) qualquer outro uso com mais de 600 (seiscentas) pessoas. 

14.2 Dimensionamento 

As instalações sanitárias serão dimensionadas em razão do 
tipo de peças que contiverem, conforme tabela 14.2. 
Tabela 14.2 - Dimensionamento de instalações sanitárias 
Tipo de peça Dimensões mínimas das Instalações 

Largura (M) Área (m2) 
Bacia 0,80 1,00 
Lavatório 0,80 0,64 
Chuveiro 0,80 0,64 
Mictório 0,80 0,64 
Bacia e lavatório 0,80 120 
Bacia, lavatório e .  chuveiro 0,80 2,00 
Bacia uso de deficiente físico 1,40 2,24 
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14.2.1 Os lavatórios e mictórios coletivos dispostos em cocho serão 	Mana o 	veira  

	

dimensionados à razão de 0,60 m (sessenta centímetros) por Ari" 	o-PF 10.940 

usuário. 

14.2.2 Quando prevista instalação de chuveiros, deverá ser dimen-
sionado vestiário com área mínima de 1,20 m 2  (um metro e 
vinte decímetros quadrados) para cada chuveiro instalado, 
excetuada a área do próprio chuveiro. 
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, 15 Condições de Instalação e Armazenagem 
de Produtos Químicos, Inflamáveis e 
Explosivos 

A armazenagem de produtos químicos, inflamáveis e explosi-
vos nos estados sólido, líquido e gasoso, bem como suas 
canalizações e equipamentos deverão atender as NTO e, na 
falta destas, as Normas regulamenta doras expedidas peia 
PMSP, bem com as Normas Especiais emanadas da autori-
dade competente, respeitando ainda: 
a) quando a armazenagem ocorrer no interior das edificações, 
estas deverão atender às disposições desta lei; 
b) os tanques e reservatórios a céu aberto deverão obedecer 
os recuos obrigatórios da LPUOS, guardado afastamento mí- 
nimo de 3,00 m (três metros) das divisas ido lote; 
c) aplicar-se-á às canalizações e aos equipamentos integran- 
tes do sistema de armazenagem, os mesmos afastamentos 
previstos na letra "b"; 
d) as edificações, tanques, reservatórios, canalizações e equi-
pamentos, em função do tipo de produto armazenado, deve-
rão garantir a segurança e integridade do entorno através de 
proteção adequada contra vazamentos, incêndios, descargas 
atmosféricas, emanação de gás e vapores nocivos, odores e 
temperaturas extremas; 
e) excluir-se-ão das disposições deste Capítulo, os reservató- 
rios integrantes de máquinas e motores, desde que a eles 
integrados e com capacidade limitada. 
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16 Exigências Especificas Complementares 

Qualquer edificação, sem prejuízo do atendimento às disposi-
ções desta lei e IgTO deverá, quando pertinente e na depen-
dência dos agrupamentos previstas no Capítulo 8, observar 
as restrições específicas da legislação correlata Federal e 
Estadual nas áreas do trabalho, saúde e educação, bem co-
mo leis municipais complementares. As atividades a seguir 
relacionadas deverão atender, ainda, às respectivas restri-
ções constantes deste Capítulo. 

16.1 Habitação 
Às habitações, que deverão conter, no mínimo, espaços des-
tinados a repouso, instalação sanitária e preparo de alimen-
tos, serão aplicadas as seguintes disposições: 
a) nos apartamentos com mais de um compartimento de 
estar e dois de repouso será admitida a classificação, no 
"Grupo B" dos demais compartimentos usualmente classifi-
cados no "Grupo A"; 
b) as instalações sanitárias situadas sob escadas, cujo pé-
direito médio seja inferior a 2,30 m (dois metros e trinta cen-
tímetros) serão admitidas desde que, nesta habitação, haja 
outro compartimento sanitário que atenda às normas desta lei. 

16.2 Prestação de Serviços de Educação 
As edificações destinadas à prestação de serviços de educa-
ção, até o nível do segundo grau, deverão prever áreas de 
recreação paia a totalidade da população de alunos, calcula-
da conforme tabela de Lotação do Capítulo 12, na proporção de: 
a) 1,00 m2  (um metro quadrado) por aluno para recreação 
coberta; 
b) 2,00 m2  (dois metros quadrados) por aluno para recreação 
descoberta. 

16.2.1 Não será admitida, no cálculo das áreas de recreação, a 
subdMsão da população de alunos em turnos em um mesmo 
período. 
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16.2.2 As creches, escolas maternais e pré-escolas terão no máximoTé Maria J  
2 (dois) andares para uso dos alunos, admitindo-se andares en r Adry, 

a meia altura quando a declividade do terreno assim o permi- 
tir, desde que os alunos não vençam desníveis superiores a 
4,50 m (quatro metros e cinqüenta centímetros). Serão admi-
tidos outros andares, desde que para uso exclusivo da admi- 
nistração. 

16.2.3 As escolas de primeiro grau terão, no máximo, 3 (três) anda-
res para uso dos alunos, admitindo-se andares a meia altura 
quando a declividade do terreno assim o permitir, desde que 
os alunos não vençam desníveis superiores a 7,50 m (sete 
metros e cinqüenta centímetros). Serão admitidos outros an-
dares para uso exclusivo da administração. 

16.3 Indústrias, Oficinas e Depósitos 

Visando o controle da qualidade de vida da população, de-
penderão de aceitação por parte do órgão Estadual compe-
tente as indústrias e oficinas que produzam resíduos líquidos, 
sólidos ou gasosos potencialmente poluidores. 

16.4 Locais de Reunião 

As edificações destinadas a locais de reunião, que abriguem 
salas de cinemas, teatros e auditórios dotados de assentos 
fixos dispostos em filas, deverão atender aos seguintes requi-
sitos: 
a) máximo de 16 (dezesseis) assentos em fila, quando tive-
rem corredores em ambos os lados; 
b) máximo de 8 (oito) assentos em fila, quando tiverem corre-
dor em um único lado; 
c) setorização através de corredores transversais que dispo-
rão de, no máximo, 14 (catorze) filas; 
d) vão livre entre o assento e o encosto do assento fronteiro 
de, no mínimo, 0,50 m (cinqüenta centímetros). 

16.4.1 Os corredores de circulação da platéia deverão atender, para 
o cálculo de sua largura, o disposto no Capitulo 12. • 
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16.4.2 Todo local de reunião deverá ser adequado à utilização por 
parte de deficientes físicos. 

16.5 Atividades e Serviços de Caráter Especial 

As edificações e instalações com características especiais 
terão seus projetos regulados, no que se refere à observância 
dos padrões de segurança, higiene, salubridade e conforto, 
por órgão municipal que fixará, em cada caso, diretrizes a 
serem obedecidas, sujeitas a regulamentação por parte do 
Executivo. 

16.5.1 Além do atendimento aos parâmetros fixados no item 10.1.5 1  
os prédios públicos deverão manter, no mínimo, 50% (cin-
qüenta por cento) da área de terreno não edificada livre de 
pavimentação, ou executada com -pisos drenantes, permitindo 
a absorção das águas pluviais. 

16.6 Atividades Temporárias 

Além do atendimento às normas gerais fixadas por esta lei, 
nas edificações temporárias ficará a critério do Executivo a 
fixação de normas para sua instalação e funcionamento. 
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1/1 
Título: LEI No 11.367 17/05/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de fixaçao de placa informativa aos consumidores, e 

da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 466/1991 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Carlos Caruso 
Alterações: Lei 11.892/1995 - Altera o art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 
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• 

	

LEI N9 	11.367 	, DE 17 DE MAIO DE 1993 

(Projeto de Lei n9 466/91, do Vereador potórao Canos Caruso) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de fiXação 
de placa informativa aos consumidores, e 
dã outras providências. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei: 
Faz saber que a Câmara Municipal,-em sessão de 20 de abril 
de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 -Nos estacionamentos de shopping
~tern, loja. de departamento, supermercados e de empre-
sas que operem ou disponham de áreas para esse fim, deve 
ser afixada, na entrada, em local visível, placa informa-
tiva aos consumidores, quanto ao seu minero de vagas e se 
o mesmo está coberto de seguro contra furto e roubo de ver 
cujos. 

Art. 29 - A placa deverá ter as seguintes 
dimensões: 1,00 m de comprimento por 0,50 m l  de largura, 
com fundo branco, e a altura das letras será de 0,20m, na 
cor preta ou vermelha. 

Art. 39 - Os estabelecimentos terãoo pra 
se de 30 (trinta) dias após a promulgação, para afixarem 
a placa orlentativa exigida por esta lei. 

Art. 49 - O ~cumprimento desta lel im-
plicará na multa diária de 10 (dez) um - Unidade Fiscal 
do MunicIplo. 

Art. 59 - Esta lei entrarfew vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as dispusiçies em contra- 
rio. • 

PREFEITURA DO MUNICrPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de maio ,  
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF"PREFEITO 
CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretario &e Negócios 
Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario ihm,Einanças 
RICARDO SACIS IZAR, Secretário das Administrações Regionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, ele 1 7  de 

maio de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 
Pesquisa : 12523  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

• 

LEI N°12.523 28/11/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Autoriza o Executivo a outorgar, mediante licitaçao, concessao para exploraçao de 
estacionamento em vias e logradouros publicos, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 721/1996 (ver documento) 
EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Decreto no 37.292/1998 - Regulamenta esta Lel. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Decreto no 37.952/1999 - A colocaçao de caçambas para coleta e remoçao de 
entulho podera ser autorizada tambem nas vias publicas onde e regulamentado o 
estacionamento rotativo pago, previsto na Lei no 6.895/1966 e por esta Lei 
regulamentada pelos Decretos no 37.292/1998 e no 37.540/1998. 
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LEI N. 12.523 - DE 28 DE NOVEMBRO DE 1997 

Autoriza o Executivo a outorgar, mediante licitação, concessão para exploração de 
estacionamento em vias e logradouros públicos, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 721/96, do Executivo) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de novembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica o Executivo autorizado a outorgar, mediante licitação, concessão onerosa 
para exploração, por particulares, dos estacionamentos rotativos em vias e 
logradouros públicos, na forma da presente Lei. 
Parágrafo único. A concessionária deverá pagar ao Poder Público quantia mensal pela 
exploração concedida, na proporção que vier a ser estabelecida na respectiva licitação. 
Art. 20  A exploração do estacionamento em vias e logradouros públicos deverá ser 
feita através de controle automatizado e informatizado, por meio de parquímetros ou 
equipamentos eletrônicos de coleta, que permitam total integridade financeira da 
arrecadação, aferição imediata de receitas e auditoria permanente por parte do poder 
concedente. 
Parágrafo único. Ao final do prazo da concessão, os equipamentos, obras e instalações 
utilizados na exploração dos estacionamentos reverterão para o Poder Público, sem 
qualquer pagamento ao particular, desde que respeitado o equilíbrio econômico e 
financeiro firmado no início da concessão. 
Art. 30  A concessão de que trata esta Lei deverá ser precedida de licitação pela 
modalidade Concorrência Pública, no julgamento da qual deverão ser considerados a 
qualidade técnica do sistema de exploração e dos equipamentos apresentados e o 
valor do ônus ofertado como pagamento pela outorga da concessão. 
Parágrafo único. O ônus referido no "caput" deste artigo será a quantia mensal que a 
concessionária deverá pagar ao Poder Público pela concessão, estabelecida nos termos 
da oferta vencedora da licitação. 
Art. 40  O prazo da concessão de que trata esta Lei não poderá ser superior a 30 
(trinta) anos. 
Art. 50  A empresa concessionária deverá se incumbir, sem ônus para o Município, de 
fornecer, instalar e conservar os equipamentos empregados no sistema, bem como de 
realizar todas as obras, inclusive sinalização viária, que se fizerem necessárias à 
operação da concessão. 
Art. 6° As vagas de concessão de que trata esta Lei compreenderão aquelas hoje 
exploradas pelo sistema de Zona Azul e outras a serem especificadas pela Companhia 
de Engenharia de Tráfego - CET e pela Secretaria Municipal de Transportes nas vias e 
logradouros do Município, ficando autorizada, desde logo, a ampliação das vagas hoje 
existentes. 
Art. 70  A fixação do preço a ser cobrado e o tempo máximo de uso das vagas nos 
estacionamentos rotativos objeto da concessão ficarão a cargo do Poder Público, 
devendo ser estabelecidos antes do início da licitação, por decreto do Executivo. 
Parágrafo único. A periodicidade, o índice e o critério de reajuste do preço, obedecida a 
legislação federal regente da matéria, deverão ser fixados no termo de outorga da 
concessão e serão autorizados sempre na forma prevista no "caput" deste artigo. 
Art. 8° O termo de outorga da concessão deverá conter, entre outras disposições, as 
seguintes cláusulas obrigatórias: 
1 - o objeto, a área e o prazo da concessão, conforme estabelecido nesta Lei; 
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II - as condições de exploração dos estacionamentos, inclusive com previsão de regras 
e parâmetros de aferição das receitas, auditorias e acompanhamento da arrecadação; 
III - as condições econômicas e financeiras da exploração, prevendo, inclusive, os 
mecanismos de preservação do equilíbrio inicialmente estabelecido; 
IV - a forma e a periodicidade do pagamento do ônus ao Poder Público; 
V - a obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da concessionária; 
VI - critérios e mecanismos de revisão do preço cobrado pelo particular dos usuários e 
do ônus a ser pago; 
VII - os direitos, garantias e obrigações da concessionária e do Poder Público 
concedente, inclusive os relacionados às necessidades de futura alteração ou 
ampliação da exploração concedida, bem como os relativos ao aperfeiçoamento e 
modernização dos equipamentos e instalações empregados; 
VIII - os direitos e deveres dos usuários das vagas de estacionamento, bem como o 
dever da concessionária em manter os usuários permanente e suficientemente 
informados acerca do funcionamento do sistema; 
IX - a forma de relacionamento da concessionária com os agentes do Poder Público 
encarregados da fiscalização de trânsito e da atividade administrativa de polícia; 
X - eventuais penalidades que possam ser aplicadas à concessionária pelo 
descumprimento das normas legais e contratuais para exploração da permissão; 
XI - as hipóteses e procedimentos para extinção antecipada da concessão; 
XII - as hipóteses e os critérios para cálculo e forma de pagamento de indenizações 
devidas à concessionária, inclusive para os casos de extinção antecipada da concessão 
por ato ou fato não imputável à mesma; 
XIII - as condições de prorrogação da concessão; 
XIV - o prazo para fornecimento e instalação dos equipamentos e para realização das 
obras necessárias, bem como o prazo máximo para início da exploração das vagas de 
estacionamento; 
XV - o foro e o modo de resolução amigável de eventuais divergências que surjam ao 
longo do prazo de vigência da concessão. 
Parágrafo único. A concessionária deverá oferecer, na forma da lei, garantia do fiel 
cumprimento das obrigações que por ela venham a ser assumidas como contrapartida, 
inclusive aquelas referentes ao fornecimento, à instalação, ao funcionamento e à 
manutenção dos equipamentos vinculados à concessão. 
Art. 90  A outorga da concessão de que trata esta Lei não implicará, em nenhuma 
hipótese, na transferência da atividade administrativa de polícia ou da atribuição de 
fiscalização do cumprimento da legislação de trânsito ou das normas de 
estacionamento, atividades que continuarão a ser exercidas pelos agentes do Poder 
Público, na forma da lei. 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Transportes poderá transferir para empresa pública 
municipal ou para sociedade de economia mista controlada pela Prefeitura a 
competência para organizar, gerenciar e fiscalizar a concessão objeto desta Lei. 
Parágrafo único. As receitas decorrentes do pagamento, pela concessionária, do ônus 
decorrente da exploração concedida serão recolhidas à entidade a quem competir a 
organização, o gerenciamento e a fiscalização da concessão, conforme disposto no 
"caput" deste artigo, devendo tais recursos integrar suas receitas correntes. 
Art. 11. O Executivo regulamentará, por decreto, as disposições da presente Lei. 
Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 13.319 05/02/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a obrigatoriedade da reserva de areas verdes nos estacionamentos 
que especifica, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 293/2001 (ver documento) 
Gilberto Natalini 
Decreto n°44.419/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 13.319, 5 DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 293/01, do Vereador Gilberto Natalini - PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da reserva de áreas verdes nos estacionamentos que 
especifica, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os estacionamentos descobertos de veículos, com área igual ou superior a 100 m 2  
(cem metros quadrados), cujo pavimento se apoiar diretamente no solo, deverão ser 
providos com vegetação de porte arbóreo, na proporção de uma para cada 40 m 2  (quarenta 
metros quadrados) da área em questão. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto nesta lei, considerar-se-á vegetação de porte 
arbóreo aquela composta por espécime ou espécimes vegetais lenhosos, com diâmetro do 
caule superior à 0,05 m (cinco centímetros), medidos à aproximadamente 1,30 m (um 
metro e trinta centímetros) do solo. 
Art. 20  - O plantio da vegetação de que trata esta lei poderá ser efetuado de forma 
agrupada ou dispersa, demonstrada em peça gráfica a ser submetida à aprovação do órgão 
competente, quando da solicitação de alvará de aprovação do estacionamento por parte do 
interessado. 
§ 10  - A localização da vegetação de que trata o "caput" não poderá, em qualquer hipótese, 
interferir nas condições de acesso, circulação, espaços de manobra e dimensões das vagas, 
fixadas na lei específica em vigor. 
§ 20  - Os canteiros destinados ao plantio das árvores devem ser construídos na forma de 
um quadro mínimo de dimensões de 0,8 m x 0,8 m, apresentando área total igual a 0,64 
m 2 . 
§ 30  - Os canteiros de que trata o § 2 0  poderão ser considerados no cálculo da reserva da 
área de terreno livre de pavimentação ou construção, destinado à garantia das condições 
naturais de absorção das águas pluviais no lote. 
Art. 30  - Nas edificações a serem construídas, para fins de cumprimento ao disposto nesta 
lei,o piso deverá ser de máxima permeabilidade possível. 
Art. 40  - A supressão ou poda de vegetação de porte arbóreo, implantada nos termos do 
artigo 1 0  desta lei, ficam subordinadas às disposições da legislação vigente, inclusive quanto 
às infrações e penalidades. 
Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, em especial no que tange às 

411 	dimensões mínimas dos canteiros e caixas, a distância entre as árvores e em relação às 
interferências aéreas e subterrâneas, às espécimes recomendadas para o plantio, ao padrão 
das mudas, que não será inferior a 2,5 m nem superior a 3 m de altura, sendo 1,8 m do 
colo à ia  bifurcação e DAP (diâmetro à altura do peito) de 3 cm, a previsão de pedido de 
consolidação das mudas por 2 (dois) anos, ao prazo e aos critérios a serem observados para 
a adequação das edificações existentes ao disposto nesta lei e às sanções decorrentes de 
seu descumprimento, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de fevereiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
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STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N°13.763 19/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Estabelece normas para o exercido da prestaçao de serviços de manobra e guarda 
de veiculos, tambem conhecido como "valet service", no ambito do Municipio de Sao 
Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 394/2003 (ver documento) 
William Woo; Wadih Mutran; Minam Athie 
Decreto no 44.956/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.151/2007 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 117.073.0/0-00 - O Tribunal de Justiça 
julgou improcedente a argüição de inconstitucionalidade do art. 4o, "caput" e §1o, e 
do art. 5 0, "caput" e §2o da Lei no 13.763/2004. DOE 26/12/2005. 
Lei 15.887/2013 - Altera a alínea d do inciso VII e insere parágrafo único no art. 2 43  
desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas com piem.: 

1 
• 	

Alterações: 
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LEI No 13.763, DE 19 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 394/03, dos Vereadores William Woo - PSDB, Wadih Mutran - PP e 
Myryam Athie - PPS) 

Estabelece normas para o exercício da prestação de serviços de manobra e guarda de 
veículos, também conhecido como "valet service", no âmbito do Município de São 
Paulo e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - O exercício da prestação de serviços de manobra e guarda de veículos, 
conhecido como "valet service", no âmbito do Município de São Paulo, deverá observar 
rigorosamente as condições previstas nesta lei. 
Art. 20  - A empresa prestadora dos serviços mencionados no artigo anterior deverá: 
I - estar regularmente constituída; 
II - ter em seus quadros motoristas devidamente registrados, nos moldes 
estabelecidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, assim como regularmente 
habilitados para a condução de veículos automotores na categoria profissional ("B"), 
que deverão se apresentar devidamente uniformizados e identificados; 
III - comprovar que celebrou acordocom os trabalhadores eventuais junto ao Sindicato 
da categoria e na Delegacia do Trabalho; 
IV - possuir local adequado e seguro para o estacionamento dos veículos; 
V - apresentar relatório técnico de impacto de vizinhança; 
VI - celebrar seguro para cobertura de incêndio, furto, roubo e colisão do veículo e 
seguro de percurso; 
VII - emitir recibo a ser entregue ao cliente, para eventual comprovação futura de que 
se utilizou dos serviços de "valet", no qual conste: 
a) o nome da empresa; 
b) número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNP]; 
c) o dia e horário do recebimento e da entrega do veículo; 
d) o nome do modelo, da marca e a placa do automóvel; 
e) o local onde o veículo foi estacionado; e 
f) a frase 
"A empresa prestadora dos serviços de 'valet' assim como o estabelecimento são 
solidariamente responsáveis por quaisquer danos causados aos veículos."; 
VIII - orientar seus manobristas para que, no exercício de suas funções, observem 
rigorosamente as normasconstantes do Código de Trânsito Brasileiro; 
IX - afixar, em local apropriado e visível, observado o disposto no inciso II do artigo 3 0  
desta lei, as seguintes informações: 
a) o valor cobrado pelos serviços de "valet"; 
b) o endereço onde os veículos serão estacionados; 
c) o valor do seguro; 
d) o número de vagas que o estacionamento comporta; 
X - ser inscritas no Cadastro de Contribuintes Municipais - CCM e assim como na 
Subprefeitura e ser enquadradas como contribuintes do Imposto Sobre Serviços - ISS; 
XI - apresentar declaração do representante legal do estabelecimento contratante, tais 
como restaurante, bar, danceteria, teatro e congêneres, de anuência com a prestação 
dos serviços de "valet"; 
XII - promover cursos profissionalizantes, com carga horária mínima de 08 (oito) 
horas, tendentes a instruir os procedimentos que deverão ser adotados por seus 
funcionários no desempenho de suas funções, assim como "curso de direção defensiva, 
ofensiva e evasiva"; 
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XIII - verificar, mensalmente, a eventual pontuação adquirida por seus manobristas 
em virtude de infrações ao Código de Trânsito Brasileiro. 
Art. 30  - Na prestação dos serviços mencionados no artigo 1 0  desta lei é 
expressamente vedado o uso de via pública para: 
I - o estacionamento dos veículos; 
II - a colocação de qualquer material destinado a reservar vagas ou limitar o tráfego 
de veículos tais como cones, cavaletes, caixotes, etc. 
Parágrafo único - A colocação de qualquer material destinado à execução e à 
divulgação dos serviços de "valet", tais como bancada, cabine, guarda-sol, luminoso, 
placas, etc. deverá ser regulamentada pelo Executivo e fiscalizada pelas 
Subprefeituras, e a empresa pretadora dos serviços de "valet" deverá obter a 
respectiva autorização. 
Art. 40  - Todos os estabelecimentos que contratem, ainda que verbalmente, os 
serviços prestados pelas empresas mencionadas no artigo 10  desta lei, tais como 
restaurantes, bares, danceterias, boates, teatros, lojas, institutos de beleza, clínicas, 
"buffets" são solidariamente responsáveis por quaisquer danos decorrentes dos 
serviços de "valet" causados aos veículos, aos clientes e a terceiros. 
§ 1° - A responsabilidade de que trata este artigo inclui o pagamento de eventuais 
multas que sejam aplicadas ao veículo em decorrência do serviço de "valet". 
§ 2° - A empresa prestadora dos serviços de "valet" deverá, mediante a apresentação 
do recibo de que trata o inciso VII, do artigo 2° desta lei, fornecer ao cliente, no prazo 
de 03 (três) dias a contar da solicitação, declaração com o nome do motorista que 
estava dirigindo o veículo no dia da infração que originou a multa de que trata o 
parágrafo anterior, assim como o respectivo número da Carteira Nacional de 
Habilitação - CNH. 
§ 30  - Os estabelecimentos mencionados no "caput" deste artigo deverão obter 
autorização junto à CET para o embarque e o desembarque de passageiros em via 
pública, bem como a correspondente sinalização. 
§ 40  - A empresa de "valet" ao realizar a divulgação de seus serviços, não poderá 
vincular ao seu nome, através de qualquer meio de publicidade, o nome de bar, 
lanchonete, restaurante, boate, danceteria, teatro, casa de espetáculos e congêneres, 
sem a expressa autorização do representante legal desses estabelecimentos. 
§ 50  - O descumprimento do disposto no parágrafo anterior implicará ao infrator o 
recolhimento do material de divulgação e, na hipótese de reincidência, a aplicação de 
multa no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), dobrada em caso de 
reincidência. 
Art. 50  - No caso de inobservância das normas previstas nesta lei, a empresa 
prestadora do serviço de "valet", assim como o estabelecimento contratante serão 
notificados para regularizarem as irregularidades cometidas, em 30 (trinta) dias, e 
caso a advertência não seja observada, será aplicada, para ambos, a multa de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais) dobrada em caso de reincidência. 
§ 1 0  - A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que no caso de extinção deste índice será adotado outro criado pela legislação federal 
e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
§ 20  - Na hipótese de não serem atendidas as determinações constantes desta lei, 
mesmo após a aplicação das multas mencionadas no "caput", poderá ser determinada 
a interdição e, conforme o caso, o fechamento da empresa de "valet" assim como do 
estabelecimento contratante. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 
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(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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31/3/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15887  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°15.887 04/11/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a redação da alínea "d" do inciso VII, e insere parágrafo único no art. 2 0, da 

Lei no 13.763, de 19 de janeiro de 2004, a qual estabelece normas para o exercício 
da prestação de serviços de manobra e guarda de veículos, também conhecido como 
"valet service", para dispor sobre a obrigatoriedade de anotação de quilometragem e 
condições do veículo no recibo do cliente de serviço de "valet service", no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 551/2011 (ver documento) 
Autor(es): Marco Aurélio Cunha; Marta Costa 
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PUBLICADO DOC 05/11/2013, p. 1 c. 4 

LEI No 15.887, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 551/11, dos Vereadores Marco Aurélio Cunha - PSD e Marta 
Costa - PSD) 
Altera a redação da alínea "d" do inciso VII, e insere parágrafo único no art. 2 0, da 
Lei no 13.763, de 19 de janeiro de 2004, a qual estabelece normas para o exercício 
da prestação de serviços de manobra e guarda de veículos, também conhecido 
como "valet service", para dispor sobre a obrigatoriedade de anotação de 
quilometragem e condições do veículo no recibo do cliente de serviço de "valet 
service", no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 
de outubro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica alterada a redação da alínea "d" do inciso VII, do art. 2 0 , da Lei no 
13.763, de 19 de janeiro de 2004, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"VII - 	  

d) o nome do modelo e da marca, a placa do automóvel, anotação de eventual 
avaria e da quilometragem exibida no odômetro no momento da entrega do 
veículo;" (NR) 
Art. 2 0  Fica criado o parágrafo único no art. 2o, da Lei no 13.763, de 19 de janeiro 
de 2004, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Parágrafo único. É vedado ao preposto da empresa circular com o veículo, salvo 
entre o ponto de sua coleta e o estacionamento, assim como permitir que outro o 
faça, sob qualquer circunstância." (NR) 
Art. 30  O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados a partir de sua publicação. 
Art. 4o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de novembro de 2013, 4600  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 

• 	Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de novembro de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

       

     

Base de dados : legis 
Pesquisa : 48151  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO N°48.151 21/02/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei n°13.763, de 19 de janeiro de 2004, que estabelece normas 

para o exercício da prestação de serviços de manobra e guarda de veículos, também 
conhecidos como "valet service", no âmbito do Município de São Paulo; revoga o 
Decreto no 44.956, de 1 0  de julho de 2004. 

Alterações: Dec. 50.566/2009 - Altera o § l° do art. 5 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 52.632/2011 - Altera os parágrafos 1 0 e 20  do art. 9 0  deste Decreto. (ver 
documento) 
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DECRETO N 0  48.151, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2007 
Regulamenta a Lei n0  13.763, de 19 de janeiro de 2004, que estabelece normas para o 
exercício da prestação de serviços de manobra e guarda de veículos, também 
conhecidos como "valet service", no âmbito do Município de São Paulo; revoga o 
Decreto n0  44.956, de 1° de julho de 2004. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
Do Objeto 

Art. 1°. A Lei n0  13.763, de 19 de janeiro de 2004, que estabelece normas para o 
exercício da prestação de serviços de manobra e guarda de veículos, também 
conhecidos como "valet service", no âmbito do Município de São Paulo, fica 
regulamentada nos termos deste decreto. 

CAPÍTULO II 
Das Situações Habituais 

Art. 2°. Nas situações habituais, o uso do espaço público para a prestação dos serviços 
de que trata este decreto dependerá da expedição de: 
I - Termo de Permissão de Uso de bem público; 
II - Autorização para Embarque e Desembarque - Serviços de "Valet". 
Parágrafo único. Para os fins deste decreto, consideram-se situações habituais aquelas 
em que os serviços de manobra e guarda de veículos são utilizados por 
estabelecimentos que exerçam uso permanente, explorando sua atividade de forma 
regular e habitual, de acordo com o Auto de Licença de Funcionamento ou Alvará de 
Funcionamento. 
Art 30 • O Termo de Permissão de Uso será expedido, a título precário e oneroso, para 
cada local de prestação de serviços de "valet", pela Subprefeitura competente, 
mediante despacho fundamentado do Subprefeito, conforme modelo constante do 
Anexo I integrante deste decreto. 
Art. 4°. A Autorização para Embarque e Desembarque - Serviços de "Valet" será 
emitida, para cada local de prestação desses serviços, pela Companhia de Engenharia 
de Tráfego - CET, conforme modelo constante do Anexo IV integrante deste decreto. 
§ 1 0 . A emissão da autorização de que trata este artigo e a correspondente sinalização 
obedecerão aos critérios estabelecidos por normas técnicas específicas editadas pela 
CET. 
§ 20 . O tipo de sinalização, permanente ou temporária, deverá ser especificado na 
autorização a que se refere este artigo. 
§ 30 . Quando se tratar de sinalização permanente, a área para manobra de veículos e 
operação de embarque e desembarque de passageiros restringir-se-á à testada do 
estabelecimento que utiliza os serviços de "valet". 
§ 40 . Em casos excepcionais e a critério da CET, as áreas de embarque e desembarque 
de passageiros poderão atender a mais de 1 (um) estabelecimento. 
Art 50 . A empresa prestadora dos serviços de "valet" deverá formular, para cada local 
de prestação desses serviços, um único requerimento à Subprefeitura competente 
solicitando o Termo de Permissão de Uso e a Autorização para Embarque e 
Desembarque - Serviços de "Valet", instruído com os seguintes elementos: 
I - croqui ilustrativo da área de atuação pretendida, em 2 (duas) vias, conforme 
modelo constante do Anexo III integrante deste decreto, contendo, no mínimo: 
a) localização e testada do lote em que está instalado; 
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b) área pretendida na via pública para manobra, embarque e desembarque de 
usuários; 
c) forma de ocupação do passeio, indicando a disposição e descrição do material que, 
eventualmente, será usado para a execução e divulgação dos serviços de "valet", tais 
como bancada, cabine e guarda-sol, desde que não seja ultrapassada a área máxima 
de ocupação e projeção de 1,50m 2  (um metro e cinqüenta decímetros quadrados), 
respeitada a largura mínima de passeio de 1,20m (um metro e vinte centímetros) 
destinada à circulação exclusiva de pedestres; 
d) localização do estacionamento em que os veículos serão guardados; 
e) trajetos de ida e volta entre o estabelecimento e o estacionamento; 
f) horário pretendido para a execução dos serviços de "valet", horário de 
funcionamento do estabelecimento que utiliza esses serviços e sua capacidade de 
lotação; 
II - documentos comprobatórios do seu atendimento às seguintes exigências: 
a) estar regularmente constituída, mediante contrato social ou documento equivalente 
e respectivas alterações registrados no órgão competente; 
b) funcionamento devidamente licenciado pela Prefeitura do Município de São Paulo; 
c) inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e como contribuinte do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 
d) ter local adequado e seguro para o estacionamento dos veículos, com indicação do 
respectivo endereço; 
e) celebração de contrato de seguro para cobertura de incêndio, furto, roubo e colisão 
de veículos, do qual conste o local de guarda dos veículos, o local de embarque e 
desembarque dos usuários e o percurso entre ambos os locais; 
O ter, em seus quadros, número suficiente de motoristas, de modo a evitar 
transtornos no trânsito, devidamente uniformizados, identificados e habilitados para a 
condução de veículos automotores, no mínimo, da categoria B, bem como treinados, 
mediante curso profissionalizante, com carga horária mínima de 8 (oito) horas, para a 
prática dos procedimentos necessários ao bom desempenho de suas funções; 
III - documentos comprobatórios do atendimento, por parte do estabelecimento que 
utiliza os serviços de "valet", tais como restaurante, bar, teatro, danceteria e 
congêneres, das seguintes exigências: 
a) declaração de anuência quanto à prestação dos serviços de "valet", conforme 
modelo constante do Anexo VI integrante deste decreto; 
b) funcionamento devidamente licenciado pela Prefeitura do Município de São Paulo; 
IV - Relatório Técnico de Impacto de Vizinhança - RIVI, se necessário, nos termos do 
Decreto n0  34.713, de 30 de novembro de 1994, e respectivas alterações 
subseqüentes. 
§ 10 . Para fim de atendimento à exigência constante da alínea "d" do inciso II do 
"caput" deste artigo, considera-se local adequado e seguro para o estacionamento dos 
veículos o estabelecimento que apresente Auto de Licença de Funcionamento ou Alvará 
de Funcionamento, conforme o caso. 
§ 2°. Para comprovação da exigência prevista na alínea "f" do inciso II do "caput" 
deste artigo, o requerente deverá apresentar relação dos motoristas que serão 
responsáveis pelos serviços de manobra e guarda de veículos, acompanhada de cópias 
autenticadas das respectivas carteiras de habilitação e dos documentos 
comprobatórios de sua participação no curso profissionalizante. 
§ 30 . A declaração de que trata a alínea "a" do inciso III do "caput" deste artigo deverá 
ser subscrita pelo representante legal do estabelecimento ou por quem detenha 
poderes específicos para tanto e vir acompanhada de documentos hábeis à 
comprovação da qualidade do subscritor. 
Art 6°. A Subprefeitura autuará o requerimento e o encaminhará à CET para o fim de 
expedição da Autorização para Embarque e Desembarque - Serviços de "Valet", nos 
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termos do artigo 40  deste decreto, devendo o processo, em seguida, ser restituído à 
Subprefeitura. 
Art 70 • Caso a Subprefeitura, ao analisar o pedido de concessão do Termo de 
Permissão de Uso, verifique a ausência ou incorreção dos documentos apresentados, 
comunicará o fato ao interessado para saná-las no prazo de 15 (quinze) dias. 
Art. 8°. A Subprefeitura indeferirá o pedido de Permissão de Uso nas hipóteses de: 
I - não-atendimento ao comunicado referido no artigo 7 0  deste decreto no prazo 
estipulado; 
II - ação fiscalizatória em curso por descumprimento de posturas municipais contra a 
empresa prestadora dos serviços de "valet", contra o estabelecimento que utiliza esses 
serviços ou contra o estacionamento destinado à guarda dos veículos; 
III - não-obtenção, pelo interessado, da Autorização para Embarque e Desembarque - 
Serviços de "Valet"; 
IV - não-recolhimento do preço público devido. 
Art. 90 . Para a outorga do Termo de Permissão de Uso, fica instituído o preço público 
fixado de acordo com a localização da prestação do serviço, tendo em vista o valor 
venal da área estabelecido na Planta Genérica de Valores. 
§ 1°. O preço público anual, calculado por metro quadrado de área pública ocupada 
pelos serviços de "valet", incluídos o passeio público e a pista, corresponderá a 2% 
(dois por cento) do valor venal do metro quadrado dos imóveis localizados na 
respectiva quadra, conforme consta da Planta Genérica de Valores, de acordo com a 
seguinte fórmula: 
P = a (x) PGV (x) 0,24, onde: 
P = preço público por ano; 
a = área pública ocupada pela empresa de "valet" (passeio público e pista); 
PGV = valor do metro quadrado da respectiva quadra, de acordo com a Planta 
Genérica de Valores. 
§ 2°. O preço público deverá ser recolhido anualmente pela empresa prestadora dos 
serviços de "valet". 
§ 30 • No 1 0  (primeiro) ano, o pagamento do preço será efetuado integralmente e à 
vista, em data anterior à emissão do Termo de Permissão de Uso, e, nos anos 
subseqüentes, efetuado à vista, com vencimento no último dia útil do 1 0  (primeiro) 
trimestre do ano civil, ficando condicionado à apresentação, pelo interessado, do recibo 
de quitação do último pagamento realizado. 
Art. 10. Satisfeitos todos os requisitos estabelecidos na Lei n 0  13.763, de 2004, e 
neste decreto e tendo sido devidamente recolhido o preço público correspondente, o 
pedido será deferido pela Subprefeitura competente, que emitirá o respectivo Termo 
de Permissão de Uso, em consonância com o artigo 3 0  deste decreto. 
§ 10 . Emitido o Termo de Permissão de Uso, será executada a sinalização 
correspondente, de acordo com as normas técnicas e os critérios estabelecidos pela 
CET. 
§ 2°. A empresa prestadora dos serviços de "valet" arcará, em qualquer hipótese, com 
as despesas decorrentes da execução, manutenção, alteração e retirada da sinalização 
da via pública, que deverá sempre ser previamente autorizada pela CET. 
§ 30 . A Secretaria Municipal de Transportes poderá, mediante portaria, estabelecer 
procedimentos e condições para a execução da sinalização, bem como para sua 
alteração, manutenção e retirada. 
§ 40 . A prestação dos serviços de manobra e guarda de veículos somente poderá ser 
iniciada após a aprovação e execução da sinalização a que se refere o § 1 0  deste 
artigo. 
Art. 11. A sinalização de trânsito de caráter permanente, executada nos termos deste 
decreto, integra o patrimônio municipal, podendo o Poder Público dela dispor, a 
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qualquer momento, em prol do interesse público, a critério do Departamento de 
Operação do Sistema Viário - DSV. 
Art. 12. As vagas sinalizadas para embarque e desembarque de passageiros destinam-
se a qualquer usuário da via, ficando proibido o seu uso privativo. 
Art. 13. A empresa prestadora dos serviços de "valet" ao longo de vias regulamentadas 
por estacionamento rotativo pago deverá recolher os respectivos preços públicos à 
CET. 
Parágrafo único. Os preços públicos de que trata este artigo serão calculados em razão 
do horário de funcionamento dos serviços de "valet" que coincidir com o período de 
funcionamento do estacionamento rotativo pago e do número de vagas necessárias 
para garantir a manobra, o embarque e o desembarque de usuários, tendo como data-
base a data da aprovação da sinalização. 
Art. 14. A alteração de quaisquer condições informadas aos órgãos públicos 
competentes, nos termos deste decreto, pertinentes à empresa prestadora dos 
serviços de "valet", ao estabelecimento que utiliza esses serviços ou ao 
estacionamento em que são guardados os veículos, deverá ser objeto de comunicação 
imediata à Subprefeitura, acompanhada dos respectivos documentos comprobatórios, 
sob pena de revogação do Termo de Permissão de Uso e da Autorização para 
Embarque e Desembarque - Serviços de "Valet". 
Art. 15. O descumprimento das disposições da Lei n 0  13.763, de 2004, e deste 
decreto, bem como das condições fixadas no Termo de Permissão de Uso acarretará a 
aplicação, pela Subprefeitura competente, das seguintes sanções: 
I - notificação do estabelecimento que utiliza os serviços de "valet" e da prestadora 
desses serviços para cessação das irregularidades no prazo de 30 (trinta) dias e, na 
hipótese de não-atendimento, imposição de multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 
para cada um, dobrada em caso de reincidência; 
II - não atendida a notificação, mesmo após a imposição das multas previstas no inciso 
II do "caput" deste artigo, tanto a empresa prestadora dos serviços de "valet" quanto 
aquela que os utiliza ficam sujeitas à revogação do Termo de Permissão de Uso, se 
houver, bem como ao fechamento e à interdição administrativa de seus 
estabelecimentos. 
§ 1°. Na hipótese constante do inciso II do "caput" deste artigo, observar-se-á o 
seguinte: 
I - a Subprefeitura comunicará o fato à CET, para o cancelamento da autorização 
expedida por esse órgão, se houver, e notificará a empresa prestadora dos serviços de 
"valet" a fim de que promova a retirada imediata do material usado para sua execução 
e divulgação e da respectiva sinalização, sob pena de serem apreendidos, observado o 
disposto no § 2° do artigo 10 deste decreto; 
II - o material apreendido pela Subprefeitura ficará sob sua guarda e somente poderá 
ser devolvido à empresa prestadora dos serviços de "valet" mediante pagamento das 
respectivas multas e do preço público referente ao depósito de bens apreendidos; 
III - incumbirá à Subprefeitura adotar os procedimentos necessários à disponibilização 
da sinalização de trânsito apreendida ao DSV, para o exercício das atividades que lhe 
são inerentes. 
§ 2°. Na hipótese de desrespeito ao disposto no § 4° do artigo 4° da Lei n 0  13.763, de 
2004, a empresa prestadora dos serviços de "valet" deverá promover o recolhimento 
do material de divulgação e, em caso de reincidência, ser-lhe-á aplicada multa no valor 
de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), dobrada em caso de nova reincidência. 
Art. 16. As irregularidades constatadas pela CET serão relatadas no formulário de 
Comunicação de Vistoria de Embarque e Desembarque - Serviços de "Valet", conforme 
modelo constante do Anexo V integrante deste decreto, o qual será encaminhado à 
Subprefeitura. 
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Art. 17. A ação fiscalizatória prevista na Lei no 13.763, de 2004, e neste decreto não 
exclui as atribuições legais do DSV e da CET quanto ao cumprimento das condições 
estipuladas na autorização de que trata o inciso II do artigo 2 0  deste decreto, bem 
como do Código de Trânsito Brasileiro, com vistas ao controle, gestão e fiscalização do 
trânsito. 

CAPÍTULO III 
Das Situações Não-Habituais 

Art. 18. Nos casos em que os serviços de "valet" forem prestados em situações não-
habituais, aplicam-se, no que couber, as regras relativas às situações habituais, no 
tocante aos procedimentos para a expedição de autorização, sinalização e fiscalização, 
observando-se as seguintes disposições: 
I - a utilização do espaço público para a prestação dos serviços de "valet" dependerá 
da expedição de: 
a) Autorização de Uso, outorgada pela Subprefeitura competente, mediante portaria do 
Subprefeito, para o período previsto para a realização do acontecimento gerador do 
serviço de "valet", conforme modelo constante do Anexo II integrante deste decreto; 
b) Autorização para Embarque e Desembarque - Serviços de "Valet" para o período de 
prestação dos serviços, emitida pela CET; 
II - o requerimento para a expedição das autorizações referidas no inciso I deste artigo 
deverá ser apresentado pela empresa prestadora dos serviços de "valet" à 
Subprefeitura competente com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data da 
prestação do serviço; 
III - na hipótese prevista no artigo 7 0  deste decreto, o prazo para atendimento ao 
comunicado será de 3 (três) dias, contados da data de sua publicação no Diário Oficial 
da Cidade de São Paulo - DOC, sob pena de ser indeferido o requerimento mencionado 
no inciso II deste artigo; 
IV - deverão ser informados, no requerimento, data, horário e duração dos serviços de 
"valet", total da área destinada ao acontecimento ou planta do imóvel onde será 
realizado, estimativa do número de pessoas que comparecerão e número de vagas de 
estacionamento disponíveis para a guarda dos veículos; 
V - nas hipóteses de se tratar de acontecimento distinto do uso licenciado para o local 
ou de ser necessária a implantação ou utilização de edificação transitória ou 
equipamento transitório, deverá ser apresentado o respectivo Alvará de Autorização. 
Parágrafo único. Para os fins deste decreto, consideram-se situações não-habituais 
aquelas em que os serviços de manobra e guarda de veículos se prestem a usos 
temporários, em caráter de eventualidade. 
Art. 19. Para a outorga da Autorização de Uso, fica instituído o preço público fixado por 
metro quadrado de área pública ocupada pelos serviços de "valet", incluídos o passeio 
público e a pista, de acordo com a seguinte fórmula: 
P = a (x) PGV (x) A (x) K (x) 0,02, onde: 
P = preço público por dia de acontecimento gerador do serviço de "valet"; 
a = área pública ocupada pela empresa prestadora dos serviços de "valet" (passeio 
público e pista); 
PGV = valor do metro quadrado da respectiva quadra, conforme Planta Genérica de 
Valores; 
A = área destinada ao acontecimento gerador dos serviços de "valet"; 
K = fator multiplicativo aplicado conforme a seguinte tabela: 
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Área destinada ao acontecimento (m 2 ) K 
Até 100m 2  0,0025 
De 101m 2  a 300m 2  0,0030 
De 301m2  a 500m 2  0,0035 
De 501m2  a 1000m 2  0,0040 
Superior a 1000m 2  0,0050 

CAPÍTULO IV 
Das Disposições Gerais 

Art. 20. O Termo de Permissão de Uso ou a Portaria de Autorização de Uso, conforme o 
caso, e a Autorização para Embarque e Desembarque de Passageiros - Serviços de 
"Valet" deverão ser afixados no estabelecimento que utiliza os serviços de "valet" ou 
nos equipamentos apropriados utilizados pela empresa prestadora desses serviços, 
sempre em local visível, à disposição da fiscalização. 
Art. 21. As Subprefeituras deverão criar e manter banco de dados para controle dos 
Termos de Permissão de Uso e das Portarias de Autorização de Uso emitidos, do qual 
constem número e data de emissão do documento, identificação precisa do local objeto 
da permissão ou autorização, endereço do estabelecimento que utiliza os serviços de 
"valet", da empresa prestadora dos serviços e do estacionamento e número do 
respectivo processo administrativo. 
Art. 22. As disposições previstas na Lei no 13.763, de 2004, e neste decreto aplicam-
se, também, quando: 
I - os serviços de guarda e manobra de veículos forem prestados gratuitamente; 
II - as operações de manobra de veículos e de embarque e desembarque de 
passageiros forem efetuadas em área particular, sem uso de área pública para o 
exercício da atividade. 
§ 1 0 . A empresa prestadora dos serviços de "valet" e o estabelecimento que os utiliza 
deverão portar os documentos comprobatórios do cumprimento das condições 
estabelecidas na Lei no 13.763, de 2004, e neste decreto para que os serviços possam 
ser prestados. 
§ 20 . A prestação dos serviços de "valet" na hipótese prevista no inciso II do "caput" 
deste artigo não estará sujeita à Permissão de Uso ou Autorização de Uso de que 
tratam os artigos 3 0  e 18, inciso I, alínea "a", e à Autorização para Embarque e 
Desembarque - Serviços de "Valet", referida nos artigos 4 0  e 18, inciso I, alínea "b", 
todos deste decreto. 
Art. 23. Os casos omissos serão tratados pelas Secretarias Municipais de Coordenação 
das Subprefeituras e de Transportes, na conformidade das respectivas competências. 
Art. 24. As Secretarias Municipais de Transportes e de Coordenação das Subprefeituras 
poderão, mediante portaria, estabelecer os procedimentos administrativos a serem 
adotados para o fiel cumprimento da Lei no 13.763, de 2004, e deste decreto. 
Art. 25. Nos processos relativos a requerimentos de Termo de Permissão de Uso ou 
Autorização de Uso para prestação dos serviços de "valet" em curso na data da 
publicação deste decreto, os interessados deverão ser comunicados para, se for o 
caso, apresentar a documentação faltante no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de 
indeferimento dos pedidos. 
Art. 26. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 44.956, de 1 0  de julho de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de fevereiro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
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ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de fevereiro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Mexo1- Termo de Permissão de Uso 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO DAS SUBPFIEFEITURAS 

Subprefeitura 	  

TERMO DE PERMISSÃO DE USO - Lei n°13.763/04 e Decreto n° 	 /07. 

TPU n° 	  n° do processo 	  

O Subprefeito de 	• usando das atribuições que lhe silo conferidas, com 

fundamento no art. 114, "caput" e § 4°, da Lel Orgânica do Município de São Paulo, na 

Lei n° 13.763, de 19 de janeiro de 2004, e no Decreto n° 	, de 	de 

 de 2007, expede o presente TERMO DE PERMISSÃO DE USO A TITULO 

PRECÁRIO E ONEROSO, para o exercício da prestação de serviços de manobra e 

guarda de veículos ("valei service"). 

• 
1. Empresa prestadora de serviços de "valer: 

CNPJ: 	 CCM: 	  

Endereço: 	  

	 Complemento: 	  

Responsável Legal: 	  

N° do Auto de Licença de Funcionamento ou Alvará de Fundonamentcx 

2. Estabelecimento que utiliza os serviços de °valer: 

N° do Auto de Licença de Funcionamento ou Alvará de Funcionamento . 	  

CNPJ : 	 CCM: 	 SQL: 	  

Endereço: 	  

Responsável legal: 	  

3. Local reservado para a prestação de serviços: 

• 4. Área pública utilizada (passeio público + pista): 

5. Dispositivo, descrição e dimensões do equipamento a ser utilizado: 

6. Estacionamento: 

Endereço . 	 n° 	  

N° do Auto de Licença de Funcionamento ou Alvará de Autorização: 	  

7. Data da emissão: 	/ / 	 

SUBPREFEITO 
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1) O Termo de Permissão de Uso só será válido mediante a apresentação do 
comprovante de quitação do preço público correspondente. 

2) A empresa prestadora dos serviços de "valer deverá, no exercício da atividade, 
cumprir rigorosamente as exigências da Lei Municipal n° 13.763, de 19 de janeiro de 
2004, e do Decreto n° 	 de 	de 	 de 2007, notadamenba: 

a) ter, em seus quadros, motoristas devidamente uniformizados, identificados e 
habilitados para a condução de veículos automotores, no minha", da categoria 
B, e treinados, mediante os cursos profissionalizantes referidos na alínea I" 
deste kern, para o bom desempenho de suas funções; 

b) emitir recibo a ser entregue ao cliente, para eventual comprovação future de 
que utilizou os serviços de "valer, contendo, no mínimo, as informações 
relacionadas no Inciso VII do art. 2° da Lei n°13.763, de 2004; 

c) fornecer ao cliente, mediante apresentação do recibo referido na alínea b", no 
prazo de 3 (três) dias a contar da solicitação, declaração com o nome do 
motorista que estava dirigindo o veículo no dia da infração que originou a 
multa, assim como o respectivo número da Carteira Nacional de HabNitação; 

d) orientar os manobristas para que, no exercício de suas funções, observem 
rigorosamente as normas constantes do Código de Trânsito Brasileiro; 

e) afixar, em local apropriado e visível, as seguintes informações: valor cobrado 
pelos serviços de "valer, o endereço onde os veículos serão estacionados, o 
valor dos seguros e o número de vagas que o estacionamento comporta; 

f) promover cursos profissionarizentes, com carga horária mínima de 8 (oito) 
horas, tendentes a instruir os procedimentos que deverão ser adotados por, 
seus funcionários para o bom desempenho de suas funções, assim como curso 
de direção defensiva, ofensiva e evasiva; 

g) verificar, mensalmente, a eventual pontuação adquirida por seus manobristas 
em virtude de infrações ao Código de Trânsito Brasileiro; 

h) não utilizar, em hipótese alguma, a via pública para estacionamento de 
veículos ou para colocação de qualquer material destinado a reservar vagas ou 
limitar o tráfego de veículos (ex: cones, cavaletes, caixotes); 

1) recolher os preços públicos devidos em caso de serviços prestados ao longo 
de vias regulamentadas por estacionamento rotativo, na forma do Decreto n° 

de 2007; 
J) recolher o preço público correspondente, de acordo com o disposto no artigo 

13 do Decreto n° 	 de 2007. 

2) O descumprimento de qualquer das exigências estabelecidas na Lei n°13.763, de 
2004, no Decreto n°  de 2007, neste Termo de Permissão de Uso e na 
Autorização expedida peia CET acarretará a imposição das sanções bocais t 
empresa prestadora dos servicos de "valer e ao estabelecimento aue utiliza tais 
servicos. 

ANEXO 11— Modelo de Portaria de Autorização de Uso 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO DAS SUBPREFEfTURAS 

Subprefeitura 	  

PORTARIA N° 

Processo tf 	  

O Subprefeito 	 usando das atribuições que lhe são conferidas, com 

fundamento no art. 114, •cepur e § 5°, da Lei Orgânica do Municípb de São Paulo, no 

art. 9°, inciso )IXVI, da Lei n°13.399, de 10  de agosto de 2002, na Lei n°13.763, de 19 

de janeiro de 2004, e no Decreto n° de de de 2007, 

RESOLVE: 

Notas: 
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• 

1. AUTORIZAR a utilização do espaço público para a prestação de` serviços de 

manobra e guarda de veiculas, nas seguintes condições: 

_ 1.1. Empresa prestadora dos serviços de "valer: 

CNPJ: 	 CCM: 	  

Endereço: 	 na: 

	 Complemento: 	  

N° do Auto de Licença de Funcionamento ou Alvará de Funcionamento-

1.2. Estabelecimento que utiliza os serviços de 'valer: 

N° do Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento ou Alvará de • 
	 o 

Autorização (se for o caso): 	  

CNPJ : 	 CCM: 	 SQL: 	  

Endereço: 	 no: 	  

Responsável legal- 

1.3. Local reservado para a prestação de serviços de "valer: 

no: 	  

1.4. Área pública ocupada (passeio público + pista): 	 Ma  

1.5. Dispositivo, descrição e dimensões do equipamento a ser utilizado: 	  

1.8. Estacionamento: 

Endereço: 	 n°: 	  

N° do Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento ou Alvará de 

Autorização (se for o caso): 

1.7. Acontecimento: 	  

Data(s): 	 

Horário: 	 

Área destinada ao acontecimento: 	ma 

1.8. Validade da Autorização de Uso: (correspondente á duração do acontecimento): 

2. A empresa prestadora dos serviços de manobra e guarda de veículos deverá, no 

exercício da atividade, cumprir rigorosamente as exigências da Lei Municipal n° 

13.763, de 19 de janeiro de 2004, e do Decreto n° 	de 	de 	 

de 2007, notadmente: 
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Téer • 	dm inist t wo-R F 10.940 

2.1. ter, em seus quadros, motoristas devidamente uniformizados, Identificados 

e habilitados para a condução de veículos, .no mínimo, da categoria B. e 

treinados, mediante os cursos profissionalizantes referidos no item 2.6 

deste Anexo, para o bom deriempent,O de suas funções; 

..2.2. emitir recibo a ser entregue egue ao cliente, para eventual comprovação ação futura 

de que utilizou os serviços de "valer, contendo, no ~imo, as informações 

relacionadas no inciso Vil do art. a° da Lei n°13.763, de 2004; 

2.3. fornecer ao cliente, mediante a apresentação do recibo referido no item 22 

deste Mexo, no primo de 3 (três), das a contar da solicitação, declaração 

com o nome do motorista que esteivír‘dirigirído o viteirlii no dia de-  infr,.4lio'  - 
que originou a multa, assim como o respectivo número da Carteira Nacional 

de Habilitação; 

2.4. orientar os manobristas para que, no exercício de suas funções, observem 

rigorosamente as normas constantes do Código de Trânsito Brasileiro; 

2.5. afixar, em local apropriado e visível, as seguintes informações: valor 

cobrado pelos serviços de "valer, o endereço onde os veículos r âo  

estacionados, o valor dos seguros e o número de vagas que o 

estacionamento comporta; 

26. promover cursos profissionalizantes, com carga horada mínima de 8 (oito) 

horas, tendentes a instruir os procedimentos que deverão ser adotados por 

seus funcionários" para o bom desempenho de suas funções, assim como 

curso de direção defensiva, ofensiva e evasiva; 

2.7. verificar, mensalmente, a eventual pontuado adquirida por seus 

manobristas em virtude de infrações ao Código de Trânsito Brasileiro; 

2.8. não utilizar: em hipótese alguma, a via pública para estacionamento de 

veículos ou para colocação de qualquer material destinado a, reservar 

vagas ou limitar o tráfego de veículos (esc dones, cavaletes, caixotes); 

2.9. recolher os preços públicos devidos em caso de serviços prestados ao 

longo de vias regulamentadas por estacionamento rotativo, na forma do 

Decreto n° de 2007. 

3. A presente autorização é outorgada em caráter ONEROSO, mediante o pagamento 

do preço público de R$ de acordo com o art. '19 do Decreto n° de 

2007. 

4.0 descumprimento de qualquer das exigências estabelecidas na Lei n° 13.763, de 

2004, no Decreto n° , de 2007, nesta Portaria e na Autorização expedida pelo 

CET acarretará a imposição das sanções legais à empresa prestadora dos serviços de 

"valer e ao estabelecimento que utiliza tais serviços. 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
/2

01
4.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 58



OBSERVAÇÕES 
r 

Croqui sem °sada 
SeedIdes sia ~e)  

DOE 	/ 	/ 

Preisechkunto esduelve CET 

'No de M110471100 para &Merque a 
Deesmbuque de ~go Sio IRRÉ - CET  

Visto referente a Engenharia de Tráfego 

A.98 SUPERVROR- CET 

• 

)Iho n° 	 do provo. 

1.0  

-

el  -DO -9  de 20i ti  
O fUtCLOI1áÁIO 

	

Msrl J 	 eira 
Tècn 	kdrn 	tivo-RF 10.940 

ANEXO III - Croaul 
CROQUI ILUSTRATIVO DA ÁREA DE AMAÇA° - Serviços de 'Veie 

Art. 50, inciso!, do Decreto n° 	, de 	de 	 de 2007 
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Trajeto de ida e volta 

'olha n° 	8 	do proc. 

N° O.j -01051  de 20-a1  

O func;one io 

Maria J 	• ivelra 
Adm si' •tivo-RF 10.940 

• 

CROQUI ILUSTRATIVO DA ÁREA DE AUTUAÇÃO 

Art. 5°, inciso I, do Decreto tf 	, de 	de 
	

de 2007 

pa. Trajeto da Ida r> %Oto.  da voas 	 Sentido de atalaia° de via 

  

OBSERVAÇÕES 

Pldifl,iti exaluelve de CET  
le de AubEbeffic pw• Embarque • 
Duerneseque ~Iço de Tom CET 

      

Mato referente a Engonhada de Trafego 

 

Croqui sem asada Ra 2/2's  

Data 	• / 	/ 	À 

      

   

ASE SUPER/193R 
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vha ri r 	 do proc. 

is,' 01 - 00 54,  de 203q  
" 

J 	Oliveira 

Anexo IV - Autorização para Embarque e Desembarques— 	 ivo-,F 10.940 

-Ti 	••■••••••••••••• 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO- PMSP 

DEPARTAMENTO DE OPERAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO - DSV 
	nlenal•W•••••••••••• 

COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO - CET 

DADOS DOM ~CITASSEM  
Airadereareaeae 	 • • 	. , . 

. 	 , , 

• ,' 	 • 
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2Jeuerameemerne 	 ''. •  
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4. r=.... 1~0 de ~quer lipo de ~radar na* páblo• MO p!W*110 •• mor* adoolfflo. 	"•••• 	,, ...: ,j, :,,,,, • .. ,,,, 
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2daneepoesienallwa 
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rl`  C,Q 	do proc. 
0.j —0-09-9  de 20-i tf 

O funcioná io 

••• 

Ma ia J 	Oliveira 
Tern , r Adrntnior vo-RF 10.940 

• 

Mexo IV 
Autorização para Embarque e Desembarque — Serviço de Valet 

. Verso da Autorização 

000 

• 

• 
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)1h-• n° 	 do proc. 
P./  —005°1 de 20-11_ 
tup‘íe. É* to 

Mãr a J 
térn 

eira 
ivo-PP 10.940 

PREFEITURA DO murdcrio DE sAo PAULA 

DEPARTAMENTO De OPERAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO 

CONI~ de ~hada da ~age 

PIASP 

D5V 

CET 

COIREBCAÇÃO DE VISTORIA DE EMBARGUE E DESFAIBARDLI E - SERVIÇOS DE "medir 

VALET  

      

ESTAEIRECOBE0 

    

REPRESENTANYE 

    

 

ENDEFEÇO 

    

 

DORNA DE IfALEr 

   

      

AUTORIZACAO  
asa. 
	

I VAUDADE 

Anexo V - Comunicação de VIstoda de Embarque • Desembarque- 
Serviços de "Valer 

/RREGULAR/DADES  

SEINIÇO DE "VALEI' flãO POSSUI AUTORIZAÇÃO 

0 FALTA DE DOCUMENTAÇÃO NO LOCAL 

ji 	AUTORIZAÇÃO ~DA 	/ / 

C3 MEA DE EMBARQUE E DEBENOARQUE 01 DESACORDO GOMA AUTORIZAÇÃO 

El HORÁRIO EM DESACORDO COAM AUTORIZAÇÃO 

Cl minEnw. D E ~AMO° LOCADO EA !DESAMADO COMA AumezAçÂo 

1:3 SINALIZAÇÃO NECESSITA DE MANWENÇÃO 

ni AP DE ANNONRETAS INSURCENTE 

E3 INFRAÇOES DE TRANsnu - 
3 

OBSERVAÇÕES  

~roam ~CCM PINA COMPARNA DE ENGENK11141 GE Mffle0 - cEr. NOS TERMospolanaoli DO DE Crkel O fr 

Dg 	DE 	DE2007. 

'e 	 DFSTORIA 
DATA 

\ 

NON 1 E DO AGEM 

■ 

RESPONSA VEL IESTABEIJECIMENTO 

riu)" 

• 

• 
NOãE 
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• 

	

Iha n° 	 do proc .  

0°  -.0-1 —&05-42/  de 20-1 11  
O func. onário 

	

Man 	 O ivelra 
a.drn; 	v o- F 10.940 

Anexo VI — Declaração de Anuênda (art. 2°, XI, dai Lei n° 13.783, de 2004, e 

	

art. 5°,111, °a°, do Decreto n° 	 de 2007.) 

A empresa 	  inscrita no CNPJ 
 , estabelecida na Rua (Av)  
DECLARA, sob as penas da lei, sua ANUÊNCIA quanto ao requerimento 
formulado por  , em todos os seus termos e condições, 
objetivando a prestação de serviços de manobra e guarda de veículos no local 
situado na Rua (Av) COM   unidades de embarque e 
desembarque. 

Declara, ainda, que está plenamente dente das disposições contidas na Lei no 
13.763, de 2004, e no Decreto n° de 2007, bem como de que o 
descumprimento das exigêndas legais lhe acarretará a imposição das sanções 
cabíveis pela Municipalidade, sem prejuízo daquelas impostas à empresa 
prestadora dos serviços de 'ivaler. 

(Nome e documento do representante legal ou procurador da empresa) 

Nota: A presente declaração deverá vir acompanhada dos documentos 
comprobatórios de que o subscritor detém poderes para firmá-la, nos termos do 
art. 50, § 30, do Decreto n° • de 2007. 
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31/3/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 
ha n° 	 do proc. 

—0-c) 5-49 øe 2O-1  
 cc'á • 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

   

Base de dados : legis 

Pesquisa : 50566  

Total de referências : 1  

ria J s 	§veira 
Técn -c. Admi st 	vo-RF 10.940 

1/1 
Título: DECRETO N°50.566 09/04/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera o § 1° do artigo 5 0  do Decreto n°48.151, de 21 de fevereiro de 2007, que 

regulamenta a Lei no 13.763, de 19 de janeiro de 2004, que estabelece normas para 
o exercício da prestação de serviços de manobra e guarda de veículos, também 
conhecidos como "valet service", no âmbito do Município de São Paulo. 

[ Back 
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Iha n° 	 do proc. 
N" 	 de 20-11/ 
O 	 io 

kalria Jsq O ivelra 
Téc , -. Admi tr Ivo-RF 10.940 

DECRETO No 50.566, DE 9 DE ABRIL DE 2009 
Altera o § 1 0  do artigo 50  do Decreto no 48.151, de 21 de fevereiro de 2007, que 
regulamenta a Lei no 13.763, de 19 de janeiro de 2004, que estabelece normas para o 
exercício da prestação de serviços de manobra e guarda de veículos, também 
conhecidos como "valet service", no âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1o. O § 1 0  do artigo 5o do Decreto no 48.151, de 21 de fevereiro de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 50 • 	  

§ 10 . Para fim de atendimento à exigência constante da alínea "d" do inciso II do 
"caput" deste artigo, considera-se local adequado e seguro para o estacionamento de 
veículos: 
I - o estacionamento que apresentar Auto de Licença de Funcionamento ou Alvará de 
Funcionamento, conforme o caso; 
II - o prédio comercial ou o posto de serviço que apresentar a planta aprovada do 
imóvel, comprovando a existência de área destinada à guarda de veículos, bem como a 
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART emitida por engenheiro responsável que 
ateste a segurança do local, desde que a atividade de guarda de veículos seja 
permitida na zona de uso; 
III - o terreno livre que apresentar peça gráfica retratando fielmente o existente, bem 
como a ART emitida por engenheiro responsável que ateste a segurança do local, 
desde que a atividade de guarda de veículos seja permitida na zona de uso. 
	 " (NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de abril de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de abril de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Téen Ad m  
Base de dados : !nig 

Pesquisa : 52632  

Total de referências : 1  

Ma ia J 	 eira 
st two-RF 10.940 

31/3/2014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

 

 

Câmara Municipal de São Paulo 
• rilha 	

propc. 

	O nn.cíonãno 
N '  0-1 	St_de 20-1 4f  

  

Título: DECRETO No 52.632 08/09/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera os §§1 0  e 2 0  do artigo 9 0  do Decreto no 48.151, de 21 de fevereiro de 2007, 
que regulamenta a Lei no 13.763, de 19 de janeiro de 2004, que estabelece normas 
para o exercício da prestação de serviços de manobra e guarda de veículos, também 
conhecidos como "valet service", no âmbito do Município de São Paulo. 
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	 do proc. 
0,4 -005-9 ee 20-19  

O ruilc , oná ia 

• 

• 

PUBLICADO DOC 09/09/2011, p. 1 c. 1 

Maria J 
dmi 

Oliveira 
st Ivo-PF 10.940 

DECRETO No 52.632, DE 8 DE SETEMBRO DE 2011 
Altera os §§ 1 0  e 20  do artigo 90  do Decreto no 48.151, de 21 de fevereiro de 
2007, que regulamenta a Lei no 13.763, de 19 de janeiro de 2004, que estabelece 
normas para o exercício da prestação de serviços de manobra e guarda de veículos, 
também conhecidos como "valet service", no âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar a redação dos dispositivos que 
tratam da fixação do preço público para outorga da permissão de uso da área 
pública a ser utilizada para a prestação dos serviços de "valet", 
DECRETA: 
Art. 10 . Os §§ 1° e 2° do artigo 9° do Decreto n 0  48.151, de 21 de fevereiro de 
2007, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 90 	  
§ 10 . O preço público mensal, calculado por metro quadrado de área pública 
ocupada pelos serviços de "valet", incluídos o passeio público e a pista, 
corresponderá a 2% (dois por cento) do valor venal do metro quadrado dos imóveis 
localizados na respectiva quadra, conforme consta da Planta Genérica de Valores. 
§ 20 . O preço público deverá ser recolhido anualmente pela empresa prestadora 
dos serviços de "valet", de acordo com a seguinte fórmula: 
P = a (x) PGV (x) 0,24, onde: 
P = preço público por ano; 
a = área pública ocupada pela empresa de "valet" (passeio público e pista); 
PGV = valor do metro quadrado da respectiva quadra, de acordo com a Planta 
Genérica de Valores; 
0,24 = 2% (x) 12 meses. 
	 "(NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vi agor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 8 de setembro de 2011, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de setembro de 2011. 
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31/3/2014 	 intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 13688  

Total de referências : 1  

•- o'ha n°  C 	do proc. 
N°  (11 -640 111 de 2CLÍLI  
O funcionã 10 

	

Man J 	 veira 

	

Técnifo Adm 	tr' vo - PF 10.940 

1/1 
Título: LEI N°13.688 19/12/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre concessao de serviço publico, precedida de execuçao de obra publica, 

para construçao de garagens subterraneas e exploraçao de serviço de 
estacionamento de veiculos, em areas situadas nos Distritos da Se e Republica, e no 
Parque Ibirapuera. 

Projeto: Projeto de Lei N°304/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 45.980/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga a Lei n°10.256/1987.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.570/1988. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto n°44.978/2004 - Indica as áreas passíveis de implantação de garagens 
subterrâneas no Parque Ibirapuera para a exploração de serviço de estacionamento 
de veículos por meio de concessão de serviço público, precedida de execução de 
obra pública e prévio procedimento licitatório na modalidade de concorrência, a que 
se refere o Capítulo II desta Lei. 
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MaÇ X J 	e iveira 

TA— 	 s atsvo-RF 10.940 

LEI No 13.688, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 304/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre concessão de serviço público, precedida de execução de obra pública, 
para construção de garagens subterrâneas e exploração de serviço de estacionamento 
de veículos, em áreas situadas nos Distritos da Sé e República, e no Parque Ibirapuera. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA CONCESSÃO DO SERVIÇO NOS DISTRITOS 
DA SÉ E REPÚBLICA 
Art. 10  - Fica o Executivo autorizado a conceder, mediante procedimento licitatório, a 
exploração de serviço de estacionamento de veículos, precedida de planejamento, 
construção e implantação das respectivas garagens subterrâneas, em áreas situadas 
nos Distritos da Sé e da República. 
§ 1° - As áreas mencionadas no "caput" deste artigo serão descritas em decreto do 
Executivo. 
§ 20 - As edificações a serem erigidas, obrigatoriamente subterrâneas, deverão 
assegurar perfeito resguardo e preservação do meio ambiente e do patrimônio 
histórico e cultural. 
§ 30.- Na impossibilidade de preservação da vegetação, o concessionário ficará 
obrigado a reconstituí-la, às suas expensas, de acordo com as exigências estabelecidas 
na legislação de proteção ambiental ou pela Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 20  - A concessão de que trata este capítulo poderá ser outorgada pelo prazo 
máximo de 30 (trinta) anos, contado da data da assinatura do contrato, incluindo-se 
eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público Municipal. 
§ 1° - O prazo da concessão mencionado no "caput" deste artigo deverá ser definido 
no edital de licitação, observados os critérios de conveniência e oportunidade 
administrativas. 
§ 2° - Cumprido o termo previsto no "caput" deste artigo, as áreas serão restituídas ao 
Município, com todas as construções, equipamentos e benfeitorias a elas incorporadas, 
sem nenhum direito de retenção e independentemente de qualquer pagamento ou 
indenização, podendo o Município deles fazer o uso que entender conveniente, de 
forma direta ou por intermédio de terceiros. 
Art. 30  - Todos os investimentos e despesas diretos ou indiretos, realizados na 
elaboração de estudos e projetos destinados à execução da obra, ao remanejamento 
das interferências, à operação, manutenção e exploração decorrentes da concessão 
disciplinada neste capítulo caberão exclusivamente à concessionária. 
Parágrafo único - Na hipótese de ser necessária a desapropriação de áreas para a 
execução das obras e serviços a que se refere a presente concessão, os custos 
respectivos poderão ser também suportados pela concessionária, na forma definida no 
edital de licitação. 
Art. 40  - A concessionária será remunerada mediante a cobrança de tarifas aprovadas 
pelo Poder Público Municipal, devidas pelos usuários do serviço de estacionamento de 
veículos, cujos preços deverão corresponder aos valores de mercado praticados na 
região do empreendimento, podendo ser reduzidos aos sábados, domingos e feriados, 
bem como no horário noturno dos dias úteis, na forma estabelecida no respectivo 
edital de licitação. 
Art. 5° - Incumbe à concessionária a prestação adequada do serviço concedido, 
respondendo por todos os prejuízos causados ao Poder Público, aos usuários ou a 
terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue 
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essa responsabilidade. 
§ 1 0  - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, a 
concessionária, por sua conta e risco, poderá contratar empresa para a execução da 
obra, a qual deverá atender às exigências de qualificação econômico-financeira, 
regularidade jurídico-fiscal e capacitação técnica, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre essa empresa e o Poder Público. 
§ 20  - Compete ao órgão concedente o acompanhamento e a fiscalização do 
cumprimento do cronograma de obras, de acordo com o projeto aprovado e as 
condições e prazos fixados no edital. 
Art. 60  - Caberá ao órgão concedente a realização do procedimento licitatório, na 
modalidade concorrência pública, bem como a formalização do respectivo contrato. 
Art. 70  - Além das exigências legais e de outras que forem julgadas pertinentes pela 
Administração Municipal, do edital de concorrência deverão constar: 
I - as normas a serem observadas pelos participantes do certame; 
II - as condições da concessão do serviço e da obra pública a ser executada; 
III - as especificações dos equipamentos a serem utilizados; 

• IV - a exata descrição das áreas necessárias; 
V - as seguintes obrigações da concessionária: 
a) prestar o serviço de forma adequada à plena satisfação dos usuários; 
b) suportar todas as despesas decorrentes da concessão, inclusive as relativas aos 
projetos, construções, materiais, mão-de-obra, encargos financeiros, trabalhistas, 
tributários e previdenciários, referentes às instalações e operação das garagens, sem 
qualquer ônus para a Prefeitura; 
c) responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuízos causados ao Poder Público ou a 
terceiros, especialmente nos passeios públicos e em equipamentos de infra-estrutura 
urbana; 
d) conservar o imóvel e as instalações em condições de perfeita utilização pelo público; 
e) acatar as determinações do Poder Público que poderá, a qualquer momento, por 
intermédio de seus órgãos competentes, acompanhar e fiscalizar a execução das obras 
e dos serviços, exigindo, às expensas da concessionária, reparos, correções e 
reconstruções; 
f) atender às normas legais e regulamentares; 
g) prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
VI - as penalidades às quais se sujeita a concessionária. 
Art. 80  - A concessionária deverá submeter seu projeto à aprovação dos órgãos 

• técnicos competentes e consultar o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional - IPHAN, o Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP e o Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado - CONDEPHAAT, 
quando se tratar de imóvel tombado. 
Art. 90  - Em caso de inexecução total ou parcial do contrato de concessão, aplica-se o 
disposto no artigo 38 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. 
Art. 10 - Excetuam-se das disposições deste capítulo as concessões de serviço de 
estacionamento de veículos em garagens subterrâneas já devidamente formalizadas, 
as quais continuam regidas pela legislação vigente à data da assinatura dos 
respectivos contratos, observado o disposto no artigo 42 da Lei Federal no 8.987, de 
1995. 
CAPÍTULO II 
DA CONCESSÃO DO SERVIÇO NO PARQUE IBIRAPUERA 
Art. 11 - Fica o Executivo autorizado a conceder, mediante procedimento licitatório, a 
exploração de serviço de estacionamento de veículos, precedida de planejamento, 
construção e implantação das respectivas garagens subterrâneas, destinado ao apoio 
de usuários, em parte da área onde se localiza o Parque Ibirapuera. 
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§ 1 0  - A área mencionada no "caput" deste artigo será descrita em decreto do 
Executivo. 
§ 20  - A concessão de que trata este capítulo será outorgada pelo prazo máximo de 30 
(trinta) anos, contado da data da assinatura do contrato, incluindo-se eventuais 
prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público Municipal. 
§ 30  - Cumprido o termo previsto no parágrafo 2 0  deste artigo, as áreas serão 
restituídas ao Município, com todas as construções, equipamentos e benfeitorias a elas 
incorporadas, sem nenhum direito de retenção e independentemente de qualquer 
pagamento ou indenização, seja a que título for, podendo o Município deles fazer o uso 
que entender conveniente, de forma direta ou por intermédio de terceiros. 
Art. 12 - Todos os investimentos e despesas diretos ou indiretos, realizados na 
elaboração de estudos e projetos destinados à execução da obra, ao remanejamento 
das interferências, à operação, manutenção e exploração decorrentes da concessão 
disciplinada por esta lei caberão exclusivamente à concessionária. 
Art. 13 - A concessionária será remunerada mediante a cobrança de tarifas aprovadas 
pelo Poder Público Municipal, devidas pelos usuários do serviço de estacionamento de 
veículos, cujos preços deverão corresponder aos valores de mercado praticados na 
região do empreendimento, sendo reduzidos aos sábados, domingos e feriados, bem 
como no início da manhã e no horário noturno dos dias úteis, na forma estabelecida 
pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA no respectivo edital. 
Art. 14 - Incumbe à concessionária a prestação adequada do serviço concedido, 
respondendo por todos os prejuízos causados ao Poder Público, aos usuários ou a 
terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue 
essa responsabilidade. 
§ 10  - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, a 
concessionária, por sua conta e risco, poderá contratar empresa para a execução da 
obra, a qual deverá atender às exigências de qualificação econômico-financeira, 
regularidade jurídico-fiscal e capacitação técnica, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre essa empresa e o Poder Público. 
§ 20  - Compete à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA o 
acompanhamento e a fiscalização do cumprimento do cronograma de obras, de acordo 
com o projeto aprovado e as condições e prazos fixados no edital. 
Art. 15 - Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA a 
realização do procedimento licitatório, na modalidade concorrência pública, bem como 
a formalização do respectivo contrato. 
Art. 16 - Além das exigências legais e de outras que forem julgadas pertinentes pela 
Administração Municipal, do edital de concorrência deverão constar: 
I - as normas a serem observadas pelos participantes do certame; 
II - as condições da concessão do serviço e da obra pública a ser executada; 
III - as especificações dos equipamentos a serem utilizados; 
IV - a exata descrição das áreas necessárias; 
V - as seguintes obrigações da concessionária: 
a) prestar o serviço de forma adequada à plena satisfação dos usuários; 
b) suportar todas as despesas decorrentes da concessão, inclusive as relativas aos 
projetos, construções, materiais, mão-de-obra, encargos financeiros, trabalhistas, 
tributários e previdenciários, referentes às instalações e operação das garagens, sem 
qualquer ônus para a Prefeitura; 
c) responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuízos causados ao Poder Público ou a 
terceiros, especialmente nos passeios públicos e em equipamentos de infra-estrutura 
urbana; 
d) conservar o imóvel e as instalações em condições de perfeita utilização pelo público; 
e) acatar as determinações do Poder Público que poderá, a qualquer momento, por 
intermédio de seus órgãos competentes, acompanhar e fiscalizar a execução das obras 
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e dos serviços, exigindo, às expensas da concessionária, reparos, correções e 
reconstruções; 
O atender às normas legais e regulamentares; 
g) prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
VI - as penalidades às quais se sujeita a concessionária. 
Art. 17 - A concessionária deverá submeter seu projeto à aprovação dos órgãos 
técnicos competentes e consultar o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional - IPHAN, o Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP e o Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado - CONDEPHAAT, por 
se cuidar de imóvel tombado, bem como a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente - SVMA no que se refere ao licenciamento ambiental. 
Art. 18 - É vedada a subconcessão do serviço de que trata este capítulo. 
Art. 19 - Em caso de inexecução total ou parcial do contrato de concessão, aplica-se o 
disposto no artigo 38 da Lei Federal n 0  8.987, de 1995. 
Art. 20 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

• 	orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 21 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis nos 
10.256, de 11 de fevereiro de 1987, e 10.570, de 6 de julho de 1988. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de dezembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI13.885/2004 [Todos os campos] 

Total de referências .  1 

1/1 

Título: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas connplem.: 

Indexação: 

LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui 
os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o 
parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município 
de São Paulo. 
Suplemento DOM 06/10/2004 
Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de 
projetos para visualizá-los. 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1os 
dos arts. 155, 156 e 157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se 
refere à padronização dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - 
Parte III, desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas 
de uso definidas pela Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de 
uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às 
construções novas e às reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do 
art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da 
Função Social da Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos 
termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às 
construções novas e às reformas de estabelecimentos de ensino, em 
atendimento ao art. 239 desta Lei. 
Plano Diretor Estratégico - Plano Diretor Regional - Política urbana - 
Planejamento urbano - Subprefeituras - Urbanismo - Urbanização - Meio 
ambiente - Definição /art. 2 0/ - Rede estrutural hídrica ambiental /art. 
3 0 ; Quadros 1, Parte II/ - Rede viária estrutural /arts. 4 0  a 60 ; Quadros 
3A e 3B, Parte I/ - Via estrutural /arts. 4 0  a 60; Quadros 3A e 3B, Parte I/ 
- Melhoramento público /art. 5 0/ - Calçada /art. 6 0 ; Quadros 2, Parte II/ - 
Mobiliário urbano /art. 6 0/ - Pessoa portadora de deficiência /art. 6o, §6 0 ; 
art. 17/ - Rede estrutural de transporte coletivo público /art. 7 0, Quadros 
3, Parte II; arts. 58, 62, 69, 87 e 91/ - Rede de Eixos e Pólos de 
Centralidades /art. 8 0/ - Política social de interesse público /art. 9 0/ - 
Espaço público /arts. 10 a 17/ - Área verde /arts. 10 a 17/ - Bens 
inservíveis /arts. 15 e 16/ - Entulho /arts. 15 e 16/ - Construção 
civil /arts. 15 e 16/ - Resíduos sólidos /arts. 15 e 16/ - Demolição /arts. 
15 e 16/ - Acessibilidade / art. 17/ - Função social da propriedade /art. 
18/ - Imóvel não edificado /art. 18/ - Imóvel não utilizado /art. 18/ - 
Imóvel subutilizado /art. 18/ - Utilização compulsória de imóvel /art. 18; 
Anexos XX, Parte II/ - Estacionamento /art. 18, §2 0/ - Zona Industrial em 
Reestruturação /art. 19/ - Zona Predominantemente Industrial /art. 19/ - 
Outorga onerosa de potencial construtivo adicional /arts. 20 a 23/ - 
Habitação de interesse social /art. 23/ - Favela de Heliópolis /art 1.283// :  
Favela de Paraisópolis /art. 23/ - Transferência do direito de 
construir /arts. 24 a 29/ - Potencial construtivo /arts. 24 a 29 e 8  
Plano Municipal de Circulação Viária e de Transportes /art. 58/ - Área de 
intervenção urbana /arts. 30 a 35/ - Área de Intervenção Urbana 
Aeroporto de Congonhas /arts. 74 e 77/ - Área de Intervenção Urbana 23 
de Maio /art. 70/ - Área de Intervenção Urbana Vila 
Andrade/Paraisópolis /arts. 74 e 84/ - Área de Intervenção Urbana 
Parques Lineares /art. 59/ - Área de Intervenção Urbana Rodoanel 
Metropolitano Mário Covas /arts. 59 e 88/ - Área de Intervenção Urbana 

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/cgi-bin/wxis.bin/iah/scripts/ 	 28/04/2014 
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Centralidade Celso Garcia /art. 63/ - Área de Intervenção Urbana Projet 
Estratégico do Programa de Desenvolvimento Econômico Leste /art. 63Plena J 	Oliveira 
Operação Urbana Consorciada /arts. 36 e 37/ - Operação Urbana  Técnico Admi istr ivo - RF 10.940 
Consorciada Água Espraiada /art. 74/ - Operação Urbana Consorciada 
Pólo de Desenvolvimento Sul /art. 74/ - Operação Urbana Á ■gua 
Branca /art. 88/ - Operação Urbana Consorciada Diagonal Norte /art. 88/ 
- Operação Urbana Consorciada Vila Leopoldina /art. 88/ - Operação 
Urbana Consorciada Faria Lima /art. 88/ - Operação Urbana Vila 
Sonia /art. 88/ - Operação Urbana Centro /art. 92/ - Operação Urbana 
Carandiru/Vila Maria /art. 59/ - Operação Urbana Diagonal Norte /art. 59 
- Operação Urbana Diagonal Sul /art. 63 - Operação Urbana Consorciada 
Rio Verde-Jacu /art. 63/ - Operação Urbana Consorciada Amador 
Bueno /art. 63/ - Fundo de Desenvolvimento Urbano /art. 38/ - 
Concessão urbanística /art. 39/ - Concessionária /art. 39/ - Política 
urbana regional /arts. 40 e 41/ - Participação popular /arts. 40 e 41/ - 
Conselho de Representantes /arts. 40 a 44/ - Projeto estratégico de 
intervenção urbana /arts. 42 a 44/ - Plano de bairro /arts. 42 a 44/ - 
Revisão /arts. 45 e 239, §20/ - Sistema Municipal de Informações /art. 
46/ - Fator de planejamento urbano /Quadro 15A, Parte I/ - Fator de 
interesse social /Quadro 16A, Parte I/ - Política de desenvolvimento 
urbano ambiental regional - Proteção a manancial /arts. 55 e 259/ - 
Operação Urbana Consorciada Tiquatira /art. 63, par. único/ - Zona 
Norte /arts. 56 a 59/ - Zona Leste /arts. 60 a 65/ - Zona Sul /arts. 66 a 
84/ - Zona Oeste /arts. 85 a 88/ - Zona Centro /arts. 89 a 93/ - Mini anel 
viário /art. 83/ - Macro anel viário /art. 83/ - Ocupação do solo - 
Parcelamento do solo - Uso do solo - Zoneamento - Macrozona de 
Proteção Ambiental /arts. 100 e 256/ - Macrozona de Estruturação e 
Qualificação Urbana /art. 107/ - Zona Especial de Preservação 
Ambiental /art. 109/ - Zona Especial de Preservação Cultural /arts. 114 e 
229/ - Zona Especial de Produção Agrícola e Extração Mineral /art. 129/ - 
Zona Especial de Interesse Social /art. 136/ - Categoria de uso /art. 150/ 
- Categoria de uso residencial /art. 151/ - Categoria de uso não 
residencial /art. 154/ - Zona mista /art. 145/ - Uso industrial /art. 164/ - 
Indústria /art. 164/ - Zona Predominantemente Industrial /art. 173/ - 
Construção /art. 174/ - Normas de edificação /art. 174/ - Parâmetro de 
incomodidade /arts. 174 a 177/ - Instalação de uso residencial /arts. 174 
a 177/ - Instalação de uso não residencial /arts. 174 a 177/ - 
Horário /art. 174/ - Carga /art. 174/ - Descarga /art. 174/ - 
Vibração /arts. 174 e 177/ - Potência elétrica /arts. 174 e 177/ - Emissão 
de radiação /arts. 174 e 177/ - Emissão de odores /arts. 174 e 177/ - 
Emissão de gases, vapores e partículas /arts. 174 e 177/ - Emissão de 
fumaça /arts. 174 e 177/ - Poluição /art. 177/ - Iluminação /art. 177, IX/ 
- Anúncio /art; 177, IX/ - Norma NBR no 10.151 /art. 177, §2 0/ - 
Rúido /arts 174, 175 e 177/ - Poluição sonora /arts. 174 e 175/ - Sons 
urbanos /arts. 174 e 175/ - Canteiro de obras /art. 175, §2 0/ - 
Construção civil /art. 175, §2 0/ - Via pública /art. 178/ - Largura /art. 
178/ - Tráfego /art. 178/ - Rua sem saída /art. 180/ - Vila 
residencial /art. 182/ - Piso térreo /arts. 187 e 195/ - Coeficiente de 
aproveitamento máximo /art. 188/ - Coeficiente de aproveitamento 
básico /art. 188/ - Estacionamento /art. 190/ - Potencial adicional de 
construção /art. 199/ - Recuo mínimo de frente /arts. 184 a 186/ - Recuo 
de fundo de lote /arts. 184 a 186/ - Recuo lateral /arts. 184 a 186/ - 
Desdobro de lote /art. 206/ - Desmembramento de lote /art. 203/ - 
Habite-se /art. 209/ - Auto de Vistoria /art. 209/ - Alvará de 
Conservação /art. 209/ - Auto de Conclusão /art. 209/ - Certificado de 
Conclusão /art. 209/ - Auto de Regularização /art. 209/ - Uso de 
imóvel /art. 213/ - Procedimento fiscal /art. 220/ - Auto de Multa /art. 
220/ - Auto de Infração /art. 220/ - Auto de Intimação /art. 220/ - 
Afixação/ art. 224/ - Licença de funcionamento /arts. 208, 222, 249 e 
253/ - Licenciamento /art. 208, 222, 249 e 253/ - Imóvel irregular /art. 
224/ - Interdição de imóvel com lacre /art. 225/ - Multa /art. 233; 
Quadro 9/ - Projeto de lei /arts. 246, 261, 262, par, único e 264/ - 
Profissional autônomo /art. 249/ - Atividade não residencial /art. 253/ - 
Mapa /art. 255/ - Banco de dados /art. 263/ - Câmara Técnica de 
Legislação Urbanística /arts. 258 e 270, par. único/ - Cemitério /art. 259/ 
- Heliponto /art. 264/ - Heliporto /art. 264/ - Clube Esportivo Social /art. 
265/ - Clube de Campo /art. 266/ - Plano Diretor de Radiodifusão 
Comunitária/art. 266/ - Fiscalização /art. 268/ 

[ Retorna] 

iAH vrs: 3.1.1  - BIREME 

do proc. 
de 20-d-11 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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impacto de vizinhança estão sujeitos à fixação prévia de diretrizes nos termos da 

legislação específica, e terão seus projetos analisados pela Comissão de Análise 

Integrada de Projetos de Edificações e de Parcelamento do Solo - CAIEPS. 

Parágrafo único. As atividades de que trata o "caput" deste 

artigo serão listadas por decreto do Executivo. 

Art. 162. São admitidos usos mistos em lotes e edificações 

localizadas em qualquer zona de uso, desde que se trate de usos permitidos na zona 

e sejam atendidas, em cada caso, as características e exigências estabelecidas nesta 

lei. 

§ 1° - Os usos industriais Ind-1 b e Ind-2 não poderão ter uso 

misto com os usos residenciais. 

§ 2° - Nas edificações ou lotes ocupados por usos mistos será 

admitido o uso comum de instalações complementares às atividades instaladas. 

§ 3° - A licença de instalação e funcionamento poderá ser 

expedida para as unidades individualmente ou para o conjunto das atividades. 

§ 4? - Nas edificações destinadas aos usos não residenciais 

nR, poderá ser expedida licença de instalação e funcionamento para a atividade 

estacionamento mesmo quando se tratar de atividade complementar à principal. 

Art. 163. Condomínio Comercial e de Serviços, para fins de 

aplicação desta lei, é o constituído por 2 (duas) ou mais atividades não residenciais, 

que ocupem um mesmo lote, gleba ou edificação e disponham de espaços e 

instalações de utilização comum caracterizados como bens de condomínio, 

privativos e exclusivos deste. 

§ 1° - Consideram-se espaços e instalações de utilização 

comum os destinados a passagens e comunicações internas, áreas livres, serviços de 

infra-estrutura e instalações para fins de controle ambiental, entre outros, que serão 

insuscetíveis de divisão, alienação destacada ou utilização exclusiva de condômino. 

§ 2° - No Condomínio Comercial e de Serviços o destino das 

diferentes partes, o uso das coisas comuns e outros interesses dos co-proprietários, 
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Titulo IV 

Das Regularidades, das Conformidades, dos 

Procedimentos fiscais e das Multas 

Capítulo I 

Das Regularidades e das Irregularidades 

Art. 208. Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado 

para instalação e funcionamento de usos não Residenciais - nR, sem prévia emissão, 

pela Prefeitura, da licença correspondente, sem o qual será considerado em situação 

irregular. 

Art. 209. As edificações serão consideradas em situação 

regular quando possuírem "Habite-se", Auto de Vistoria, Alvará de Conservação, 

Auto de Conclusão, Certificado de Conclusão, Auto de Regularização, ou 

documento equivalente, expedidos pela Prefeitura. 

Art. 210. Os usos residenciais - R serão considerados em situação 

irregular quando ocuparem edificação sem algum dos documentos referidos no 

artigo 209. 

Art. 211. Os usos não residenciais - nR serão considerados em 

situação irregular, frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, 

quando ocuparem ou utilizarem imóveis sem a licença de que trata o artigo 208. 

Art. 212. Os usos não residenciais - nR, os usos residenciais - 

R e as edificações serão também considerados em situação irregular quando os 

documentos, a que se referem os artigos 208 ou 209, tenham perdido suas eficácias, 

em função de alterações de ordem física ou de utilização, de incomodidade ou de 

instalação, ocorridas no imóvel, e em relação às condições anteriores, regularmente 

aceitas pela Prefeitura. 
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Capitulo II 

Das conformidades e das desconformidades 

Art. 213. O uso de imóveis, para fins da disciplina do uso e 

ocupação do solo, classifica-se em permitido e não permitido e em conforme ou não 

conforme. 

§ 1° - Uso permitido no local é aquele passível de ser 

implantado ou instalado no imóvel em função do tipo de zona de uso, da categoria 

da via e da sua largura. 

§ 2° - Uso não permitido no local é aquele não passível de ser 

implantado ou instalado no imóvel em função do tipo de zona de uso, ou da 

categoria da via, ou da sua largura. 

§ 3° - Uso conforme é aquele permitido no local e que, no 

caso de uso não residencial - nR, atende também a todos os parâmetros de 

incomodidade e condições de instalação constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos. 

§ 4° - Uso não conforme é aquele que não é permitido no 

local ou, no caso de uso não residencial - nR, aquele que, mesmo permitido, não 

atende a pelo menos um dos parâmetros de incomodidade ou uma das condições de 

instalação constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos. 

Art. 214. A edificação, para fins da disciplina do uso e 

ocupação do solo, classifica-se em conforme ou não conforme. 

§ 1° - Edificação conforme é aquela que atende às 

características de aproveitamento, dimensionamento e ocupação do lote, 

estabelecidas nos Quadros n° 04 dos Livros dos Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras na Parte II desta lei, e outras disposições também estabelecidas em 

lei. 

§ 2° - Edificação não conforme é aquela que não atende a 

pelo menos uma das características de aproveitamento, dimensionamento e 

ocupação do lote, estabelecidas nos Quadros n° 04 dos Livros dos Planos Regionais 
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Estratégicos das Subprefeituras na Parte II desta lei, ou outras disposições também 

estabelecidas em lei. 

Art. 215. Na edificação em situação regular, ainda que não 

conforme serão admitidas reformas com ampliação de área construída, desde que o 

coeficiente de aproveitamento máximo do lote não tenha sido ultrapassado e a 

ampliação pretendida não agrave a desconformidade da edificação. 

Parágrafo único. As alterações passíveis de outorga onerosa, 

de acordo com as disposições legais do PDE e desta lei, serão admitidas desde que 

atendam a todas as exigências pertinentes. 

Art. 216. Será admitido o uso e a ocupação dos lotes com 

dimensões inferiores às exigidas por esta lei numa das seguintes situações: 

I. quando em decorrência da legislação aplicável à época do 

parcelamento que o resultou, o lote possa ser considerado regular; 

II. o lote seja remanescente de área maior, atingido por 

desapropriação ou melhoramento público. 

Art. 217. O uso conforme poderá instalar-se em edificação 

em situação regular, ainda que não conforme. 

§ 1° - Para os efeitos do disposto no "caput" e nos §§ 2° e 3° 

deste artigo e do "caput" do art. 218 desta lei, além daquelas que se enquadram nas 

disposições do artigo 209 desta lei, são também consideradas edificações em 

situação regular: 

I. aquelas passíveis de regularização em razão das 

disposições desta lei; 

II. aquelas cujos Autos de Regularização sejam expedidos 

em decorrência de processos de regularização protocolados dentro dos prazos 

previstos nas leis de regularização anteriores a entrada em vigor desta lei, e se 

mantenham com a área construída indicada no respectivo Auto de Regularização. 

§ 2° - Quando nas edificações em situação regular, nos 

projetos de reforma com ou sem mudança de uso ou pedidos de licença de 
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instalação e funcionamento, não for possível atender o número de vagas exigidas 

para estacionamento, esta exigência poderá ser atendida com a vinculação de vagas 

em outro imóvel, à distância máxima de 200 (duzentos) metros. 

§ 30  - O espaço destinado ao estacionamento localizado em 

outro imóvel, referido no § 2° deste artigo, poderá estar situado a mais de 200 

(duzentos) metros, quando o estabelecimento instalado na edificação firmar 

convênio com estacionamento e serviço de manobristas. 

Art. 218. O uso comprovadamente instalado até a data de 

publicação desta lei, permitido para o local na legislação vigente quando de sua 

instalação, que tenha se tomado não permitido ou não conforme nos termos desta 

lei, poderá ser tolerado, desde que: 

I. a edificação possa ser considerada em situação regular nos 

termos do § 1° do artigo 217 desta lei; 

II. no caso do uso não residencial - nR, sejam atendidos os 

parâmetros de incomodidade. 

§ 1° - O Executivo poderá com objetivo de possibilitar a 

adequação aos novos parâmetros desta lei, conceder prazo proporcional aos ajustes 

necessários ao atendimento de cada parâmetro de incomodidade, a partir da entrada 

em vigor desta lei até o máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias, excetuadas: 

I. as exigências relativas a horário de carga e descarga, que 

devem ser imediatamente atendidas; 

II. as exigências da legislação específica sobre controle da 

emissão de ruído. 

§ 2° - Nas edificações de que trata o inciso 1 do "caput" não 

serão permitidas ampliações, sendo admitidas somente reformas essenciais à 

segurança e higiene dessas edificações e a instalação de equipamentos. 

§ 30  - Os estabelecimentos classificados no grupo de 

atividades comércio de alimentação ou associado a diversões previstas no inciso 1 

do artigo 156 desta lei, instalados nas vias locais na ZM ou ZMp, já 
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comprovadamente instaladas até a entrada em vigor desta lei deverão ter seu 

horário de funcionamento regulamentado por lei específica. 

Art. 219. As atividades classificadas no grupo comércio de 

alimentação ou associado a diversões previstas no inciso 1 do artigo 156 desta lei, 

das vias coletoras da ZM e da ZMp, terão seu horário de funcionamento 

estabelecido por lei específica. 

Capitulo III 

Dos Procedimentos Fiscais e das Multas 

Art. 220. Considera-se infrator, para os efeitos deste 

Capítulo, solidariamente o proprietário, possuidor ou seu sucessor a qualquer título 

e a pessoa física ou jurídica responsável pela edificação ou uso irregulares ou não 

conformes de acordo com as definições dos artigos 210; 211; 212; 213 § 2°, 214 § 

2°, desta lei. 

Art. 221. Constatado o não atendimento de quaisquer das 

disposições desta lei será expedido Auto de Intimação para a regularização da 

situação bem como, concomitantemente, Auto de Infração e Auto de Multa. 

Seção I 

Dos usos irregulares 

Art. 222. Deverá ser afixado, permanentemente, em posição 

visível para o público, no acesso principal dos imóveis de uso não residencial - nR, 

a correspondente licença de funcionamento. 

Art. 223. O não atendimento das disposições do artigo 

anterior implicará a aplicação de Autos de Infração e de Multa, bem como a 

expedição de Auto de Intimação para, no prazo de até 5 (cinco dias) úteis, sanar a 

infração. 
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Art. 224. Caso o Auto de Intimação, de que tratam os artigos 

221 e 223, não seja atendido no prazo fixado, o imóvel será considerado em 

situação irregular, ensejando a lavratura de novos Autos de Infração e de Multa e 

concomitante Auto de Intimação para regularizar a situação ou encerrar a atividade 

nos seguintes prazos: 

I. 90 (noventa) dias, para a atividade considerada conforme; 

II. 30 (trinta) dias, para a atividade considerada permitida no 

local; 

III. 5 (cinco) dias úteis, para a atividade considerada não 

permitida no local. 

§ 1°. Em se tratando de atividade considerada permitida no 

local, mas que não atenda os parâmetros de incomodidade, as condições de 

instalação ou as normas de segurança, de habitabilidade ou de higiene, o prazo será 

de 10 (dez) dias. 

§ 2°. Os prazos estabelecidos neste artigo são improrrogáveis 

e contados da data da intimação do responsável ou de seu preposto. 

Art. 225. O desatendimento do Auto de Intimação, de que 

trata o artigo anterior, implicará na lavratura de Autos de Infração e de Multa, 

concomitante com a interdição da atividade, com lacre. 

Parágrafo único. Para a interdição do imóvel com lacre 

deverão ser adotados meios compatíveis, cuidando-se para que não seja impedida a 

retirada de documentos, pertences pessoais e produtos perecíveis. 

Art. 226. Caso haja resistência à interdição, deverá ser 

acionada a Assessoria Militar do Gabinete do Prefeito para obter o necessário 

auxílio da Polícia Militar, com o objetivo de garantir o pleno poder administrativo. 

Art. 227. Constatado o rompimento do lacre, será lavrado 

Auto de Constatação, bem como emitidos Autos de Infração e de Multa por 

desobediência, sendo o fato noticiado à autoridade policial competente, para 

instauração de inquérito pelo crime de desobediência previsto no Código Penal. 
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Parágrafo único. A multa por desobediência à interdição 

será renovada automaticamente a cada 30 (trinta) dias, até que o efetivo 

encerramento da atividade seja comunicado, por escrito, ao órgão competente do 

Executivo Municipal. 

Art. 228. Os procedimentos administrativos e ações judiciais, 

iniciados antes da data da publicação desta lei, referentes ao parcelamento, 

edificação e uso irregular, deverão prosseguir com observância das normas 

estabelecidas por esta lei. 

Seção II 

Dos imóveis enquadrados como ZEPEC 

Art. 229. Nos imóveis enquadrados como ZEPEC, 

constatada a paralisação da obra ou sua desconformidade com o projeto aprovado, 

esgotado o prazo da correspondente intimação, a isenção dos tributos e o 

certificado, de que trata o artigo 121 desta lei, serão cancelados, expedindo-se 

Auto de Intimação e cientificando-se a Secretaria Municipal de Finanças e 

Desenvolvimento Econômico para a cobrança equivalente ao beneficio, exercício a 

exercício, atualizada monetariamente e acrescida de juros de mora, desde as datas 

originalmente assinaladas para o pagamento integral do imposto, sendo: 

I. com imposição de multa e sem prejuízo das medidas penais 

cabíveis, nos casos de dolo, fraude ou simulação do interessado ou de terceiro em 

beneficio dele; 

II. sem imposição de multa, nos demais casos. 

Art. 230. Constatada a não conservação, recobrimento, 

abandono ou alteração do imóvel enquadrado como ZEPEC, será expedida 

intimação ao proprietário para execução das obras necessárias à sua manutenção, no 

prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis a critério da Secretaria 

Municipal de Planejamento Urbano e da Secretaria Municipal de Cultura. 
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Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Aricanduva PRE - AF 
Quadro 04 do Livro XXVI - Anexo à Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004 
CARACTER1STICAS DE APROVEITAMENTO, DIMENSIONAMENTO E OCUPAÇÃO DOS LOTE Folha 01101 

CARACTERISTICAS DAS ZONAS DE 
USO ZONA DE USO 

APROVEITAMENTO 
"Faglitl"-cAmcreekrne-À-s DiDIMENSIONAM-  ENTO S OCUPAÇÃO DOS LOTES-  

. 	_ 	. 	_.... ._ 	 . 
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ZONA PREDOMINANTEMENTE 
INDUSTRIAL ZPI ZPI/01e ZPI/02 0,10 1,00 1,50 0,70 0,15 500m° 15, 00 m 15,00 m 5,00 m NÃO EXIGIDO (c) (d) 

DA - MÉDIA DENSIDADE DA - 2 ZM-2101a ZM -2103 0,20 1,00 2,00 0,5 (a) 0,15 125 m2  5,00 m 25,00 m 5,00 m (b) NÃO EXIGIDO (d) (c) (d) 

Vi- ALTA DENSIDADE 

ZM - 3a área total excluindo as 
especificadas 

0,20 

1,00 

2,50 
0,5 (a) 0,15 125 m2  5,00 m SEM LIMITE 5,00 m (b) NÃO EXIGIDO (d) (c) (d) 

DA - 3b 
ZM-3b/01 a ZM-3b/05 2,00 

ZM-3b/06a ZM -3b/08 2,00 4,00 

ZONA CENTRALIDADE POLAR 

ZCP - a 
ZCP-a/01 a ZCPa/03 

0,20 

1,00 2,50 

0,70 0,15 125m2  5,00 m SEM LIMITE 5,00 m (b) NAO EXIGIDO (d) (c) (d) 
ZCP-a104 a ZCP-a107 1,00 2,50 

ZCP - b 
ZCP - b/01 a ZCP-b/04 2,00 4,00 

ZCP - b/05 2,00 2,50 

ZONA ESPECIAL DE 
PRESERVAÇÃO CULTURAL ZEPEC Parâmetros da zona de uso em que se situa o bem imóvel representativo (BIR) ou a área de urbanização especial (AUE) ou a área de proteção paisagística (APP). 

enquadrado como ZEPEC, observadas as disposições específicas da Resolução de tombamento quando houver 

NOTAS: 

a) ver artigo 192 da Parte III desta lei, quanto à taxa de ocupação na ZM para edificações com até 12 metros de altura 
b) ver artigo 185 da Parte III desta lei, quanto ao recuo mínimo de frente em ZM, ZCP, ZCL, ZPI e ZEIS 
c) ver artigo 186 da Parte III desta lei quanto aos recuos mínimos laterais e de fundos para edificações com altura superior a 6,00 metros 
d) ver §1° e §2° do artigo 186 da Parte III desta lei, quanto aos recuos para atividades industriais, serviços de armazenamento e guardado bens móveis e oficinas 
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Plano Regional Estratégico da Subprefeitura do Butantã - OP E - BT 
Quadro 04 do Livro X, Anexo A Lei n°13.885, de 25 de agosto de 2004 
CARACTERÍSTICAS DE APROVEITAMENTO D MENSIONAMENTO E OCUPA 11,0 DOS LOTE 

CARACI'ERISTICAS DAS 
ZONAS DE USO 

ZONA DE USO 

COEFICIENTE DE CARACTER1STICAS DE DIMENSIONAMENTO E OCUPAÇÃO DOS 
LOTES 

RECH/OS palramos (m) TAMENTO 

MAMO ~Co 

___, . 

~pio 

, _ 

TAXA OR 
OCRPA9A0 

MAMA 
. 	„ 

LOTE aduno 
(no) 

..  

Riem 

"9"1"  

""ane °E  ALTURA 

_. 	- 

FRENTE 

= 	, 	.. 	. 	._ 

FLIMOSE LANAM 
ALTURA DA 

ODIFICAÇ-AOMENOR 
CALMIMLAILiala 

NAO ExIGIDO(k) 

ALTURAS* 
TRAPTCAÇA0 

„AUPERLORALMIst 

(c) (k) ZER - BAIXA DENSIDADE ZER - 1 0,05 1,00 1,00 0,50 0,30 250m2  10,00m 10,00 m 5.00m 

ZER - MÉDIA DENSIDADE ZER - 2 0,05 1,00 1,00 0,50 0,30 250m° 10,00 m 10.00m 5.00m NÃO EXIGIDO(k) (c) (k) 

ZER - ALTA DENSIDADE ZER -3 0,05 1,00 1,00 0,50 0,30 250 in2  10,00 m 15,00 m 5,00 m NÃO EXIGIDO(k) (c) (k) 

ZONA CENTRALIDADE 
LINEAR INTERNA OU 

LINDEIRA A ZER 
ZCLz-I ou ZCLz-II 0,05 1,00 1,00 0,50 0,30 250m2  10,00 m 10,00 m 5,00 m NÃO EXIGIDO (c) 

ZONA 
PREDOMINANTEMENTE 

INDUSTRIAL 
ZPI 0,10 1,00 1,00 0,70 0,15 500 m' 15,00 m 15,00 m 5,00 m (b) NÃO EXIGIDO(d) (c) (d) 

DA - BAIXA DENSIDADE DA -1 0,20 1,00 1,00 0,5 (a) 0,15 125 m2  5,00 m 15,00 m 5,00 m (b) NÃO EXIGIDO (d) (c) (d) 

DA - MÉDIA DENSIDADE ZM - 2 0,20 1,00 2,00(9) 0,5 (a) (g) 0,15 125m2  5,00m 25,00 m 5,00 m (b) NAO EXIGIDO (d) (c) (d) 

DA - ALT A DENSIDADE 

Zm - 3a 

0,20 

1,00 2,50 
0,5 (a)(g) 0,15 125 m2  5,00 m SEM LIMITE 5,00 m (b) NÃO EXIGIDO (d) (c) (d) 

ZM - 3b 2,00 4,00(g) 

ZONA CENTFtALIDADE 
POLAR OU LINEAR 

ZCP ou ZCL - a 

0,20 

1,00 2,50(h) 

0.70(h) (1) 0,15 125 ma 5,00 rn SELA LIMITE 5,00 rn (b) NÃO EXIGIDO (d) (c) (d) 
ZCP ou ZCL - b 2,00 4.00(i) 

ZONA ESPECIAL DE 
PRESERVAÇÃO CULTURAL 

ZEPEC Parâmetros da zona de uso em que se atua o bem imóvel representahvo (BIR) ou a área de urbanização espeaal (AUE) ou a área de proteção paisagisuca (APP), 
enquadrado como ZEPEC, observadas as disposições especificas da Resolução de tombamento quando houver. 

ZONA ESPECIAL DE 
PRESERVAÇÃO 

AMBIENTAL 
ZEPAM (e) 0,1 (f) 0,1 (1) 0,10 0,90 

estudo de cada caso pelo 
Executivo 9,00 estudo de cada caso pelo Executivo 

ZONA MISTA DE 
PROTEÇÃO AMBIENTAL ZN) (e) 1,00 1,00 0,50 0,30 250 m2 (f)(j) 10,00 m (f) 15,00 5.00(t) NÃO EXIGIDO (d) (c) (d) 

ZONA CENTRAUDADE 
POLAR OU LINEAR DE 

PROTEÇÃO AMBIENTAL 
ZCPp e ZCLp (e) 1,00 1,00 0,50 0,15 250 m2 (f) 10,00 m (f) 15,00 5.00(t) NÃO EXIGIDO (d) (c) (d) 

a) ver artigo 192 desta lei, quanto à taxa de ocupação na ZM para edificações com até 12 metros de altura 
b) ver artigo 185 desta lei, quanto ao recuo mínimo de frente em ZM, ZCP, ZCL, ZPI e ZEIS 
c) ver artigo 186 desta lei quanto aos recuos mínimos laterais e de fundos para edificações com altura supenor a 6,00 metros 
d) ver §1° e §2° do artigo 186 desta lei, quanto aos recuos para atividades industriais, serviços de armazenamento e guarda de bens móveis e oficinas 
e) não se aplica o instrumento do PDE da Utilização Compulsóna nessas zonas 
f) respeitadas as disposições da Legislação Ambiental vigente 
g)Ver o artigo 35 deste livro quanto à realção entre taxa de ocupação e coeficiente de aproveitamento máximo nas 2M-2 e nas ZM3b 
h) Ver parágrafo único do artigo 43 e artigo 44 deste livro quanto à relação entre taxa de ocupação e coeficiente de aproveitamento máximo nas ZCPa 
i) Ver artigo 46 deste livro quanto à relação entre taxa de ocupação e coeficiente de aproveitamento máximo nas ZCPb 
i) Ver artigo 50 deste livro quanto ao lote mínimo da ZMp/01 
k) Ver artigo 32 deste Livro quanto às restrições convencionas nas ZER 

• 
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Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Campo Limpo - PRE-CL 
Quadro 04 do Livro XVII - Anexo à Lei n° 13 885, de 25 de agosto de 2004 
CARACTERISTICAS DE APROVEITAMENTO, DIMENSIONAMENTO E OCUPAÇÃO DOS LOTES. Folha 112 

CARMO/OW*11014 DAS 
~U DE USO ZONA DE USO 

COERCIEAffE DE 
ApkovE/TAMENTO DE DIMENSIONAMENTO E 00~0 DOS LOTES RECUOS MD8MOS 10 

MIMO BANCO MÁXIMO 
TAXA DE 

octogão 
NARINA 

_ 

, 	* 
_ 

LOTE ~MO 
tern 

MENTE 
~MA Obli 

GABAINTO Da 
matsamitkosz,  

hW 
FRENTE 

FUNDOS CLAMAIS 

ALTORADAEDIFICAÇÃO 
MENDROONMAL AL Olhe 

Alunitao4enalt4CAO 
SUPERIOR A Mera 

.4 
M

A
C

R
O

Z
O

N
A

 D
E

 E
S

T
R

U
T

U
R

A
Ç

Ã
O

 E
 Q

U
A

L
IF
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A

Ç
Ã

O
 U

R
B

A
N

A
 

ZER - BAIXA 
DENSIDADE 

ZER - 1/01 
Jd Vrtóna Régia e 

Jd Morumbi 
0,05 1,00 1,00 0,50 0,30 250 m2  10,00 m 10,00 m 5,00 m NÃO EXIGIDO 

 2,00 m em toda a 
extensão 

ZER • ALTA 
DENSIDADE 

ZER - 3/01 
Super Quadra 

Morumbi 
0,05 1,00 1,00 0,50 0,30 250m2  10,00 m 15,00 m 5,00 m NAO EXIGIDO (C) 

ZM • MEDIA 
DENSIDADE 

ZPA-2/01-Vila 
Andrade 

0,20 1,00 2,00 0,50(a) 0,15 125m2  5,00 m 25,00 m 5,00(b) NÃO EXIGIDO (d) (c) (d) 
ZM-2102 - Jardim 

Vitóna Régia 

ZM - ALTA DENSIDADE 

ZtA - 3a/01 
Capão Redondo 

0,20 1,00 2,50 0,5 (a) 0,15 125 m2  5,00 m SEM LIMITE 5,00 m (b) NÃO EXIGIDO (d) (c) (d) 

DA - 3a/02 
Campo 	oLimp 

ZtA - 3a/03 
Vila Andrade 
DA -3a/04 

Vila das Belezas 

ZONA CENTRALIDADE 
POLAR OU UNEAR 

ZCP - a/01 
Vila Arnénca 

0,20 
1,00 2,50 

0,70 0,15 125 m2  5,00 m SEM LIMITE 5,00 m (b) NÃO EXIGIDO (d) (c) (d) 

ZCP - a/02 
Vila Suzana 
ICP - a/03 

Terminal Capelinha/ 
Esc Técnica 
ZCP - a/04 

Parque Aranba 
ZCP - a/05 

Giovanni Gronchi  
ZCP - a/06 

Parque Santana 
ZCP - a/07 

V Prel 
ZCP - b/01 

Jd Umanzal 
2,00 4,00 

ZCL - al01 
Estr de ltapecenca 

0,20 1,00 2,50 0,70 0,15 125 m,  5,00 m SEM LIMITE 5,00 m (b) NÃO EXIGIDO (d) (c) (d) 
ZCL - a/02 

Av Comendador 
Santana/Av Elias 

Maas 

ZONA ESPECIAL DE 
PRESERVAÇÃO 

AMBIENTAL 

ZEPAM - 01 
Param:polis 

(e) 0,1 (f) 0,1 (f) 0,10 0,90 
estudo de cada caso pelo 

Executivo 
9,00 estudo de cada caso pelo Executivo ZEPAM • 02 
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Folha 2/2 

DARADTF.DtsricAs DA ZONA 
DE USO 

,.... 

• 
ZONA DEMO 

COERCtENTEDE 
Amt4VEITAPAENTO 

' CARACTERÍSTICAS DE DINENSIONMENTO E OCUPAÇÃO DOS Lona RECUOS 14DSMOS On) 

EAMOO 
TAXA OE 

OCUPAÇÃO 
NAxiiiiA 

. 	' 

• 

LOTEEMOS*, 
hW) 

ROEM 
MINEM (so 

GAIMICIptit  MIURANADIN) 
(mi 

PUNDOS E LATEEME 

ALTURA DA EDIFICAÇÃO 
EMIR 00 fOUAL A 6,01~ „ 	,. 

ALTuoutOmiltNicAcIto 
SuPEIDÕN , ,. 	AIO e 

M
A

C
R

O
Z

O
N

A
 D

E
 P

R
O

T
E

Ç
Ã

O
 A

M
B

IE
N

T
A

L
 

ZONA CENTRAUDADE 
POLAR OU UNEAR DE 

PROTEÇÃO 
AMBIENTAL 

ZCPp - 01 
Jd Orly (e) 2,00 2,00 0,50 0,15 250 m2 (f) 10,00 m (f) 15,00 5,00 (f) NÃO EXIGIDO (d) (c) (d) 

ZCPp - 02 
Jardim Catanduva 

(e) 1,00 1,00 0,50 0,15 250 m2 (f) 10,00 m (f) 15,00 5,00 (f) NÃO EXIGIDO (d) (c) (d) 
ZCPp • 03 

Jardim 	Refúgio Bom  

ZCPp - 04 
Jardim Macedeinia 

ZCPp - 05 
jardim comeram  (e) 2,00 2,00 0,50 0,15 250 m2 (f) 10,00 m (f) 15,00 5,00 (f) NÃO EXIGIDO (d) (c) (d) 

ZCPp - 06 
Parque 

Independência (e) 1,00 1,00 0,50 0,15 250 m2 (f) 10,00 m (f) 15,00 5,00(f) NÃO EXIGIDO (d) (c) (d) 
ZCPp - 07 

Feitiço da Vila 

ZCPp - 08 
Jardim Elga (e) 2,00 2,00 0,50 0,15 250 m2 (f) 10,00 m (f) 15,00 5,00 (f) NÃO EXIGIDO (d) (c) (d) 

ZCLp • 01 
Trecho 2. Av, Carlos 

Lacerda 

(e) 1,00 1,00 0,50 0,15 250 m2 (f) 10,00 m (f) 15,00 5,00(f) NÃO EXIGIDO (d) (c) (d) 

ZCLp - 02 
Trecho 2. Estrada de 

ltapecenca 

ZCLp - 03 
R. Serra Dois Irmãos 

ZCLp - 04 
Rua Guerreiro 

ZONA MISTA DE 
PROTEÇÃO 
AMBIENTAL 

ZMp -01 
Campo Limpo e 

_ Capão Redondo 
(e) 1,00 1,00 0,50 0,30 250 m2 (f) 10,00 m (f) 15,00 5,00(f) NÃO EXIGIDO (d) (c) (d) 

NOTAS: 

a) ver artigo 192 da Parte III desta lei, quanto à taxa de ocupação na ZM para edificações com até 12 metros de altura 

b) ver artigo 185 da Parte III desta lei, quanto ao recuo mínimo de frente em ZM, ZCP, ZCL, ZPI e ZEIS 

c) ver artigo 186 da Parte III desta lei quanto aos recuos mínimos laterais e de fundos para edificações com altura superior a 6,00 metros 

d) ver §1° e §2° do artigo 186 da Parte III desta Lei, quanto aos recuos para atividades industnais, serviços de armazenamento e guarda de bens móveis e oficinas 

e) não se aplica o instrumento do PDE da Utilização Compulsx5na nessas zonas 

1) respeitadas as disposições da Legislação Ambiental vigente 
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Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Socorro - PRE - SO 
Quadro 04 do Livro XIX - Anexo à Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004 
Características de Aproveitamento, Dimensionamento Ocupação dos Lotes 	 Folha 01/02 

Características das Zonas de Uso Zonas de Uso 

Coeficiente de Aproveitamento Caracterizaras de Dimensionamento • Ocupação dos Lotes RECUOS UNIMOS (m) 

Mínimo Básico Máximo 
Taxa de 

Ocupação 
Máxima 

Taxa de 
Permeabilidade 

Mínima. 
Lote Mínimo (m 2) Frente Mínima (m) 

Gabarito Altura 
MáXIITIO (m) 

Frente 

FUNDOS E LATERAIS 

Altura da EdIfiCaçãO 

menor ou Igual a 
8,00m 

Altura de Edificado 
superior a 8,00m 

M
A

C
R

O
Z

O
N

A
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S
T

R
U
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U

R
A

Ç
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O
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R
B

A
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Zona Centrahdade Polar ou Lmear 

ZCP1i101 	ZCPa/02 

ZCLati l 

ZCLa/03 ZCLa/05 a 

ZCLa/07 

0,20 1,00 2,50 0,70 0,15 125,00 5,00 Sem Limite 5,00(b) Não Exigido (d) (c) (d) 

Zona Predominantemente Industnal ZPL 01 0,10 1,00 1,50 0,70 0,15 500,00 15,00 15,00 5,00 Não Exigido (d) (c) (d) 

ZM - Alta Densidade 

ZM - 3a'01 

ZM -3a:02 
ZM - 3a/03 

0,20 1,00 2,50 0.50(a) 0,15 125,00 5,00 25,00 5,00 Não Exigido (d) (c) (d) 

ZM - 3b101 0,20 2,00 2,50 0,50(a) 0,15 125,00 5,00 Sem Limite 5,00 Não Exigido (d) (c) (d) 

Z
O

N
A

S
 E

S
P

E
C

IA
IS

 Zona Especial de Preservação 

Ambiental 

ZEPAM 01 a 

ZEPAM,24 (c) 0,1 (f) 0,1 (f) 0,10 (h) 0,90 
Admitido apenas desmembramento de gleba 

observado modulo mínimo rural 
9,00 Estudo de cada caso pelo Executivo 

Zona de Produção Agrícola e 

Extração Mineral 

ZEPAG/01 a 

ZEPAG 15 (i) (;) (c) 0,20 0.20 030 0,90 Modulo Rural I 	Não Exigido 9,00 Estudo de cada caso pelo Executivo 

Zona Especial de Preservação 

Cultural 
ZEPEC 

Parâmetros da zona de uso em que se situa o bem imóvel representativo BIR) ou a área de urbanização especial (AUE) ou área de proteção paisagística (APP), enquadrado como ZEPEC, 

observadas as disposições especificas da Resolução de tombamento quando houver. 

(a) ver arugo 192 da Pane 111 delta lei quanto a tau de ocupação na LM para edificação com ate 12 metro. de altura. 

(b) ver arugo 185 da Pane III desta Ia mamo ao recuo mIsumo de frente em ZM, ZCP, ZC1, ZP1 e ZE1S 

(c) ver arugo 186 da Parte 111 deata lei quanto aos recuos miamos laterais e de 1=105 para edifica*. cola altura superior a6 CO meuos 

(d) ver 1.  e )r do artigo 186 da Parte 111 data ler (piamo aos recuos para envidadas adentram ase. boa de armarammemo e guarda de bens ~em e oficiam 

(e) não se aplica o engrumam do PDE da utilização Compubdra mama mina 

(f) respeitada. a. &aposições da Legislação Ambiental v %ente 

(g) toda os perímetro, consuma do Quadro 04B ZEIS 

(b) a utilização de O 10 do imóvel fica vinculada a analise peio Órgão FederaL Estadual e Munmpal impormivel que definira a localuação da parcela utiltravel e deman cinemas perimem.= • conservação ambiental 

deaativado o Uao Agnada ou Mineráno ao móvel adotar os Indicai de Aproveitamento Duneastommento e Ocupação referentes a ZPDS 

()) • taxa de ocupação m refere a arem utilizadaa por cri:fremem rendam= ou Mamadaa mula atividade agrIcola ou mmerana danem olvida ao mióvd 
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Folha 02102 

Características das Zonas de Uso Zonas de Uso 

Coeficiente de Aproveinmento Gradaria*" de Dimensionamento e Ocupação dos Lotes RECUOS MINIMOS (m) 

Mínimo Básico Máximo 
Taxa de 

Ocupação 
Máxima 

Taxa de 
Permeabilidade 

Mínima. 
Lote Mínimo (m 2) Frente Mínima (m) Gabarito Miura 

Máximo (m) 
Frente 

FUNDOS E LATERAIS 

Altura da Edificação 
hiture da Edificação Menor ou Igual a ILCM superior e soe m  

m 

Zona de Ocupação Especial 
ZOE Autódromo de 

Interlagos 
Estudo de cada caso pelo Executivo 

M
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Zona Centralulade Polar e Linear 

de Proteção Ambiental 

ZCPp-02 a ZCPp- 

06 ZCPp-08 

ZCPP-09  

(e) 1,00 1,00 0,50 0,30 250(f) 10,00 15,00(j) 5,00 Não Exigido (d) (c) (d) 

ZCLp-02 (e) 1,00 1,00 0,50 0,30 500,00 10,00 15,00 (j) 5,00 Não Exigido (d) (c) (d) 

ZCLp-04 ZCLp-07 

a ZCLp-15 
(e) 1,00 1,00 0,50 0,30 250(f) 10,00 15,00(j) 5,00 Não Exigido (d) (c) (d) 

Zona Exclusivamente Residencial 

de Baixa Densidade 

ZER-1/0 I a ZER- 

1/05 (e) 1 ,00  1,00 0,50 0,30 500,00 10,00 10,00 5,00 Não Exigido (d) 
No mínimo 

2,00m em toda 

Zona Exclusivamente Residencial 

de Baixa Densidade 
ZERprOl ZERp,02 (e) 0,30 0,30 0,50 0,50 1.000,00 20,00 9,00 10,00 10,00 10,00 

Zona Mista de Proteção Ambiental ZMp101 ZMp/02 (c) 1,00 1,00 0,50 0,30 250 (f) 10,00 9,00 5,00(i) Não Exigido (d) (c) (d) 

Zona da Proteção e 

Desenvolvimento Sustentável 
ZPDS (e) 0,10 0,10 0,30 0,50 10.000,00 50,00 9,00 15,00 15,00 15,00 

Zona de Lazer e Turismo ZLT Dl a ZLT/16 (e) 0,30 0,30 0,50 0,30 1.500,00 20,00 9,00(j) 10,00 10,00 10,00 
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311Y2014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
)'ha n'  29 	do proc. 

Oj -  00 5-1  de 203.1-1  

Base de dados : lenis 
	

M Iria o é--  e liveira 

Pesquisa : 14440 
	 awimin rati -RF 10.940 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 14.440 19/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Impõe a obrigatoriedade de estacionamentos que divulguem ter seguro para 

garantia dos automóveis lá guardados, informarem o número da apólice, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei N°222/2007 (ver documento) 
Autor(es): Tião Farias 

Regulamentação: Decreto n°48.862/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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a 

• 

I 

• 

tolha n''  90 	do proc. 
N°  ai -0o --4)  de 20-1(1 
O funcioná  

Maria J 	live ra 
Técn,co Admin traI o-RF 10.940 

LEI No 14.440, DE 19 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 222/07, do Vereador Tião Farias - PSDB) 
Impõe a obrigatoriedade de estacionamentos que divulguem ter seguro para garantia 
dos automóveis lá guardados, informarem o número da apólice, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os estacionamentos de shopping centers, lojas de departamento, 
supermercados e de empresas que operam ou disponham de área ou local destinado a 
estacionamentos que noticiem possuir cobertura de seguro para os automóveis lá 
estacionados, ficam obrigados a informar ao usuário o número da apólice, o nome da 
seguradora, a data do término da cobertura do seguro e os riscos compreendidos. 
Parágrafo único. Os estabelecimentos que não possuam cobertura de seguro para os 
automóveis lá guardados deverão informar esse fato aos clientes. 
Art. 20  As informações previstas no artigo anterior serão veiculadas de modo a 
permitir ao usuário o seu conhecimento ao adentrar o estabelecimento, e o serão 
através de placa, painel eletrônico ou outro meio adequado à transmissão dessas 
informações ao usuário. 
Art. 30  O descumprimento desta lei implicará na multa diária de R$ 1.000,00 (mil 
reais), até a sua regularização. 
Parágrafo único. O valor acima será corrigido, anualmente, pelo Índice de Preços ao 
Consumidor, da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, ou por outro que 
reflita a inflação do período, caso este seja extinto. 
Art. 40  O Poder Executivo terá 60 (sessenta) dias para regulamentar esta lei. 
Art. 50  Os estabelecimentos a que se refere o art. 1 0  desta lei terão o prazo de 30 
(trinta) dias, a partir da data da regulamentação, para implantar o meio que entenda 
adequado para prestar as informações aos consumidores, nos termos ora propostos. 
Art. 60  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 48862  

Total de referências : 1  

Maria J é 	Oliveira 
Técnico Admi t ivo-PF 10.940 

1/1 
Título: DECRETO No 48.862 24/10/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei Municipal no 14.440, de 19 de junho de 2007, a qual impõe, aos 

estadonamentos que tenham seguro para garantia dos veículos neles guardados, a 
obrigatoriedade de informar aos usuários o número da respectiva apólice. 
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DECRETO N0  48.862, DE 24 DE OUTUBRO DE 2007 
Regulamenta a Lei Municipal n 0  14.440, de 19 de junho de 2007, a qual impõe, aos 
estacionamentos que tenham seguro para garantia dos veículos neles guardados, a 
obrigatoriedade de informar aos usuários o número da respectiva apólice. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0. A Lei n0  14.440, de 19 de junho de 2007, a qual impõe, aos estacionamentos que tenham 
seguro para garantia dos veículos neles guardados, a obrigatoriedade de informar aos usuários o 
número da respectiva apólice, fica regulamentada na conformidade das disposições deste decreto. 
Art. 2°. Os estacionamentos de shopping centers, lojas de departamento, supermercados e 
empresas que operem ou disponham de área ou local destinado a estacionamentos, e que 
noticiem possuir cobertura de seguro para os veículos neles estacionados, ficam obrigados a 
informar aos usuários o número da apólice, o nome da seguradora, a data do término da cobertura 
do seguro e os riscos compreendidos. 
Parágrafo único. Os estabelecimentos que não disponham de cobertura de seguro para os veículos 
neles guardados deverão informar esse fato a seus clientes. 
Art. 30 . As informações referidas no artigo 20  deste decreto serão veiculadas por meio de placa, 
painel eletrônico, faixa, pintura ou similar, afixados em local apropriado e visível, no interior do 
estacionamento, de modo a permitir o seu conhecimento pelos usuários ao adentrarem no 
estacionamento. 
Art. 40 . A área máxima da placa, painel eletrônico, faixa, pintura ou similar não deverá ultrapassar 
1,0m 2  (um metro quadrado). 
§ 10 . A placa, painel eletrônico, faixa, pintura ou similar deverá conter exclusivamente as 
informações mencionadas no artigo 2 0  deste decreto, sendo vedada a veiculação de logomarcas, 
logotipos, desenhos ou mensagens de caráter publicitário ou promocional. 
§ 20 . A placa ou painel eletrônico deverá obedecer às exigências técnicas pertinentes à estrutura, 
estabilidade, resistência dos materiais, instalações elétricas, segurança contra incêndio e 
manutenção. 
Art. 50 . O descumprimento de qualquer das disposições previstas na Lei n° 14.440, de 2007, e 
neste decreto, sujeitará o infrator ao pagamento de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais), até a 
sua regularização. 
Parágrafo único. Sem prejuízo da imposição de multa, o infrator será intimado para sanar as 
irregularidades e comunicar obrigatória e imediatamente à Subprefeitura competente a 
regularização procedida. 
Art. 60 . Compete às Subprefeituras fiscalizar o cumprimento das disposições previstas na Lei n° 
14.440, de 2007, e neste decreto, aplicando as sanções cabíveis. 
Art. 7°. Os estabelecimentos referidos no artigo 2° deverão atender às normas contidas neste 
decreto no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de sua publicação. 
§ 10 . Os estabelecimentos que já tenham afixado placas, painéis ou outros meios veiculando 
informações relativas à cobertura de seguro deverão se adequar ao disposto neste decreto no 
mesmo prazo estabelecido no "caput" deste artigo. 
§ 2°. Eventuais pedidos de prorrogação de prazo para cumprimento do disposto neste decreto, 
devidamente justificados, deverão ser protocolados na Subprefeitura em cujo território se localize 
o estabelecimento. 
Art. 80 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de outubro de 2007, 454° da fundação de 
São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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legis- Lista 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo W o 	
ra 

ra 	10:940 
Base de dados: legis 

Pesquisar: LEI14.708/2008 [Todos os campos] 
Total de referências: 1 

111 

Título: LEI No 14.708 06/03/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Determina a inclusão no site da Prefeitura do Município de São Paulo de 
relação de licenças de funcionamento expedidas com suas respectivas 
datas de validade dos imóveis com capacidade de lotação superior a 500 
(quinhentas) pessoas. 

Publicação: DOC 07/03/2008 p. 1 c. 1 
Projeto: Projeto de Lei No 89/2005 (ver documento) 

Autor(es): Paulo Frange 

Indexação: Capacidade - Divulgação - Estabelecimento comercial - Executivo - 
Imóvel particular - Indústria - Informação - Internet - Licença de 
funcionamento - Lotação - Obrigatoriedade - Prefeitura Municipal - 
Relação - Ruído - Sons urbanos - Validade 

[ Retorna  ] 
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LEI No 14.708, DE 6 DE MARÇO DE 2008 
(Projeto de Lei no 89/05, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Determina a inclusão no site da Prefeitura do Município de São Paulo de relação de 
licenças de funcionamento expedidas com suas respectivas datas de validade dos 
imóveis com capacidade de lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica o Poder Executivo Municipal obrigado a disponibilizar, todo dia 30 de cada 
mês, no site oficial da Prefeitura do Município de São Paulo: 
I - a relação de licenças de funcionamento expedidas, com suas respectivas datas de 
validade, dos imóveis com instalação e funcionamento de atividades comerciais, 
industriais, institucionais, de prestação de serviços e similares com capacidade de 
lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas; 
II - o endereço completo dos imóveis, o nome constante dos estatutos da empresa, o 
nome utilizado para fins comerciais e de propaganda, a lotação máxima permitida e o 
nível máximo de ruído (som) permitido para o local. 
Art. 20  Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias contados da 
data de sua publicação. 
Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de março de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI15.150/2010 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Indexação: 

LEI No 15.150 06/05/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre os procedimentos para a aprovação de projetos 
arquitetõnicos e para a execução de obras e serviços necessários para a 
minimização de impacto no Sistema Viário decorrente da implantação ou 
reforma de edificações e da instalação de atividades - Polo Gerador de 
Tráfego. 
DOC 07/05/2010 p. 1 c. todas 
Projeto de Lei No 409/2006 (ver documento) 
Aurélio Miguel; Antonio Donato; Adilson Amadeu; Jorge Tadeu; Abou Anni 
Decreto no 51.771/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga a Lei no 10.334/1987.; (ver documento) 
Revoga os arts. 3 0  e 40  da Lei no 10.506/1988. (ver documento) 
Polo Gerador de Tráfego - Empreendimento imobiliário - Sistema viário - 
Tráfego - Trânsito - Área Especial de Tráfego - CET - Construção - 
Despesa - Secretaria Municipal de Transportes - Serviços e obras - 
Estabelecimento comercial - Melhoramento público - Aprovação - Projeto 
arquitetõnico - Reforma - Implantação - Imóvel residencial - Local de 
reunião - Certidão de Diretrizes - Termo de Recebimento e Aceitação 
Parcial - Termo de Recebimento e Aceitação Definitivo - Mini anel viário - 
Operação Urbana - Estacionamento - Vaga - Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito - Recolhimento - Relatório de Impacto de 
Vizinhança 

[ Retorna  ] 
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PUBLICADO DOC 07/05/2010, p. 1 c. todas 
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LEI No 15.150, DE 6 DE MAIO DE 2010 
(Projeto de Lei no 409/06, dos Vereadores Aurélio Miguel - PR, Donato - PT, Adilson 
Amadeu - PTB, Jorge Tadeu - PFL e Abou Anni - PV) 
Dispõe sobre os procedimentos para a aprovação de projetos arquitetônicos e para 
a execução de obras e serviços necessários para a minimização de impacto no 
Sistema Viário decorrente da implantação ou reforma de edificações e da instalação 
de atividades - Polo Gerador de Tráfego. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
abril de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O procedimento para a aprovação de projetos arquitetônicos e para a 
execução de obras e serviços necessários para a minimização de impacto no 
sistema viário decorrente da implantação ou reforma de edificações e da instalação 
de atividades no Município de São Paulo seguirá o disposto nesta lei. 

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. 20  Para fins da aplicação da presente lei, são adotadas as seguintes definições: 
I - Poios Geradores de Tráfego - PGT: edificações permanentes que apresentem as 
seguintes características: 
a) edificações residenciais com 500 (quinhentas) vagas de estacionamento ou 
mais; 
b) edificações não residenciais com 120 (cento e vinte) vagas de estacionamento 
ou mais, localizadas nas Áreas Especiais de Tráfego - AET; 
c) edificações não residenciais com 280 (duzentas e oitenta) vagas de 
estacionamento ou mais, localizadas nas demais áreas do Município; 
d) serviços socioculturais, de lazer e de educação com mais de 2.500,00m 2  (dois 
mil e quinhentos metros quadrados) de área construída computável; 
e) locais destinados à prática de exercício físico ou esporte com mais de 
2.500,00m 2  (dois mil e quinhentos metros quadrados) de área construída 
computável; 
f) serviços de saúde com área igual ou superior a 7.500,00 m 2  (sete mil e 
quinhentos metros quadrados); 
g) locais de reunião ou eventos com capacidade para 500 (quinhentas) pessoas ou 
mais; ou 
h) atividades e serviços públicos de caráter especial com capacidade para 500 
(quinhentas) pessoas ou mais; 
II - Certidão de Diretrizes: documento emitido pela Secretaria Municipal de 
Transportes que estabelece os parâmetros a serem seguidos no projeto de 
edificação e as medidas mitigadoras de impacto no tráfego necessárias para a 
implantação ou reforma de empreendimentos classificados como Poios Geradores 
de Tráfego; e 
III - Termo de Recebimento e Aceitação Parcial - TRAP ou Termo de Recebimento e 
Aceitação Definitivo - TRAD: documento emitido pela Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT, que atesta o cumprimento integral das obras/serviços 
condicionados a uma das etapas da edificação ou para todo o empreendimento 
conforme especificado na Certidão de Diretrizes no que se refere às medidas 
mitigadoras de impacto no tráfego. 
Parágrafo único. São consideradas Áreas Especiais de Tráfego - AET: 
I - AET 1 - Minianel Viário: vias classificadas pela legislação vigente como 
Estruturais Ni, N3 e Coletoras, inseridas no Minianel Viário; 
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II - AET 2 - na área externa ao Minianel 
vigente como Estruturais Ni, N2 e N3; e 
III - AET 3 - áreas de Operação Urbana: 
sua classificação. 

CAPÍTULO II 
DA CERTIDÃO DE DIRETRIZES 

Viário: vias classificadas pela legislação 

em todas as vias, independentemente de 

Art. 30  A implantação ou reforma de empreendimentos qualificados como Poios 
Geradores de Tráfego no Município de São Paulo dependerá da obtenção pelo 
interessado de Certidão de Diretrizes, emitida pela Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT, na qual estarão fixados os parâmetros a serem seguidos no 
projeto da edificação e as medidas mitigadoras de impacto no tráfego decorrentes 
do empreendimento. 
Parágrafo único. Nos casos indicados pela Secretaria Municipal de Transportes - 
SMT, a aprovação de empreendimentos que acarretem impacto sobre o 
desempenho do sistema viário, mesmo quando não qualificados como Poios 
Geradores de Tráfego, ficará condicionada à apresentação da certidão de diretrizes. 

CAPÍTULO III 
DA ANÁLISE DOS PROJETOS APRESENTADOS PELOS EMPREENDEDORES 

Art. 40  Os projetos apresentados pelos interessados na implantação ou reforma de 
um empreendimento classificado como Polo Gerador de Tráfego serão analisados 
pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, a qual indicará as medidas 
mitigadoras de minimização dos impactos sobre o Sistema Viário e as eventuais 
adequações nos projetos viários e/ou de arquitetura. 
Parágrafo único. A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, na análise dos 
projetos de arquitetura apresentados, deverá indicar: 
I - as características e o dimensionamento dos dispositivos de acesso de veículos e 
pedestres, incluídas as respectivas áreas de acumulação e acomodação; 
II - as características e o dimensionamento das áreas de embarque e desembarque 
de passageiros, incluindo ônibus fretados, e de carga e descarga de mercadorias; 
III - as características do estacionamento, o dimensionamento e a disposição das 
vagas de estacionamento internas à edificação, incluídos os espaços de circulação e 
manobra e o tipo de vaga, inclusive no que tange ao número mínimo de vagas 
reservadas a idosos e pessoas com deficiência física, nos termos da legislação 
aplicável; 
IV - a determinação e análise do impacto do Polo Gerador de Tráfego sobre a 
operação do Sistema Viário e de Transportes; e 
V - a relação das medidas mitigadoras - obras e serviços de sinalização viária - 
necessárias à minimização do impacto negativo provocado no Sistema Viário 
decorrente das viagens geradas pelo empreendimento qualificado como Polo 
Gerador de Tráfego. 
Art. 50  A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET poderá solicitar ao 
empreendedor o fornecimento de dados complementares, a adequação do projeto 
de arquitetura e/ou viário do empreendimento ou introdução de modificação nos 
documentos apresentados mediante a expedição de um despacho interlocutório ou 
"COMUNIQUE-SE". 
§ 1° O prazo de atendimento do "COMUNIQUE-SE" é de 30 (trinta) dias, contados 
da data de notificação, sendo que o referido prazo poderá ser prorrogado, a pedido 
do interessado, por igual período, até 3 (três) vezes consecutivas, perfazendo um 
total máximo de prorrogação de 90 (noventa) dias. 
§ 20  O não atendimento ao estabelecido neste artigo implicará na recusa 
peremptória da documentação encaminhada, reiniciando-se o procedimento. 
Art. 6° A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET emitirá os pareceres 
conclusivos necessários à expedição da Certidão de Diretrizes no prazo de 30 
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(trinta) dias, prorrogados justificadamente por mais 30 (trinta) dias, contados da 
data do protocolo da entrega dos documentos necessários ou da versão final do 
projeto de arquitetura contemplando as adequações solicitadas. 
§ 10  Durante o período em que cabe ao empreendedor o atendimento de 
"COMUNIQUE-SE", fica suspensa a análise do processo e a contagem do prazo 
estabelecido no "caput" deste artigo. 
§ 20  Também fica suspensa a análise do processo e a contagem do prazo 
estabelecido no "caput" deste artigo quando houver necessidade de obtenção pela 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET de dados e informações oriundas de 
outros entes ou órgãos da administração pública. 
Art. 70  A Secretaria Municipal de Transportes emitirá Termo de Recebimento e 
Aceitação Parcial - TRAP ou Termo de Recebimento e Aceitação Definitivo - TRAD 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, prorrogados justificadamente por mais 30 
(trinta) dias, contados da data do protocolo do parecer final do aceite dos serviços, 
elaborado pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, desde que cumpridas 
todas as formalidades legais. 

CAPÍTULO IV 
DAS MEDIDAS MMGADORAS 

Art. 80  Nos casos em que a análise do projeto apresentado indicar a necessidade da 
execução de obras e serviços relacionados à operação do Sistema Viário, o 
empreendedor arcará integralmente com as despesas do projeto e implantação das 
medidas. 
§ 10  O custo das melhorias viárias a serem executadas pelo empreendedor não 
poderá representar mais que 5% (cinco por cento) do custo total do 
empreendimento. 
§ 20  O custo das melhorias viárias será apurado com base em orçamento 
detalhado, elaborado pelo empreendedor conforme as tabelas oficiais utilizadas 
pelo Município de São Paulo, que deverá indicar: 
I - o custo total das melhorias viárias, com a descrição detalhada dos preços de 
cada item; 
II - o custo total do empreendimento; e 
III - a equivalência entre o orçamento das melhorias viárias e o custo total do 
empreendimento. 
§ 30  Se o custo das melhorias viárias ultrapassar o limite estabelecido neste artigo, 
a Secretaria Municipal de Transportes - SMT, deverá, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, eleger de forma expressa, dentre aquelas inicialmente previstas, as que 
deseja que devam ser executadas pelo empreendedor, que ficará desonerado em 
relação às demais obrigações que superem o limite mencionado no § 1 0  supra. 
§ 40  Todos os empreendimentos classificados como Poios Geradores de Tráfego 
deverão recolher ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito para a 
realização de projetos específicos de trânsito e transporte: 
I - no caso de não ser necessária imediatamente nenhuma obra viária ou serviço, o 
valor correspondente a 1% (um por cento) do custo total do empreendimento; 
II - no caso do valor das obras e serviços realizados não atingir o valor 
correspondente a 1% (um por cento) do custo total do empreendimento, o valor 
remanescente. 
§ 50  Para a apuração do custo total do empreendimento em: 
I - implantação de edificações: o interessado deverá se valer dos parâmetros de 
quantificação e dos índices constantes da tabela editada pela Secretaria de 
Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB para toda a obra; 
II - reforma de edificações: o interessado deverá se valer dos parâmetros de 
quantificação e dos índices constantes da tabela editada pela Secretaria de 
Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB para toda a obra somado ao Valor Venal da 
Construção - VVC preexistente; e 
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III - instalação de atividades: o interessado deverá se valer do Valor Venal da 
Construção - VVC preexistente. 
§ 60  A obrigatoriedade da execução de obras e serviços relacionados à operação do 
Sistema Viário e do recolhimento do valor referido no § 4 0  deste artigo independem 
de se tratar de empreendimento aprovado por meio de adesão a operação urbana e 
de ter havido o pagamento de outorga onerosa, vinculação de Certificados de 
Potencial Adicional de Construção para aprovação do projeto ou qualquer outra 
forma de contrapartida relacionada à utilização de regras urbanísticas 
diferenciadas. 
Art. 90  As medidas mitigadoras estabelecidas na Certidão de Diretrizes deverão 
estar diretamente relacionadas com o impacto gerado no trânsito pelo 
empreendimento. 
§ 1 0  A execução das medidas mitigadoras deverá estar vinculada ao cronograma de 
execução da edificação apresentado pelo empreendedor, devendo sua conclusão 
preceder à data de inauguração do empreendimento. 
§ 20  Para os empreendimentos compostos por mais de uma edificação ou para os 
empreendimentos concluídos em etapas, a Certidão de Diretrizes poderá, a pedido 
do empreendedor, condicionar a cada uma destas edificações e/ou etapas as 
medidas mitigadoras pertinentes, desde que tecnicamente possível. 
Art. 10. As medidas mitigadoras dos impactos sobre o tráfego deverão ser 
implementadas em 240 (duzentos e quarenta) dias contados da data da aprovação 
do projeto viário executivo. 
Parágrafo único. Decorrido o prazo previsto no "caput", os projetos apresentados 
deverão ser reexaminados pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT, podendo 
sofrer alterações. 

CAPÍTULO V 
DO TERMO DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO PARCIAL - TRAP 

Art. 11. No caso de empreendimentos compostos por mais de uma edificação ou 
por uma única edificação com usos distintos e conclusão independente, a Certidão 
de Diretrizes poderá definir as medidas mitigadoras para cada uma destas etapas e 
a Secretaria Municipal de Transportes - SMT poderá emitir um Termo de 
Recebimento e Aceitação Parcial - TRAP atestando o cumprimento parcial da 
Certidão de Diretrizes. 
Art. 12. No caso da impossibilidade do cumprimento das exigências estabelecidas 
na Certidão de Diretrizes por fatores alheios à sua atuação, o empreendedor poderá 
apresentar pedido autônomo à Secretaria Municipal de Transportes - SMT, contendo 
os elementos justificativos de inviabilidade, a solicitação de novo prazo e a 
indicação de garantias de aporte financeiro para a execução das obras necessárias. 
§ 10  O pedido apresentado pelo empreendedor será analisado pela Secretaria 
Municipal de Transportes - SMT, que poderá emitir o Termo de Recebimento e 
Aceitação Parcial - TRAP, oficiando à Subprefeitura competente para a adoção das 
providências necessárias. 
§ 20  As garantias mencionadas no "caput" deste artigo serão efetuadas através de 
caução em dinheiro ou fiança bancária, no dobro do valor da obra ou serviço a ser 
executado pelo interessado. 
§ 30  Sanados os motivos impeditivos da realização das medidas mitigadoras, a 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT deverá notificar o empreendedor para a 
realização imediata dos serviços, sob pena da revogação do Termo de Recebimento 
e Aceitação Parcial - TRAP e documentos subsequentes e da perda integral da 
garantia apresentada em favor do Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito. 
§ 40  Quando a impossibilidade do cumprimento das exigências contidas na Certidão 
de Diretrizes perdurar por mais de 12 (doze) meses, a Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT deverá retificar a Certidão de Diretrizes, sem prejuízo da 
permanência da garantia oferecida. 
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CAPÍTULO VI 
DA APROVAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

Art. 13. A expedição de Certidão de Diretrizes para um determinado 
empreendimento é documento obrigatório para o empreendedor obter a emissão do 
Alvará de Aprovação junto à Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB. 
Art. 14. Os Alvarás de Aprovação, Alvarás de Execução e Certificados de Mudança 
de Uso, para os quais a Secretaria Municipal de Transportes - SMT tenha fixado 
diretrizes, conterão a exigência de cumprimento total ou parcial da execução dos 
serviços e obras necessários à adequação do Sistema Viário para o funcionamento 
do empreendimento. 
Art. 15. A regularização da edificação e/ou a obtenção do Certificado de Conclusão 
da Edificação - "HABITE-SE" estará condicionada à implantação integral das obras e 
serviços estabelecidos na Certidão de Diretrizes, atestados pela Secretaria 
Municipal de Transportes. 
§ 10  Caso o empreendedor não tenha iniciado ou concluído a implantação das obras 
e serviços estabelecidos na Certidão de Diretrizes por fatores alheios à sua atuação, 
a regularização da edificação e/ou a obtenção do Certificado de Conclusão da 
Edificação - "HABITE-SE" estará condicionada à prestação de garantias de aporte 
financeiro para a execução das obras ainda necessárias e desde que atendidas as 
demais exigências legais não relacionadas à minimização dos impactos causados de 
forma direta ao Sistema Viário tratada nesta lei. 
§ 20  O pedido de prestação de garantias será apresentado à Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT e será deferido desde que sejam apresentados os elementos 
justificadores da inviabilidade e a indicação de garantias de aporte financeiro para a 
execução das obras necessárias. 
§ 30  As garantias mencionadas no § 1 0  deste artigo serão efetuadas através de 
caução em dinheiro ou fiança bancária, no dobro do valor da obra ou serviço a ser 
executado pelo interessado. 
§ 40  Sanados os motivos impeditivos da realização das medidas mitigadoras, a 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT deverá notificar o empreendedor para a 
realização imediata dos serviços, sob pena da perda imediata da garantia 
apresentada. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 16. Para as edificações ou atividades já implantadas, em que haja interesse do 
proprietário em promover qualquer alteração relacionada à operação do Sistema 
Viário, o pedido deverá ser formulado à Secretaria Municipal de Transportes - SMT 
e, caso deferido, as despesas com a execução correrão por conta do interessado. 
Art. 17. A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET deverá manter um Plantão 
de Atendimento ao Empreendedor - PAE, visando esclarecer possíveis dúvidas dos 
empreendedores e projetistas. 
Art. 18. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) 
dias após sua publicação. 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial a Lei Municipal no 10.334, de 13 de julho de 
1987, e os arts. 3 0  e 4° da Lei Municipal no 10.506, de 4 de maio, de 1988. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de maio de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de maio de 2010. 
GIOVANNI PALERMO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

"rolha 	 do proc. 
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Base de dados : legis 
Pesquisa : 15200  

Total de referências : 1  

Mana J sé 	Oliveira 
Térn r - :A d m • 

r vo-Pr 10.940 

1/1 
Título: LEI No 15.200 18/06/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera as disposições sobre a obrigatoriedade de cobertura de seguro contra furto ou 

roubo nos estabelecimentos de uso nR2 e nR3 que possuam estacionamento com 
número de vagas superior a 50 (cinquenta), e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N°19/2009 (ver documento) 

Autor(es): Chico Macena 
Regulamentação: Decreto no 51.665/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.927/1991.; (ver documento) 
Revoga a Lei n°11.362/1993.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 30.102/1991. (ver documento) 
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LEI No 15.200, DE 18 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei n 0  19/09, do Vereador Chico Macena - PT) 
Altera as disposições sobre a obrigatoriedade de cobertura de seguro contra furto 
ou roubo nos estabelecimentos de uso nR2 e nR3 que possuam estacionamento 
com número de vagas superior a 50 (cinquenta), e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os estabelecimentos, no âmbito do Município de São Paulo, enquadrados 
nos usos não residenciais 2 e 3 - nR2 e nR3 - conforme a Lei n 0  13.885, de 25 de 
agosto de 2004, que possuam estacionamento com capacidade superior a 50 
(cinquenta) vagas, ficam obrigados a efetuar cobertura de seguro contra furto e 
roubo dos veículos automotores e bicicletas ali estacionados. 
Parágrafo único. No caso de estacionamentos a que se refere o "caput", operados 
por terceiros ou concessionários, ficam estes responsáveis pela cobertura de seguro 

• 
a que se refere esta lei. 
Art. 2° Os proprietários dos veículos automotores ou bicicletas que tenham sido 
comprovadamente sinistrados nos estacionamentos referidos no art. 1° deverão ser 
indenizados, obrigatoriamente, pelo valor de mercado do bem sinistrado na data do 
pagamento. 
Art. 30  Os estabelecimentos de que trata a presente lei deverão equipar-se, para 
salvaguarda de direitos e ressarcimentos de eventuais sinistros, de instrumentos e 
procedimentos de controle que forneçam aos condutores comprovação do 
estacionamento do veículo. 
Parágrafo único. O comprovante a ser fornecido deverá estar de acordo com as 
normas da empresa seguradora, tornando-se prova hábil em juízo. 
Art. 40  O descumprimento desta lei implicará na multa diária de R$ 1.000,00 (mil 
reais), até sua regularização. 
Parágrafo único. Este valor será corrigido anualmente pelo Índice de Preços ao 
Consumidor, da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, ou por outro 
que reflita a inflação do período, caso este seja extinto. 
Art. 50  O Poder Executivo terá 60 (sessenta) dias para regulamentar esta lei e 
definir o prazo para que os estabelecimentos nela implicados se adaptem às suas 
determinações. 

• Art. 6° As determinações da presente lei não implicam em prejuízo do que 
determina a Lei n 0  14.440, de 19 de junho de 2007 e suas regulamentações. 
Art. 70  As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as Leis de 
n 0  10.927, de 8 de janeiro de 1991 e de n 0  11.362, de 17 de maio de 1993, bem 
como o Decreto n 0  30.102, de 4 de setembro de 1991 e demais disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 4570  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 N  O i —G19)  de 20-1,t1 

Base de dados : legis 
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Pesquisa : 51665 
	

Téen Admi tr vu-RF 10.940 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO N°51.665 26/07/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 15.200, de 18 de junho de 2010, que altera as disposiOes 

sobre a obrigatoriedade de cobertura de seguro contra furto ou roubo nos 
estabelecimentos de uso nR2 e nR3 que possuam estacionamento com número de 
vagas superior a 50 (cinquenta). 
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olha n° do proc. 

O func;on rio 
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eira 
ivo-RF 10.940 PUBLICADO DOC 27/07/2010, p. 3 c. 2-3 

DECRETO N°51.665, DE 26 DE JULHO DE 2010 
Regulamenta a Lei no 15.200, de 18 de junho de 2010, que altera as disposições 
sobre a obrigatoriedade de cobertura de seguro contra furto ou roubo nos 
estabelecimentos de uso nR2 e nR3 que possuam estacionamento com número de 
vagas superior a 50 (cinquenta). 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1o. Os estabelecimentos enquadrados nos usos não residenciais 2 e 3 (nR2 e 
nR3), conforme previsto na Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, que possuam 
estacionamento com capacidade superior a 50 (cinquenta) vagas, ficam obrigados a 
efetuar cobertura de seguro contra furto e roubo dos veículos automotores, 
inclusive motocicletas, e das bicicletas neles estacionados, de acordo com as 
disposições constantes da Lei no 15.200, de 18 de junho de 2010, ora 
regulamentada por este decreto. 
Parágrafo único. Cuidando-se de estacionamento terceirizado ou sob concessão, 
será responsável pelo cumprimento da obrigação prevista no "caput" o terceiro ou o 
concessionário. 
Art. 2o. Os proprietários dos veículos automotores, inclusive motocicletas, ou 
bicicletas que tenham sido comprovadamente sinistrados nos estacionamentos 
referidos no artigo 1 0  deste decreto deverão ser indenizados, obrigatoriamente, 
pelo valor de mercado do bem na data do pagamento. 
Art. 30 . Os estabelecimentos aos quais se refere este decreto deverão se equipar, 
para salvaguarda de direitos e ressarcimento de eventuais sinistros, de 
instrumentos e procedimentos de controle que forneçam aos condutores 
comprovação do estacionamento do veículo, inclusive motocicleta, ou bicicleta. 
Parágrafo único. O comprovante de estacionamento deverá estar de acordo com as 
normas da empresa seguradora, tornando-se prova hábil em juízo. 
Art. 40 . Caso seja necessária a implantação de equipamentos e sistemas de 
controle para atendimento das disposições da Lei no 15.200, de 18 de junho de 
2010, bem como deste decreto, o seu funcionamento não poderá prejudicar o 
trânsito na via pública. 
Parágrafo único. Nos estacionamentos de estabelecimentos enquadrados no 
Decreto no 32.329, de 23 de setembro de 1992, e na Lei no 15.150, de 6 de maio 
de 2010, a implantação referida neste artigo deverá ser previamente submetida à 
aprovação da Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 50 . Para efeito de fiscalização, os responsáveis pelos estacionamentos deverão 
manter em seu poder documento que comprove a cobertura do seguro de que trata 
a Lei no 15.200, de 2010, com prazo de validade em vigor. 
Art. 6o. O descumprimento de quaisquer das disposições previstas na Lei no 
15.200, de 2010, e neste decreto, sujeitará o infrator ao pagamento de multa 
diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), até a sua regularização. 
§ 10 . Sem prejuízo da imposição da multa, o infrator será intimado a sanar as 
irregularidades e a comunicar, obrigatória e imediatamente, à Subprefeitura 
competente a regularização procedida. 
§ 2o. O valor da multa será corrigido anualmente pelo índice de Preços ao 
Consumidor, da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, ou, na 
hipótese de sua extinção, por outro que reflita a inflação do período. 
Art. 70 . Compete às Subprefeituras fiscalizar o cumprimento das disposições 
previstas na Lei no 15.200, de 2010, e neste decreto, bem como aplicar as 
penalidades administrativas pertinentes. 
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Art. 80 . Os estabelecimentos terão o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de 
publicação deste decreto, para se adaptarem às normas constantes do presente 
regulamento. 
Parágrafo único. O prazo estabelecido no "caput" deste artigo poderá ser 
prorrogado por, no máximo, 30 (trinta) dias, a critério do responsável pela 
Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano - CPDU, mediante 
pedido justificado do interessado, protocolado na Subprefeitura em cujo território 
se situa o estabelecimento. 
Art. 90 • Este decreto entrará em visor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 26 de julho de 2010, 4570  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.499 07/12/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências. 
Projeto de Lei N°189/2010 (ver documento) 
Abou Anni; Adilson Amadeu; Adolfo Quintas; Agnaldo Timóteo; Alfredo Cavalcante; 
Aníbal de Freitas; Antonio Carlos Rodrigues; Arselino Tatto; Atílio Francisco; Átila 
Russomano; Aurélio Miguel; Carlos Alberto Bezerra Júnior; Celso Jatene; Chico 
Macena; Claudinho de Souza; Cláudio Prado; David Soares; Dalton Silvano; 
Domingos Dissel; Antonio Donato; Edir Sales; Eliseu Gabriel; Floriano Pesaro; 
Francisco Chagas; Gabriel Chalita; Gilson Barreto; Antonio Goulart; halo Cardoso; 
Jamil Murad; João Antonio; Jooji Hata; José Américo; José Ferreira - Zelão; José 
Police Neto; Juliana Cardoso; Juscelino Gadelha; Mara Gabrilli; Marcelo Aguiar; Marco 
Aurélio Cunha; Marta Costa; Milton Ferreira; Milton Leite; Gilberto Natalini; Netinho 
de Paula; Noemi Nonato; Paulo Frange; Penna; Quito Formiga; Ricardo Teixeira; 
Sandra Tadeu; Senival Moura; Tião Farias; Toninho Paiva; Ushitaro Kamia; Wadih 
Mutran 
Decreto no 52.857/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 
15/01/2013, o Exmo. Desembargador Relator Dr. Artur Marques, do Órgão Especial 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado De São Paulo, concedeu, em razão de ADIN 
movida pelo Exmo. Procurador-Geral de Justiça, medida liminar para suspender a 
eficácia desta Lei, e, por arrastamento, cio Decreto n°52.857/2011, que a 
regulamenta. DOC 22/01/2013 p. 64 c. 4. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 
13/02/2013, o Exmo. Desembargador Relator, Dr. Artur Marques, do Órgão Especial 
do E. Tribunal de Justiça, nos autos da ADIn movida pelo Exmo. Procurador-Geral da 
Justiça, revogou a liminar outrora concedida, restabelecendo in totum a vigência e a 
eficácia desta Lei e do Decreto no 52.857/2011, que a regulamenta. DOC 
22/02/2013 p. 64 c. 3. 
Lei 15.578/2012 - Altera o art. 9 0  desta Lei.; (ver documegp) 
Lei 15.687/2013 - Altera o caput do art. 9 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.855/2013 - Altera o inciso II do "caput" do art. 2o desta Lei. (ver documento) 
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_Ana n' 	LO 	do proc. 
N' 	-10-05-6/  de 20-V1  
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Maria J 	 velra 
tr vo-RF 10.940 

à 

• 

PUBLICADO DOC 08/12/2011, p. 1 c. todas 

LEI No 15.499, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 189/10, dos Vereadores Abou Anni - PV, Adilson Amadeu - PTB, 
Adolfo Quintas - PSDB, Agnaldo Timóteo - PR, Alfredinho - PT, Aníbal de Freitas - 
PSDB, Antonio Carlos Rodrigues - PR, Arselino Tatto - PT, Adilo Francisco - PRB, 
Attila Russomanno - PP, Aurélio Miguel - PR, Carlos Alberto Bezerra )r. - PSDB, 
Celso Jatene - PTB, Chico Macena - PT, Claudinho - PSDB, Cláudio Prado - PDT, 
Davi Soares - PSD, Dalton Silvano - PV, Domingos Dissei - PSD, Donato - PT, Edir 
Sales - PSD, Eliseu Gabriel - PSB, Floriano Pesara - PSDB, Francisco Chagas - PT, 
Gabriel Chalita - PMDB, Gilson Barreto - PSDB, Goulart - PSD, balo Cardoso - PT, 
Jamil Murad - PC do B, João Antonio - PT, Jooji Hato - PMDB, José Américo - PT, 
José Ferreira-Zelão - PT, José Police Neto - PSD, Juliana Cardoso - PT, Juscelino 
Gadelha - PSB, Mara Gabrilli - PSDB, Marcelo Aguiar - PSD, Marco Aurélio Cunha - 
PSD, Marta Costa - PSD, Milton Ferreira - PSD, Milton Leite - DEMOCRATAS, 
Natalini - PV, Netinho de Paula - PC do B, Noemi Nonato - PSB, Paulo Frange - PTB, 
Penna - PV, Quito Formiga - PR, Ricardo Teixeira - PV, Sandra Tadeu - 
DEMOCRATAS, Senival Moura - PT, Tião Farias - PSDB, Toninho Paiva - PR, Ushitaro 
Kamia - PSD, Wadih Mutran - PP) 
Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de 
novembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10  A instalação e o funcionamento de atividades não residenciais em 
edificações em situação irregular, nos termos da legislação em vigor no âmbito do 
Município de São Paulo, dar-se-á mediante a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, ora instituído. 
Art. 20  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado será expedido para 
atividades comerciais, industriais, institucionais e de prestação de serviços, 
compatíveis ou toleráveis com a vizinhança residencial, exercidas em edificação em 
situação irregular, classificadas na subcategoria de uso não residencial - nR1 e nR2, 
nos termos do art. 154, incisos I e II, respectivamente, da Lei no 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, nas hipóteses permissivas de Auto de Licença de Funcionamento, 
nos termos da legislação em vigor, desde que: 
I - a atividade exercida seja permitida no local em face da zona de uso e da 
categoria e largura da via, atenda os parâmetros de incomodidade, as condições de 
instalação e usos estabelecidos no inciso I e alíneas "a", "d", "e", e "g" do inciso II 
do art. 174 e do Quadro no 04 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004 e, 
quando localizada em área de mananciais, esteja elencada dentre aquelas 
admitidas nas Áreas de Intervenção estabelecidas pelas leis estaduais específicas 
de proteção e recuperação dos mananciais da Billings e Guarapiranga; 
II - a edificação a ser utilizada para o exercício da atividade tenha área total de até 
1.500,00m 2  (mil e quinhentos metros quadrados); 
III - o responsável técnico legalmente habilitado, conjuntamente com o responsável 
pelo uso, atestem que cumprirão a legislação municipal, estadual e federal vigentes 
acerca das condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da 
edificação. 
§ 10  Não sendo possível o atendimento do número de vagas exigidas para 
estacionamento de veículos no local, esta exigência poderá ser atendida com a 
vinculação de vagas em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor. 
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à 

§ 2o O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido 
no § 1 0  deste artigo, poderá ser disponibilizado por meio de convênio firmado com 
estacionamento e serviço de manobristas, devendo o instrumento contratual ser 
mantido à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 
§ 30  Na hipótese dos §§ 1 0  e 20  deste artigo deverá ser afixado no acesso principal 
da edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público, a indicação do 
local do estacionamento e o número de vagas disponível. 
Art. 30  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido 
pelos responsáveis por atividades comerciais, industriais, institucionais e de 
prestação de serviços e terá o prazo de validade de 2 (dois) anos, renovável por 
igual período. 
§ 10  A expedição da renovação do Auto de Licença Condicionado dependerá da 
comprovação, por parte do interessado, de que já deu início ao procedimento de 
regularização da edificação junto ao órgão competente. 
§ 20  A expedição do Auto de Licença de Funcionamento correspondente ao Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado expedido fica condicionada à regularização 
da edificação por parte do proprietário ou possuidor mediante a apresentação de 
todos os demais documentos exigidos para sua concessão. 
§ 30  Quando for necessária a manifestação das autoridades do Corpo de 
Bombeiros, Sanitária e Ambiental deverá tal previsão constar expressamente do 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
§ 40  A licença de que trata esta lei e, quando for o caso, os documentos oriundos 
das autoridades Sanitária e Ambiental deverão ser afixados no acesso principal da 
edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público. 
§ 50  Também deverá ficar afixado no acesso principal da edificação ocupada pela 
atividade, quando for o caso, em local visível ao público, o Auto de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros - AVCB. 
Art. 40  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não será expedido em 
relação à edificação: 
I - cuja atividade pleiteada não seja permitida para a zona de uso em que se situa; 
II - situada em área contaminada, "non aedificandi" ou de preservação ambiental 
permanente; 
III - que tenha invadido logradouro ou terreno público; 
IV - que seja objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo, 
objetivando a sua demolição; 
V - em área de risco geológico-geotécnico. 
Parágrafo único. A vedação contida no "caput" c/c inciso III deste artigo não se 
aplica às áreas públicas objeto de concessão, permissão, autorização de uso e 
locação social. 
Art. 50  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado ora instituído fica 
dispensado para: 
I - o exercício da profissão dos moradores em suas residências com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, atendidos os parâmetros de 
incomodidade definidos para a zona de uso ou via, nos termos do art. 249 da Lei no 
13.885, de 25 de agosto de 2004; 
II - o exercício, em Zona Exclusivamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, sem recepção de clientes ou 
utilização de auxiliares ou funcionários, atendidos os parâmetros de incomodidade 
definidos para a ZER, nos termos do art. 250 da Lei no 13.885, de 2004; 
III - o exercício das atividades não residenciais desempenhadas por 
Microempreendedor Individual - MEI devidamente registrado nas hipóteses 
previstas na legislação pertinente e definidas por ato do Executivo, atendidos os 
parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim como as 
exigências relativas à segurança, higiene e salubridade. 
§ 10  O disposto no inciso I deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER onde tal atividade não é 
permitida. 
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§ 2° O disposto no inciso III deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER e da Zona Exclusivamente 
Residencial de Proteção Ambiental - ZERp, onde tal atividade não é permitida. 

CAPÍTULO II 
DA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR 
VIA ELETRÔNICA 

Art. 6° Presentes todos os requisitos técnicos fixados no art. 2° desta lei, 
declarados pelo interessado e responsável técnico por ele contratado, no limite de 
suas atribuições profissionais, será emitido o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado por via eletrônica, através da aceitação do Termo de 
Responsabilidade emitido pelo sistema eletrônico, no qual tomarão ciência das 
respectivas regras, bem como das multas aplicáveis em decorrência de seu uso 
indevido ou da prestação de informações inverídicas. 
§ 1° O Executivo manterá sistema de consulta e emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado por via eletrônica, acessíveis pela rede mundial de 
computadores, para: 
I - consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da atividade pretendida no 
local escolhido, em face da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e 
indicação dos requisitos a serem atendidos para a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado; 
II - expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via 
eletrônica. 
§ 2° O sistema de consulta prévia, aplicado à emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, buscará alcançar futura integração com outros 
órgãos estaduais e federais encarregados do licenciamento de atividades, com o 
objetivo de monitorar o atendimento a suas exigências específicas e facilitar o 
registro das atividades. 
§ 3° O Executivo elencará, à época da regulamentação da presente lei, os dados, 
informações, declarações e atestados que deverão estar na posse do interessado 
por ocasião do pedido do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, por via 
eletrônica. 
§ 4° O Executivo manterá publicado no site do órgão competente, em documento 
atualizado mensalmente, e disponível à consulta dos interessados, a relação de 
estabelecimentos detentores do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, 
sua localização e prazo de validade. 
Art. 7° Estando indisponível o sistema eletrônico para a atividade pretendida ou 
para o imóvel, em face de sua localização, insuficiência ou incorreção das 
informações, o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser 
requerido por meio de processo administrativo físico, juntando-se, ao pedido, a 
relação de indisponibilidades e impossibilidades emitida pelo sistema eletrônico. 
Parágrafo único. O órgão público competente para análise da solicitação de Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado efetuada nos termos do disposto no 
"caput" deste artigo, deverá concluir sua análise e expedir a licença no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de protocolo do pedido. 

CAPÍTULO III 
DOS EFEITOS DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 80  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado somente produz efeitos 
após sua efetiva expedição. 
§ 1° A licença instituída por esta lei não confere, aos responsáveis pela atividade, 
direito a indenizações de quaisquer espécies, principalmente nos casos de 
invalidação, cassação ou caducidade do auto. 
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§ 20  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, expedido nos termos 
desta lei, não constitui documento comprobatório da regularidade da edificação. 
Art. 90  Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a 
partir de sua regulamentação. 
Parágrafo único. A ausência de licença após o decurso do prazo estipulado no 
"caput" sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela sua utilização aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 

CAPÍTULO IV 
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE DO AUTO DE 
LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 10. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado perderá sua eficácia, 
nas seguintes hipóteses: 
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações, bem como da 
ausência dos requisitos que fundamentaram a concessão da licença; 
II - cassação, nos casos de: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou quando da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas, de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
d) ausência de comunicação à Administração Municipal das alterações previstas no 
art. 3 0  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e alterações posteriores; 
e) desrespeito às normas de proteção às crianças, adolescentes, idosos e pessoas 
com deficiência; 
f) prática de racismo ou qualquer discriminação atentatória aos direitos e garantias 
fundamentais; 
g) permissão da prática, facilitação, incentivo ou prática de apologia, mediação da 
exploração sexual, do trabalho forçado ou análogo à escravidão, do comércio de 
substâncias tóxicas, da exploração de jogo de azar; ou 
h) outras hipóteses definidas em lei; 
III - caducidade, por decurso do prazo de validade indicado no Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 11. A declaração de invalidade ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 10 
desta lei, será feita mediante a instauração de processo administrativo documental. 
§ 10  O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, por meio da produção da prova necessária e respectiva análise. 
§ 20  O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 30  A decisão sobre a invalidação ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado compete à mesma autoridade competente para sua 
expedição. 
§ 40  Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à autoridade imediatamente superior, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade. 
§ 50  A decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a instância 
administrativa. 

CAPÍTULO V 
DA AÇÃO FISCALIZATÓRIA E APLICAÇÃO DAS 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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Art. 12. A ausência de licença, após o decurso do prazo estipulado no art. 9 0 , 
sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela utilização da edificação aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 
Art. 13. Sempre que julgar conveniente ou houver notícia de irregularidade ou 
denúncia, o órgão competente da Prefeitura realizará vistorias com a finalidade de 
fiscalizar o cumprimento às disposições desta lei. 
Parágrafo único. Durante o período de validade do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, a atividade e a edificação poderão ser objeto de ação 
fiscalizatória com o objetivo de verificar o cumprimento da legislação vigente 
quanto às condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da 
edificação. 
Art. 14. A perda da eficácia do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado 
sujeitará a pessoa física ou jurídica responsável por sua utilização aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 
Art. 15. A constatação do uso indevido do sistema eletrônico de licenciamento de 
atividades ou da prestação de informações inverídicas no pedido do Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado acarretará ao interessado a imposição de multa no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência, com a 
consequente invalidação do Auto, sem prejuízo de sua responsabilização criminal, 
civil e administrativa. 
Parágrafo único. O valor da multa estabelecido nesta lei deverá ser atualizado, 
anualmente, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou por outro 
índice que vier a substituí-lo. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não 
desobriga os responsáveis pela edificação e por sua utilização ao cumprimento da 
legislação específica municipal, estadual ou federal, aplicável a suas atividades. 
Art. 17. A existência de registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, ainda 
que não tenha havido composição ou regularização de obrigações, não impede a 
emissão do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
Art. 18. Para os imóveis que possuírem o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado é permitida a obtenção do CADAN - Cadastro de Anúncios. 
Art. 19. O Executivo deverá considerar a necessária integração do processo de 
registro e legalização das pessoas físicas e jurídicas, bem como articular, 
gradualmente, as competências próprias com aquelas dos demais entes federativos 
para, em conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a 
duplicidade de exigências e garantir a linearidade do processo, sob a perspectiva 
dos usuários. 
Art. 20. Esta lei será regulamentada pelo Executivo, que estabelecerá os dados e 
informações que deverão constar obrigatoriamente do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 21. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro de 2011, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 2011. 
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1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Notas complem.: 

Indexação: 

LEI No 15.855 16/09/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, bem 
como altera a Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que instituiu o 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
DOC 17/09/2013 p. 1 c. 1 
Projeto de Lei No 238/2013 (ver documento) 
Ricardo Nunes; Calvo; George Hato; Neto Rodolfo 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0200715-10.2013.8.26.000 - 
Em razão de ADIn proposta pelo Procurador Geral de Justiça do Estado de 
São Paulo, o Desembargador Relator do Tribunal de Justiça, Dr. Grava 
Brazil, em 22/11/2013, concedeu liminar para o fim de suspender a 
eficácia desta Lei. Cabe salientar que referida decisão será objeto de 
recurso de Agravo Regimental a ser interposto pela Edilidade e seu 
Presidente, junto ao órgão Especial do Tribunal de Justiça. DOC 
27/11/2013 p. 111 c. 1. 

Auto de licença de funcionamento condicionado - Auto de Licença de 
Funcionamento - Licença de funcionamento - Alvará de funcionamento - 
Habite-se - Auto de Vistoria - Alvará de Conservação - Auto de conclusão 
- Certificado de conclusão - Auto de regularização - Imóvel irregular - 
Expedição - Regularização - Atividade não residencial 

[ Retorna ] 

IAH vrs: 3.1.1  - BIREME 

Base de dados: Iegis 
Pesquisar: LEI15.855/2013 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 
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LEI No 15.855, DE 16 DE SETEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 238/13, dos Vereadores Ricardo Nunes - PMDB, Calvo - PMDB, 
George Hato - PMDB e Nelo Rodolfo - PMDB) 
Dispõe sobre a obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, bem como altera a 
Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que instituiu o Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 
de agosto de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica dispensada a exigência de "Habite-se", Auto de Vistoria, Alvará de 
Conservação, Auto de Conclusão, Certificado de Conclusão, Auto de Regularização 
ou documento equivalente, expedidos pela Prefeitura, para a obtenção do Auto de 
Licença de Funcionamento de que trata a Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 
1986, para os imóveis com área total edificada de até 1.500m 2  (mil e quinhentos 
metros quadrados). 
§ 10  O Auto de Licença de Funcionamento referido no "caput" deste artigo será 
expedido para as atividades permitidas pela legislação de uso e ocupação do solo, 
desde que: 
I - o responsável técnico legalmente habilitado e o responsável pela atividade 
atestem conjuntamente que cumprirão a legislação municipal, estadual e federal 
vigente sobre as condições de higiene, acessibilidade, segurança de uso, 
estabilidade e habitabilidade da edificação; 
II - seja apresentado o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB, quando for 
o caso. 
§ 20  Não será expedido o Auto de Licença de Funcionamento de que trata o "caput" 
deste artigo para imóveis: 
I - situados em área "non aedificandi" ou de preservação ambiental permanente; 
II - que tenha invadido logradouro ou terreno público, ressalvadas as áreas 
públicas objeto de concessão, permissão, autorização de uso e locação social; 
III - que seja objeto de ação judicial promovida pela Municipalidade de São Paulo, 
objetivando a sua demolição. 
Art. 20  O inciso II do "caput" do art. 2 0  da Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 
2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2 0 	  
II - a edificação a ser utilizada para o exercício da atividade tenha área construída 
total de mais de 1.500m 2  (mil e quinhentos metros quadrados) e até 5.000m 2  
(cinco mil metros quadrados); 
	 " (NR) 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de setembro de 2013, 
4600  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de setembro de 2013. 
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1/1 
Titulo: DECRETO No 52.857 20/12/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o 

Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
Publicação: DOC 21/12/2011 p. 6-7 c. 3-4, 1-3 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0002940-84.2013.8.26.0000 - 
Em 15/01/2013, o Exmo. Desembargador Relator Dr. Artur Marques, do 
Órgão Especial do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado De São Paulo, 
concedeu, em razão de ADIN movida pelo Exmo. Procurador-Geral de 
Justiça, medida liminar para suspender a eficácia da Lei Municipal no 

15.499/2011, e, por arrastamento, deste Decreto, que a regulamenta. 
DOC 22/01/2013 p. 64 c. 4. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0002940-84.2013.8.26.0000 - 
Em 13/02/2013, o Exmo. Desembargador Relator, Dr. Artur Marques, do 
Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, nos autos da ADIn movida pelo 
Exmo. Procurador-Geral da Justiça, revogou a liminar outrora concedida, 
restabelecendo in totum a vigência e a eficácia da Lei no 15.499/2011 e 
deste Decreto, que a regulamenta. DOC 22/02/2013 p. 64 c. 3. 

Indexação: Auto de licença de funcionamento condicionado - Alvará de 
funcionamento - Licença de funcionamento - Atividade não residencial - 
Imóvel ¡regular - Regularização 

[ Retorna 

iAH vrs: 3.1.1  - BIREME 
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PUBLICADO DOC 21/12/2011, p. 6-7 c. 3-4, 1-3 

DECRETO N° 52.857, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2011 
Regulamenta a Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0 . A Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado, fica regulamentada nos termos deste decreto. 
Art. 2 0 . A instalação e o funcionamento das atividades não residenciais indicadas no 
artigo 3 0  deste decreto, em edificações em situação irregular, nos termos da 
legislação em vigor, dar-se-á mediante a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 30 . O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado será expedido para 
atividades comerciais, industriais, institucionais e de prestação de serviços, 
compatíveis ou toleráveis com a vizinhança residencial, a serem licenciadas em 
edificação em situação irregular, classificadas nas subcategorias de uso não 
residencial - nR1 e nR2, nos termos do artigo 154, incisos I e II, respectivamente, 
da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, nas hipóteses permissivas de Auto de 
Licença de Funcionamento de acordo com a legislação em vigor, desde que: 
I - a atividade seja permitida no local em face da zona de uso e da categoria e 
largura da via, atenda os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação 
e usos estabelecidos no inciso I e alíneas "a", "d", "e", e "g" do inciso II do artigo 
174 e do Quadro no 4 da Lei no 13.885, de 2004, e, quando localizada em área de 
mananciais, esteja elencada dentre aquelas admitidas nas Áreas de Intervenção 
estabelecidas pelas leis estaduais específicas de proteção e recuperação dos 
mananciais das Bacias Hidrográficas dos Reservatórios Billings e Guarapiranga; 
II - a edificação tenha área total de até 1.500,00m 2  (mil e quinhentos metros 
quadrados); 
III - o responsável pela atividade declare, com subscrição do responsável técnico, 
que cumprirá a legislação municipal, estadual e federal vigente acerca das 
condições de salubridade, segurança, estabilidade e habitabilidade da edificação, 
bem como das condições de higiene da atividade; 
IV - no caso de edificação dispensada de sistema de segurança, na conformidade 
do disposto no § 30  deste artigo, o responsável técnico ateste que realizou 
pessoalmente vistoria na edificação, equipamentos e instalações prediais, elétricas 
e de gás, e que ela se encontra estável, inclusive com relação a coberturas, tais 
como gessos, forros e telhados, tendo sido eliminadas todas as situações inseguras, 
precárias ou de alto risco eventualmente encontradas; 
✓ - no caso de edificação sujeita à instalação de sistema de segurança, na 
conformidade da legislação municipal em vigor, o interessado informe os números 
do Auto de Verificação de Segurança - AVS ou de outro documento municipal 
comprobatório da segurança da edificação e do Certificado de Manutenção, quando 
couber, ou apresente atestado técnico atualizado relativo à segurança da edificação 
e manutenção do sistema, emitido por engenheiro de segurança; 
VI - no caso de edificação sujeita às normas de acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida, na conformidade do Decreto no 45.122, de 12 
de agosto de 2004, o interessado informe o número do Certificado de Acessibilidade 
ou de outro documento municipal comprobatório da acessibilidade; 
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ciência quanto à necessidade de atendimento às exigências previstas no artigo 90 
da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, relativas ao Cadastro Municipal de 
Vigilância Sanitária - CMVS. 
§ 10. Poderão ser licenciadas 2 (duas) ou mais atividades em uma mesma 
edificação, cuja área total não exceda a 1.500,00m 2  (mil e quinhentos metros 
quadrados), desde que atendidas as condições estabelecidas na Lei no 15.499, de 
2011, e neste decreto. 
§ 2o. Poderão ser licenciadas as atividades consideradas secundárias ou 
complementares, ficando suas licenças vinculadas à licença condicionada 
previamente expedida para a atividade principal. 
§ 30. Excluem-se da obrigatoriedade de instalação de sistema de segurança, 
segundo a legislação municipal em vigor, as seguintes edificações e atividades: 
I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços de circulação protegidos, de 
acordo com o Capítulo 12 do Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992, 
com altura igual ou inferior a 9,00m (nove metros) e população igual ou inferior a 
100 (cem) pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades 
referidos no inciso II deste parágrafo, com capacidade de lotação total superior a 
100 (cem) pessoas; 
II - as edificações destinadas ao comércio, à prestação de serviços de saúde, 
educação e automotivos, às oficinas e aos depósitos, aos locais de reunião e à 
prática de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual ou inferior a 
100 (cem) pessoas; 
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nR1, de acordo com a Lei 
no 13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 4 de abril de 2005, instaladas nos 
pavimentos térreos de edifícios, desde que em locais compartimentados vertical e 
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata para a 
via pública, nos termos do Decreto no 49.969, de 28 de agosto de 2008. 
§ 40 . Não sendo possível o atendimento do número de vagas exigidas para 
estacionamento de veículos no local, tal exigência poderá ser atendida mediante a 
vinculação de vagas em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor. 
§ 50 . O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, nos 
termos do disposto no § 4 0  deste artigo, poderá ser disponibilizado por meio de 
convênio firmado com estacionamento e serviço de manobristas, devendo o 
instrumento contratual ser mantido à disposição dos órgãos de fiscalização 
municipal. 
§ 60 . Na hipótese dos §§ 4 0  e 50  deste artigo, deverá ser afixada no acesso 
principal da edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público, a 
indicação do local do estacionamento e do número de vagas disponível. 
Art. 40 . O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido 
pelos responsáveis por atividades comerciais, industriais, institucionais e de 
prestação de serviços e terá o prazo de validade de 2 (dois) anos, renovável por 
igual período, desde que atendidas as condições deste decreto. 
§ 10. A expedição da renovação do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado dependerá da comprovação, por parte do interessado, de que já foi 
iniciado o procedimento de regularização da edificação perante o órgão 
competente, com adoção, inclusive, das providências mínimas estabelecidas no § 
30  deste artigo. 
§ 20 . Para obtenção da renovação do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, a comprovação do início do procedimento de regularização da 
edificação poderá se dar, sem prejuízo das providências mínimas estabelecidas no § 
30  deste artigo, por meio de um dos seguintes protocolos de pedidos: 
I - Auto de Regularização; 
II - Alvará de Aprovação de Reforma; 
III - Alvará de Execução de Reforma; 
IV - Certificado de Conclusão. 
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§ 3 0 . A renovação do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado somente 
será concedida se comprovado o início do procedimento de regularização da 
edificação, na conformidade do § 2 0  deste artigo, e se forem adotadas as seguintes 
providências mínimas: 
I - apresentação dos atestados técnicos atualizados referidos nos incisos IV e V do 
"caput" do artigo 30  deste decreto, dependendo do caso; 
II - regularização das pendências registradas no Cadastro Informativo Municipal - 
CADIN. 
§ 40 . A renovação do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado de atividade 
secundária ou complementar depende da prévia renovação da licença condicionada 
da atividade principal, à qual ficará vinculada. 
§ 5 0 . A expedição do Auto de Licença de Funcionamento correspondente ao Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado fica condicionada à regularização da 
edificação por parte do proprietário ou possuidor, mediante a apresentação dos 
demais documentos exigidos para sua concessão. 
§ 60 . Para atividades em edificações em situação regular perante o Cadastro de 
Edificações do Município - CEDI e com pendências registradas no CADIN, será 
expedido o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado previamente ao Auto 
de Licença de Funcionamento, sendo este último expedido somente se comprovada 
a regularização das referidas pendências no CADIN, em face do disposto no artigo 
30  da Lei no 14.094, de 6 de dezembro de 2005, com a redação dada pelo artigo 47 
da Lei no 14.256, de 29 de dezembro de 2006. 
§ 70 . Quando for necessária a manifestação das autoridades do Corpo de 
Bombeiros, sanitária e ambiental, deverá tal previsão constar expressamente do 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado e da sua renovação, se ocorrer. 
§ 80 . O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado e, quando for o caso, os 
documentos expedidos pelas autoridades sanitária e ambiental deverão ser afixados 
no acesso principal da edificação ocupada pela atividade, em local visível para o 
público. 
§ 90 . Também deverão ser afixados no acesso principal da edificação ocupada pela 
atividade, em local visível para o público, quando for o caso, o Auto de Verificação 
de Segurança - AVS, ou outro documento municipal comprobatório da segurança 
da edificação, e o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB. 
Art. 5 0 • O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não será expedido em 
relação à edificação: 
I - cuja atividade não seja permitida na zona de uso ou via em que se situa; 
II - situada em área contaminada, "non aedificandi" ou de preservação ambiental 
permanente; 
III - que tenha invadido logradouro ou terreno público; 
IV - que seja objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo, 
objetivando a sua demolição; 
V - em área de risco geológico-geotécnico. 
Parágrafo único. A vedação constante do inciso III do "caput" deste artigo não se 
aplica às áreas públicas objeto de concessão, permissão, autorização de uso e 
locação social. 
Art. 60 . O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado fica dispensado para: 
I - o exercício da profissão dos moradores em suas residências com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, atendidos os parâmetros de 
incomodidade definidos para a zona de uso ou via, nos termos do artigo 249 da Lei 
no 13.885, de 2004; 
II - o exercício, em Zona Exclusivamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, sem recepção de clientes ou 
utilização de auxiliares ou funcionários, atendidos os parâmetros de incomodidade 
definidos para a ZER, nos termos do artigo 250 da Lei no 13.885, de 2004; 
III - o exercício das atividades não residenciais desempenhadas por 
Microempreendedor Individual - MEI devidamente registrado nas hipóteses 
previstas na legislação pertinente e definidas por ato do Executivo, atendidos os 
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parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim 	I10.94Q 
exigências relativas à segurança, higiene e salubridade. 
§ 10 . O disposto no inciso I deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER, onde tal atividade não é 
permitida. 
§ 20 . O disposto no inciso III deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER e da Zona Exclusivamente 
Residencial de Proteção Ambiental - ZERp, onde tal atividade não é permitida. 

CAPÍTULO II 
DA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR 
VIA ELETRÔNICA 

Art. 70 . Presentes todos os requisitos técnicos fixados no artigo 3 0  deste decreto, 
declarados pelo responsável pela atividade e atestados pelo responsável técnico 
legalmente habilitado, no limite de suas atribuições profissionais, será emitido o 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via eletrônica, após a 
aceitação, por ambos, do Termo de Responsabilidade emitido pelo sistema 
eletrônico, pelo qual tomarão ciência das respectivas regras, bem como das multas 
aplicáveis em decorrência do seu uso indevido ou da prestação de informações 
inverídicas. 
§ 1°. Ficam instituídos por este decreto os sistemas de consulta prévia e de 
emissão do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via eletrônica, 
acessíveis pela rede mundial de computadores, para: 
I - consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da atividade no local escolhido, 
em face da legislação de uso e ocupação do solo, com indicação dos requisitos a 
serem atendidos para a obtenção do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, constantes do § 6 0  deste artigo; 
II - expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via 
eletrônica. 
§ 20 . O sistema de consulta prévia, aplicado à emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, buscará alcançar a futura integração com outros 
órgãos estaduais e federais encarregados do licenciamento de atividades, com o 
objetivo de monitorar o atendimento a suas exigências específicas e facilitar o 
registro das atividades. 
§ 30 . Compete à Supervisão Técnica de Licenciamento Eletrônico de Atividades - 
STLEA, subordinada à Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo - SGUOS, da 
Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP, dentre outras 
atribuições: 
I - gerenciar o processo de implantação dos sistemas referidos nos incisos I e II do 
§ 10  deste artigo, com acesso pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo 
na Internet, no prazo estipulado no artigo 10 deste decreto; 
II - orientar os servidores das Subprefeituras quanto ao funcionamento do sistema 
eletrônico de consulta e emissão do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, sua gradual implantação e indisponibilidades; 
III - viabilizar a disponibilização de relatório ao Cadastro Municipal de Vigilância 
Sanitária - CMVS, visando o exercício da correspondente ação fiscalizatória, nos 
casos de atividades sujeitas a controle sanitário, de acordo com a Lei no 13.725, de 
2004. 
§ 40. As Subprefeituras, com base nos expedientes administrativos, deverão 
cadastrar os imóveis localizados em seu território em situação indisponível para o 
sistema eletrônico de licenciamento de atividades, especialmente aqueles: 
I - lacrados ou interditados, em função da ação fiscalizatória competente; 
II - que ofereçam alto risco aos usuários ou à coletividade; 
III - objeto de ação judicial que impeça sua utilização; 
IV - cuja licença de funcionamento tenha sido cassada ou invalidada; 
V - outros casos referidos no artigo 5 0  deste decreto. 
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g 50 • A Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município se Sao 
Paulo - PRODAM -SP se encarregará de disponibilizar, às Subprefeituras e aos 
demais órgãos municipais, bases de dados geradas a partir do processo de emissão 
eletrônica das licenças condicionadas, inclusive visando tornar possível o exercício 
da ação fiscalizatória competente. 
§ 60 . O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado será requerido e expedido 
por via eletrônica, pela qual o interessado, pessoa física (profissional autônomo) ou 
representante legal da pessoa jurídica (estabelecimento), e o responsável técnico, 
mediante identificação eletrônica ("senha web"), deverão, dependendo das 
características da edificação e da natureza da atividade, fornecer as informações 
relativas a: 
I - nome do responsável pela atividade (estabelecimento ou profissional 
autônomo), inclusive nome "fantasia", se houver; 
II - números de inscrição no Registro Geral - RG e no Cadastro de Pessoas Físicas - 
CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do responsável pela 
atividade e de seus procuradores, se houver; 
III - endereço completo do local onde se pretende licenciar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereçamento Postal 
- CEP; 
IV - número do cadastro do imóvel onde se pretende licenciar a atividade, 
constante da Notificação- Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
(Setor-Quadra-Lote - SQL); 
V - atividade a ser licenciada, indicando se principal, secundária ou complementar; 
VI - área construída utilizada pela atividade e área total da edificação; 
VII - nome e número de registro do responsável técnico no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA -SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART relativa ao licenciamento da atividade; 
VIII - número de inscrição do responsável pela atividade e do responsável técnico 
no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
IX - declaração do responsável pela atividade de que está de posse de documento 
comprobatório da ciência do(s) proprietário(s) da edificação ou síndico, no caso de 
condomínio, acerca da necessidade de regularização da edificação, inclusive com o 
atendimento ao disposto no inciso XII deste parágrafo, no âmbito de sua 
responsabilidade; 
X - atestado do responsável técnico de que a atividade é tolerada ou permitida no 
local em face da zona de uso e da categoria e largura da via e atende os 
parâmetros de incomodidade e as condições de instalação e usos estabelecidas no 
inciso I e alíneas "a", "d", "e", e "g" do inciso II do artigo 174 e do Quadro no 4 da 
Lei no 13.885, de 2004; 
XI - atestado do responsável técnico, nos casos de atividades em área de 
mananciais, sobre a sua admissão nas Áreas de Intervenção estabelecidas pelas 
leis estaduais específicas de proteção e recuperação dos mananciais das Bacias 
Hidrográficas dos Reservatórios Billings e Guarapiranga; 
XII - declarações do responsável pela atividade e do responsável técnico relativas 
às condições de salubridade, segurança e habitabilidade da edificação e às 
condições de higiene da atividade, em atendimento ao disposto no inciso III do 
"caput" do artigo 3 0  deste decreto; 
XIII - atestados a que se referem os incisos IV e V do "caput" do artigo 3 0  deste 
decreto, conforme o caso, relativos à segurança da edificação; 
XIV - número do Auto de Verificação de Segurança - AVS ou de outro documento 
municipal comprobatório da segurança da edificação e do Certificado de 
Manutenção, quando couber, nos casos de edificações sujeitas à instalação de 
sistema de segurança, na conformidade da legislação municipal em vigor; 
XV - número do documento a que se refere o inciso VI do "caput" do artigo 3 0  
deste decreto, relativo à comprovação da acessibilidade da edificação, nos casos 
obrigatórios; 
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XVI - termo de ciência a que se refere o inciso VII do artigo 3 0  deste decret , para 
atividades sujeitas a controle sanitário; 
XVII - declaração do responsável pela atividade sobre a vinculação de vagas em 
outro imóvel, por convênio firmado com estacionamento e serviço de manobristas; 
XVIII - declaração do responsável técnico sobre a situação do licenciamento dos 
equipamentos da edificação porventura existentes, nos casos obrigatórios previstos 
na legislação municipal em vigor. 
§ 70 . As atividades consideradas secundárias ou complementares poderão se 
beneficiar, no que couber, das informações, declarações e atestados já 
apresentados pela atividade principal, desde que esta já tenha obtido previamente 
a licença condicionada ou sua renovação. 
§ 80 . Quando se tratar de pedido de renovação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, nos termos do artigo 4 0  deste decreto, para o 
mesmo estabelecimento ou profissional autônomo, assim considerado aquele que 
apresentar iguais números de inscrição no CNP] ou CPF e CCM, relativo ao mesmo 
local, o interessado e o responsável técnico deverão informar: 
I - os dados relacionados nos incisos do § 6 0  deste artigo, devidamente 
atualizados, em caso de alterações; 
II - número e tipo de, pelo menos, um dos protocolos dos pedidos indicados no § 
20  do artigo 4 0  deste decreto, sendo que deverão ser informados todos os pedidos 
formulados e documentos já obtidos, se for o caso; 
III - comprovação do atendimento das providências mínimas requeridas no § 3 0  do 
artigo 40  deste decreto, com apresentação de atestado técnico atualizado. 
§ 90 . A expedição da licença condicionada, ou da sua renovação, pela via eletrônica 
implica na desistência de eventual pedido de Auto de Licença de Funcionamento ou 
de Auto de Licença de Funcionamento Condicionado feito por meio de processo 
administrativo físico. 
§ 10. A PRODAM-SP se encarregará da publicação, no Portal da Prefeitura do 
Município de São Paulo na Internet, de listagem a ser atualizada mensalmente, 
disponível à consulta dos interessados pela via eletrônica, contendo a relação dos 
estabelecimentos e profissionais autônomos detentores do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, ou renovação, sua localização e prazo de validade. 
Art. 8°. Estando indisponível o sistema eletrônico para a atividade pretendida ou 
para o imóvel, em face de sua localização, insuficiência ou incorreção das 
informações, o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser 
requerido à Subprefeitura competente por meio de processo administrativo físico, 
juntando-se, ao pedido, a relação de indisponibilidades e impossibilidades emitida 
pelo sistema eletrônico. 
§ 1°. Para atividades em imóveis localizados em área tributada pelo Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, para os quais ainda não 
conste lançamento de IPTU, e em imóveis de posse ou propriedade da 
Administração Direta ou Indireta da União, Estado ou Município, deverá ser 
requerido à Subprefeitura competente, por meio de processo administrativo físico, 
o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, dispensando-se nesses casos a 
apresentação da relação de indisponibilidades e impossibilidades do sistema 
eletrônico. 
§ 20. A Supervisão Técnica de Uso do Solo e Licenciamentos - SUSL da 
Subprefeitura competente, em face da circunscrição territorial onde se localizar o 
imóvel, analisará a solicitação de Auto de Licença de Funcionamento Condicionado 
efetuada por meio de processo administrativo físico, devendo expedir a licença no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data do protocolo do 
pedido, desde que apresentada pelo interessado toda a documentação pertinente, 
referida neste decreto. 
§ 3°. O pedido de Auto de Licença de Funcionamento Condicionado efetuado por 
meio de processo administrativo físico implica na desistência de eventual 
requerimento de Auto de Licença de Funcionamento, por meio físico. 
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§ 40 • Incumbe ainda às Subprefeituras prestar todas as informações necessárias ao 
responsável pela atividade, proprietário da edificação, responsável técnico e seus 
procuradores, em especial aquelas que os auxiliarão a sanear os seus 
impedimentos. 

CAPÍTULO III 
DOS EFEITOS DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 90 . O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou a sua renovação, 
somente produz efeitos após sua efetiva expedição. 
§ 10 . A licença condicionada expedida pela via eletrônica produz todos os efeitos 
legais próprios da licença expedida por meio de processo administrativo físico, 
possibilitando a utilização do imóvel para o funcionamento da atividade, enquanto 
eficaz. 
§ 20 . O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou sua renovação, deverá 
ser afixado permanentemente, em posição visível para o público, no acesso 
principal do imóvel, e, enquanto eficaz, suspende os procedimentos fiscalizatórios e 
sanções administrativas previstos nos artigos 223 e seguintes da Lei no 13.885, de 
2004, relativamente ao licenciamento da atividade. 
§ 30 . O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou a sua renovação, não 
confere, aos responsáveis pela atividade, direito a indenizações de quaisquer 
espécies, principalmente nos casos de sua invalidação, cassação ou caducidade. 
§ 40 . O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou a sua renovação, 
expedido nos termos deste decreto, não constitui documento comprobatório da 
regularidade da edificação ou das condições de higiene da atividade. 
Art. 10. Os estabelecimentos de que trata este decreto poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado após a implantação do sistema de emissão 
do referido documento por via eletrônica, acessível pela rede mundial de 
computadores, que deverá estar disponível no prazo máximo de 90 (noventa) dias 
contados da data da publicação deste decreto. 

CAPÍTULO IV 
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 11. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou a sua renovação, 
perderá sua eficácia, nas seguintes hipóteses: 
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações, bem como da 
ausência dos requisitos que fundamentaram a concessão da licença; 
II - cassação, nos casos de: 
a) descunnprimento das obrigações impostas por lei ou quando da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas, de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
d) ausência de comunicação à Administração Municipal das alterações previstas no 
artigo 30  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e alterações posteriores; 
e) desrespeito às normas de proteção às crianças, adolescentes, idosos e pessoas 
com deficiência; 
f) prática de racismo ou qualquer discriminação atentatória aos direitos e garantias 
fundamentais; 
g) permissão da prática, facilitação, incentivo ou prática de apologia, mediação da 
exploração sexual, do trabalho forçado ou análogo à escravidão, do comércio de 
substâncias tóxicas, da exploração de jogo de azar; ou 
h) outras hipóteses definidas em lei; 
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III - caducidade, por decurso do prazo de validade indicado no Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Parágrafo único. A perda da eficácia do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, ou da sua renovação, acarretará concomitantemente a imediata 
perda de eficácia de todas as licenças, concessões, permissões e autorizações 
municipais expedidas com vínculo na licença condicionada, independentemente de 
declaração da Prefeitura. 
Art. 12. A declaração de invalidade ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, ou da sua renovação, nas hipóteses previstas nos 
incisos I e II do artigo 11 deste decreto, será feita mediante a instauração de 
processo administrativo documental. 
§ 10. O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, por meio da produção da prova necessária e respectiva análise. 
§ 20. O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 30. A decisão sobre a invalidação ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado caberá ao Supervisor de Uso e Ocupação do Solo e 
Licenciamentos, da Subprefeitura competente, em face da localização do imóvel em 
sua circunscrição territorial. 
§ 4o. Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da publicação 
da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade. 
§ 5o. A decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a instância 
administrativa. 

CAPÍTULO V 
DA AÇÃO FISCALIZATÓRIA E APLICAÇÃO DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 13. A ausência de licença, após o decurso do prazo estipulado no artigo 10 
deste decreto, sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela atividade 
exercida na edificação aos procedimentos fiscais e sanções previstas nos artigos 
223 a 228, combinados com os artigos 233 a 235, 237 e 238 e a tabela do Quadro 
no 9, todos da Lei no 13.885, de 2004, sem prejuízo da aplicação de sanções em 
face do eventual desrespeito aos parâmetros de incomodidade, condições de 
instalação, segurança e higiene e outras posturas municipais, na conformidade da 
legislação municipal aplicável. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo deve se dar sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis ao proprietário da edificação em situação irregular, 
com base na legislação municipal aplicável, especialmente pela falta de Certificado 
de Conclusão ou documento equivalente, e pelas inadequadas condições de 
salubridade, segurança e habitabilidade da edificação. 
Art. 14. Sempre que julgar conveniente ou houver notícia de irregularidade ou 
denúncia, o órgão competente da Prefeitura realizará vistorias com a finalidade de 
fiscalizar o cumprimento às disposições deste decreto e da legislação municipal 
pertinente. 
§ 10. Durante o período de validade do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, ou da sua renovação, a atividade e a edificação poderão ser objeto 
de ação fiscalizatória com o objetivo de verificar o cumprimento da legislação 
vigente quanto aos parâmetros de incomodidade, condições de instalação e de 
higiene e demais posturas municipais que devam ser observadas pela atividade, 
bem como quanto às condições de salubridade, segurança, estabilidade e 
habitabilidade da edificação. 
§ 20. Para fins de aplicação deste artigo, também deverão ser adotados, quando 
cabíveis, os procedimentos e sanções estabelecidos pela legislação municipal 
específica, especialmente pela Lei no 9.433, de 10 de abril de 1982, Lei no 11.228, 
de 25 de junho de 1992, Lei no 11.501, de 11 de abril de 1994, com alterações 
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posteriores, Lei no 11.345, de 14 de abril de 1993, e Lei no 13.725, de 9 de janeiro 
de 2004. 
Art. 15. A perda da eficácia do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou 
da sua renovação, sujeitará a pessoa física ou jurídica responsável pela atividade, 
aos procedimentos fiscais e sanções previstos no artigo 13 deste decreto. 
Art. 16. A constatação do uso indevido do sistema eletrônico de licenciamento de 
atividades ou da prestação de informações inverídicas no pedido do Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado, ou da sua renovação, acarretará ao interessado a 
imposição de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de 
reincidência, com a consequente invalidação do Auto, se expedido, sem prejuízo de 
sua responsabilização criminal, civil e administrativa. 
§ 10 . Para fins do disposto neste artigo, considera-se reincidência a prática da 
mesma infração dentro do lapso de 1 (um) ano contado da prática da primeira 
infração. 
§ 20 . O valor da multa deverá ser atualizado anualmente, pela variação do Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE ou por outro índice que vier a substituí-lo. 
§ 30 . A decisão sobre a aplicação das multas e a invalidação da licença 
condicionada, referidas no "caput" deste artigo, caberá ao Supervisor de Uso e 
Ocupação do Solo e Licenciamentos, da Subprefeitura competente, em face da 
localização do imóvel em sua circunscrição territorial. 
§ 40 . Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da publicação 
da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade. 
§ 50 . A decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a instância 
administrativa. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 17. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não 
desobriga os responsáveis pela edificação e por sua utilização ao cumprimento da 
legislação específica municipal, estadual ou federal, aplicável a suas atividades. 
Art. 18. A existência de registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, ainda 
que não tenha havido composição ou regularização de obrigações, não impede a 
emissão do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
Parágrafo único. Durante o prazo de validade do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, o responsável pela atividade deverá regularizar suas pendências 
perante o CADIN, como condição indispensável à obtenção da renovação da licença 
condicionada e do Auto de Licença de Funcionamento. 
Art. 19. Para os imóveis que possuírem o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, ou sua renovação, será permitida a obtenção do Cadastro de Anúncio 
- CADAN. 
Art. 20. Os órgãos competentes pelo licenciamento de atividades deverão 
considerar a necessária integração do processo de registro e legalização das 
pessoas físicas e jurídicas, bem como articular, gradualmente, as competências 
próprias com aquelas dos demais entes federativos para, em conjunto, 
compatibilizar e integrar procedimentos e sistemas, de modo a evitar a duplicidade 
de exigências e garantir a linearidade do processo, sob a perspectiva dos usuários. 
Art. 21. Do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, deverão constar as 
seguintes informações: 
I - número da licença, de forma a possibilitar também a verificação de sua 
autenticidade; 
II - os dados e informações constantes dos incisos I a VIII do § 6 0  do artigo 70  
deste decreto, exceto quanto a eventuais procuradores; 
III - zona de uso e classificação da via; 
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IV - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 2, anexo 
ao Decreto n° 45.817, de 2005, e respectivas alterações posteriores; 
V - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VI - outras observações, se necessárias, sobre: 
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à 
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação 
de vagas para estacionamento, e Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), observadas as 
respectivas validades; 
b) o número da licença condicionada expedida previamente para a atividade 
principal, quando se tratar de licença para atividade secundária ou complementar, 
com indicação da vinculação entre as licenças; 
VII - prazo de validade da licença condicionada, de 2 (dois) anos, renovável por 
igual período; 
VIII - nota relativa à necessidade de renovação da licença condicionada, caso não 
venha a ser expedido o Auto de Licença de Funcionamento; 
IX - ressalva quanto ao condicionamento da licença à subsequente regularização da 
edificação pelo proprietário ou possuidor do imóvel, indispensável à obtenção do 
Auto de Licença de Funcionamento; 
X - observação sobre a necessidade de manifestação das autoridades do Corpo de 
Bombeiros, sanitária e ambiental, nos casos obrigatórios; 
XI - ressalva sobre o não reconhecimento, pela Prefeitura, do direito a indenizações 
de quaisquer espécies, principalmente nos casos de invalidação, cassação ou 
caducidade da licença condicionada; 
XII - ressalva esclarecendo que a licença condicionada expedida não constitui 
documento comprobatório da regularidade da edificação e das suas condições de 
salubridade, segurança, habitabilidade e acessibilidade, bem como das condições de 
higiene da atividade; 
XIII - lotação máxima permitida, quando se tratar de local de reunião e similares 
com capacidade entre 100 (cem) e 250 (duzentas e cinquenta) pessoas; 
XIV - outras informações, a critério dos órgãos técnicos. 
Parágrafo único. Da renovação do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, 
deverão constar as informações indicadas nos incisos do "caput" deste artigo, 
exceto no seu inciso VIII, sendo que não se fará menção à possibilidade de outra 
renovação, prevista no inciso VII deste artigo. 
Art. 22. Para os fins do disposto neste decreto, aplicam-se no que couber as 
disposições dos Decretos no 49.460, de 30 de abril de 2008, e no 49.969, de 2008. 
Art. 23. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentária próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 24. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 20 de dezembro de 2011, 
4580  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 155" 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 15.502 13/12/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação, pelos responsáveis por 

estacionamentos cobertos, de placa alertando que, para evitar acidentes, os veículos 
devem transitar no estacionamento com os faróis acesos. 

Projeto: Projeto de Lei N°255/2009 (ver documento) 
Autor(es): Domingos Dissei 

Regulamentação: Decreto no 53.014/2012 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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PUBLICADO DOC 14/12/2011, p. 1 c. 1 

LEI N° 15.502, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  255/09, do Vereador Domingos Dissel - PSD) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação, pelos responsáveis por 
estacionamentos cobertos, de placa alertando que, para evitar acidentes, os 
veículos devem transitar no estacionamento com os faróis acesos. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 10  Os responsáveis por estacionamentos cobertos ficam obrigados a afixar, em 
todos os seus acessos de veículos, em local de fácil visualização, placa alertando 
que, para evitar acidentes, os veículos devem transitar no estacionamento com os 
faróis acesos. 
Art. 2° O descumprinnento do disposto nesta lei acarretará ao responsável pelo 
estacionamento a imposição de multa no valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais), 
a ser corrigido anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a 
substituí-lo. 
Art. 3° O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 
contados da data de sua edição. 
Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de 
458° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de dezembro de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 53014  

Total de referências : 1  

,=olha n°  _gc..,9" 	do proc. 
N°  t)1.--nn -9  d2014 

1/1 
Título: DECRETO N°53.014 07/03/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 15.502, de 13 de dezembro de 2011, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de afixação, pelos responsáveis por estacionamentos cobertos, de 
placa alertando que, para evitar acidentes, os veículos devem transitar no 
estacionamento com os faróis acesos. 
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PUBLICADO DOC 08/03/2012, p. 6 c. 3-4 

DECRETO No 53.014, DE 7 DE MARÇO DE 2012 
Regulamenta a Lei no 15.502, de 13 de dezembro de 2011, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de afixação, pelos responsáveis por estacionamentos cobertos, de 
placa alertando que, para evitar acidentes, os veículos devem transitar no 
estacionamento com os faróis acesos. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1o. A Lei no 15.502, de 13 de dezembro de 2011, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de afixação, pelos responsáveis por estacionamentos cobertos, de 
placa alertando que, para evitar acidentes, os veículos devem transitar no 
estacionamento com os faróis acesos, fica regulamentada nos termos deste 
decreto. 
Art. 20 . É obrigatória a colocação de placa, em todos os acessos de veículos aos 
estacionamentos cobertos, com os seguintes dizeres: "TRANSITE COM OS FARÓIS 
ACESOS." 
Art. 3o. A placa a que se refere o artigo 2o deste decreto deverá atender às 
seguintes especificações: 
I - ser instalada no interior do estacionamento, em local de fácil visualização, junto 
aos acessos dos veículos; 
II - ter dimensões mínimas de 29,7cm (vinte e nove centímetros e sete decímetros) 
por 42cm (quarenta e dois centímetros) - tamanho A3 - e letras de altura mínima 
de 4cm (quatro centímetros). 
Art. 4o. O não atendimento às disposições da Lei no 15.502, de 2011, e deste 
decreto acarretará, ao responsável pelo estacionamento coberto, a aplicação de 
multa no valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais). 
Parágrafo único. O valor da multa será reajustado, anualmente, pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo, na 
forma da legislação municipal aplicável. 
Art. 5o. Compete às Subprefeituras a fiscalização do cumprimento das disposições 
da Lei no 15.502, de 2011, e deste decreto. 
Art. 60 . Para a adequação dos estacionamentos cobertos às disposições da Lei no 
15.502, de 2011, e deste decreto, fica estabelecido o prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 7o. Este decreto entrará em visor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 7 de março de 2012, 459 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de março de 2012. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	o tuncio á ' 
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1/1 
Título: DECRETO No 49.969 28/08/2008 (ver documento 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 

Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e Termo 
de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 de 
dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a 
portaria que especifica. 

Revogação: Revoga o Decreto n°15.636/1979.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 24.636/1987.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 32.543/1992.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 34.571/1994.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.361/2001.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n° 41.532/2001.; (ver documento) 
Revoga o §1° do art. 12 do Decreto no 44.577/2004.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 49.669/2008.; (ver documento) 
Revoga a Portaria no 395/2003 - PREF 

Alterações: Dec. 50.943/2009 - Acresce os arts. 40-A e 41-A a este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.315/2010 - Confere nova redação ao inciso XV do art. 24 deste Decreto.; 
(ver documento) 
Dec. 51.375/2010 - Acresce inciso X ao caput do artigo 22, alterada a redação de seu 
par. único, e § 3 0  ao artigo 25 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 52.623/2011 - Introduz o inciso XVIII no art. 24 deste Decreto.; (ver 
çlocumento)  
Dec. 54.213/2013 - Altera os arts. 14, 15 e 20 deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008 
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e 
a portaria que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos 
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições 
previstas na Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações 
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos 
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características 
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas; 
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos 
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou 
toleráveis, nos termos definidos na Lei no 13.885, de 2004, quando não causem 
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em 
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as disposições previstas nas Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
respectivas alterações posteriores, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004, em 
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III, relativas à regularidade e 
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos 
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos. 
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo 
Decreto no 49.460, de 30 de abril de 2008. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20 . Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 
funcionamento de usos não-Residenciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura, 
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular 
quanto ao uso. 
§ 10 . A licença é dispensada: 
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer 
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei no 
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos 
para a zona de uso ou via; 
II - para o exercício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os 
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem 
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei no 
13.885, de 2004. 
§ 20 . Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular, 
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência 
ou ineficácia da licença. 
§ 30 . A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses: 
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f) saídas de emergência. 
§ 1 0 . O aviso a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo poderá ser 
substituído por impressos a serem distribuídos aos freqüentadores. 
§ 20 . Os estabelecimentos mencionados no inciso III do "caput" deste artigo 
deverão manter, durante todo o período em que estiverem abertos ao público, 
Brigada de Combate a Incêndio. 
§ 30 . Os estabelecimentos destinados a espetáculos programados deverão também 
demonstrar, por meio de representação ao vivo ou audiovisual, a localização dos 
equipamentos de segurança e a maneira de sua utilização em caso de sinistro, nos 
moldes dos procedimentos adotados em aeronaves. 

Seção III 
Das informações constantes da licença 

Art. 10/ Do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento 
deverão constar: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, e respectivas alterações 
posteriores; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - nome do estabelecimento ou do profissional autônomo, inclusive nome 
"fantasia"; 
IX - número da ficha de inscrição da pessoa física ou jurídica no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM; 
X - outras observações, se necessárias, sobre: 
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à 
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação 
de vagas para estacionamento, Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), atestados referentes às 
condições de segurança contra incêndio e apólice de seguro contra furto ou roubo 
de automóveis, nos casos em que o número de vagas seja superior a 50 
(cinqüenta) veículos, para estacionamento de "shopping-centers", lojas de 
departamentos, supermercados e empresas, observadas as respectivas validades; 
b) a proibição de acesso direto para a via pública, em caso de atividade 
complementar destinada ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal; 
XI - observação relativa à necessidade de renovação, nos termos da Lei no 10.205, 
de 1986; 
XII - outras informações, a critério do órgão técnico. 
Parágrafo único. Do Alvará de Funcionamento deverão constar também as 
seguintes informações: 
I - número de inscrição no Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE; 
II - lotação máxima permitida; 
III - observação relativa à obrigatoriedade de sua revalidação, nos termos do 
disposto no artigo 41 deste decreto. 
Art. 11. Fica mantido o Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE, no qual deverão ser cadastrados, pelo Departamento de Controle de Uso 
de Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, e pelas 
Subprefeituras, os estabelecimentos que exerçam quaisquer atividades referidas no 
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XII - identificação das empresas e profissionais responsáveis pelos projetos, por 
sua execução e pela organização do evento; 
XIII - contrato com empresa responsável pela segurança do público durante o 
evento, devidamente cadastrada junto ao órgão competente; 
XIV - ofício protocolado perante a Polícia Militar do Estado de São Paulo, 
comunicando o evento; 
XV - anuências do Centro de Comunicações - CECOM, da Coordenadoria Municipal 
de Defesa Civil - COMDEC, da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET; 
XVI - atestados técnicos ou termos de compromisso técnico de: 
a) estabilidade das edificações, instalações e equipamentos, inclusive coberturas, 
arquibancadas, palcos, torres de equipamentos, painéis, mobiliários, gradis e 
elementos decorativos; 
b) regularidade das instalações elétricas do evento, bem como dos sistemas de 
aterramento referidos na NBR 5410/ABNT, e da proteção contra descargas elétricas 
atmosféricas (SPDA), de acordo com a NBR 5419/ABNT; 
c) adequação e funcionamento do sistema de segurança, incluindo equipamentos e 
brigada de combate a incêndio e pânico, em condições de operação; 
d) atendimento à Lei no 11.345, 14 de abril de 1993, e à NBR 9050/ABNT, para os 
efeitos de aplicação das disposições especiais para pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, na forma prevista na legislação municipal; 
e) atendimento aos limites de ruído estabelecidos nos Quadros 02/a a 02/h, anexos 
à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, e no § 8 0  do artigo 177, todos da mesma lei; 
XVII - a critério da Municipalidade, conforme as necessidades do caso, indicação do 
engenheiro de segurança que deverá estar presente no local por ocasião da 
realização do evento. 
§ 1 0 . O Alvará de Autorização deverá ser requerido com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias da data de realização do evento. 
§ 20 . O atendimento às exigências técnicas constantes deste artigo deverá ser 
comprovado por atestados técnicos ou termos de compromisso técnico, firmados 
por empresas ou profissionais devidamente habilitados, acompanhados das 
respectivas ART e cópias das carteiras do CREA/SP. 
§ 30 . Dependendo das particularidades do caso, poderão ser solicitados 
esclarecimentos adicionais aos interessados, bem como a apresentação da 
documentação complementar necessária à instrução e apreciação do pedido, assim 
como poderá ser dispensada a apresentação de documento relacionado neste artigo 
por motivo devidamente fundamentado. 

CAPÍTULO V 
DOS REQUISITOS GERAIS PARA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO E DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Da regularidade da edificação 

Art. 25. O uso não-residencial - nR, desde que permitido, poderá instalar-se em 
edificação em situação regular, ainda que não-conforme, desde que observados os 
parâmetros de incomodidade e condições de instalação previstos nos Quadros 02, 
anexos à Parte III da Lei n.° 13.885, de 2004. 
§ 10. Constituem-se documentos hábeis para a comprovação da regularidade da 
edificação, desde que esta tenha sido mantida sem alterações em relação ao 
regularmente licenciado: 
I - planta aprovada com o respectivo "Habite-se", Auto de Vistoria, Auto de 
Conclusão ou Certificado de Conclusão; 
II - planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente; 
III - planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente; 
IV - Certificado de Mudança de Uso e peça gráfica correspondente. 
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§ 20 . A constatação da situação de regularidade da edificação, junto ao Cadastro de 
Edificações do Município - CEDI, dispensará a apresentação do documento 
relacionado no inciso VII do artigo 22 deste decreto, exceto quando se tratar de 
pedido para: 
I - atividades classificadas como nR1 e nR2, de acordo com a Lei n. 13.885, de 
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, a serem instaladas em edificação cujo 
eventual alvará de reforma inclua-se nas competências de análise e decisão do 
Departamento de Aprovação de Edificações - APROV, da Secretaria Municipal de 
Habitação, na conformidade das atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 
2007; 
II - atividades classificadas como nR3 e nR4, de acordo com a Lei no 13.885, de 
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005; 
III - edificação que deva ser adaptada, em função de exigências quanto à 
habitabilidade, higiene, segurança ou acessibilidade para a atividade pretendida, 
definidas na legislação edilícia ou de uso e ocupação do solo. 

Seção II 
Da segurança da edificação 

Art. 26. A expedição de licença dependerá da demonstração do atendimento às 
condições de segurança da edificação. 
§ 1 0 . Para fins de obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, desde que a 
edificação tenha sido mantida sem alterações de ordem física ou de utilização em 
relação ao regularmente licenciado, com a comprovada manutenção do sistema de 
segurança implantado, o atendimento às condições de segurança da edificação 
poderá ser demonstrado por meio dos seguintes documentos, expedidos nos 
termos das Leis no 8.266, de 20 de junho de 1975, e no 11.228, de 26 de junho de 
1992, e do Decreto n° 32.329, de 23 de setembro de 1992, com as respctivas 
alterações subseqüentes: 
I - Auto de Conclusão; 
II - Certificado de Conclusão; 
III - Auto de Conservação; 
IV - Auto de Regularização; 
V - Auto de Verificação de Segurança - AVS; 
VI - Alvará de Funcionamento dos Equipamentos do Sistema de Segurança. 
§ 20 . Excluem-se da obrigatoriedade de demonstração do atendimento às condições 
de segurança: 
I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços de circulação protegidos, de 
acordo com o Capítulo 12 do Anexo I da Lei no 11.228, de 1992, com altura igual 
ou inferior a 9,00 m (nove metros) e população igual ou inferior a 100 (cem) 
pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades referidos no 
inciso II do § 20  deste artigo, com capacidade de lotação total superior a 100 (cem) 
pessoas; 
II - as edificações destinadas ao comércio, à prestação de serviços de saúde, 
educação e automotivos, às indústrias, às oficinas e aos depósitos, aos locais de 
reunião e à prática de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual 
ou inferior a 100 (cem) pessoas; 
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nR1, de acordo com a Lei n. 
13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, instaladas nos pavimentos 
térreos de edifícios, desde que em locais compartimentados vertical e 
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata para a 
via pública. 
§ 30 . No caso de Auto de Licença de Funcionamento para as atividades nR1 e nR2, 
de acordo com a Lei no 13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, a serem 
instaladas em edificação cujo eventual alvará de reforma inclua-se nas 
competências de análise e decisão das Subprefeituras, na conformidade das 
atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 2007, o documento poderá ser 
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§ 20 . Caso seja requerida a vinculação e apresentada a licença da unidade 
administrativa responsável pelo condomínio, será dispensada a apresentação dos 
documentos comprobatórios da regularidade da edificação e da segurança das 

à 

	

	 instalações, sem prejuízo do cumprimento das demais exigências descritas neste 
decreto ou na legislação municipal. 

Seção V 
Do estacionamento de veículos como atividade complementar 

I a  

Art. 35. A expedição de Auto de Licença de Funcionamento para a atividade 
"estacionamento", quando se tratar de atividade complementar à principal, de 
acordo com o disposto no § 4 0  do artigo 162fda Lei n °  13.885, de 2004, dependerá 
da apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - cópias da Convenção de Condomínio e da ata da assembléia que elegeu o 
síndico, acompanhadas de: 
a) cópia do contrato de locação firmado entre o síndico e o responsável pela 
atividade "estacionamento", desde que a Convenção de Condomínio assim o 
autorize; ou 
b) anuência do condomínio, comprovada por cópia da ata de assembléia que 
autorizou a atividade "estacionamento" nas vagas aprovadas para esse fim; 
II - declaração sobre o número de vagas que serão utilizadas para a atividade a ser 
licenciada, demarcando-as em peças gráficas. 
§ 10 . No caso de condomínio, a Notificação-Recibo do IPTU, mencionada no inciso 
III do "caput" do artigo 22, poderá ser a de qualquer um de seus contribuintes. 
§ 20 . Do Auto de Licença de Funcionamento deverá constar o número de vagas de 
estacionamento utilizadas pela atividade, além dos dados arrolados no artigo 10 
deste decreto. 
§ 30 . Nos casos de ausência ou de inexistência dos documentos mencionados no § 
1 0  do artigo 25 deste decreto e atestada a regularidade da edificação perante o 
CEDI, a documentação deverá ser acompanhada de croqui da área objeto do 
pedido, demonstrando: 
I - que os acessos da edificação principal não serão comprometidos, em razão do 
funcionamento do estacionamento; 
II - acessos, circulação e espaços de manobra e porcentagens de vagas para 
deficientes físicos e motos, de acordo com as disposições do Capítulo 13 do Anexo I 
da Lei no 11.228, de 1992, e do Anexo 13 do Decreto no 32.329, de 1992; 
III - implantação, no solo, de demarcação e numeração de vagas; 
IV - instalação de equipamentos de segurança, de acordo com as normas 
constantes da legislação em vigor, comprovada através da apresentação do Auto de 
Verificação de Segurança - AVS ou outro documento comprobatório, nos termos 
deste decreto; 
V - existência de instalação sanitária, para a atividade "estacionamento". 

Seção VI 
Da atividade estacionamento de veículos em terreno vago 

Art. 36. Poderá ser expedida licença de funcionamento para a prestação de serviço 
de estacionamento em terreno vago, desde que permitido na zona e observados os 
parâmetros de incomodidade e as condições de instalação pertinentes, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - peça gráfica com a representação: 
a) do número máximo de vagas que o imóvel comporta, atendendo às dimensões 
previstas na Lei n °  11.228; de 92, e no Decreto no 32.329, de 1992, inclusive com 
a previsão de vagas para deficientes físicos; 
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b) da vegetação de porte arbóreo, atendendo às disposições da Lei no 13.319, de 5 
de fevereiro de 2002, e do Decreto n° 44.419, de 26 de fevereiro de 2004, que a 
regulamenta; 
c) da área permeável resultante da aplicação da Taxa de Permeabilidade prevista 
nos Quadros 04, anexos aos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras 
instituídos pela Lei n° 13.885, de 2004; 
d) de guarita e de, pelo menos, um sanitário contendo bacia e lavatório; 
e) de muro de fecho, de acordo com as normas estabelecias pela legislação 
pertinente em vigor; 
II - termo assinado por profissional devidamente habilitado, atestando que o 
projeto de instalação atende às posturas municipais pertinentes, especialmente 
quanto: 
a) à segurança de uso do imóvel e dos dispositivos de sinalização viária; 
b) ao tratamento adequado do solo, de forma a garantir a estabilidade dos maciços 
e boas condições de conforto, salubridade e segurança para os usuários; 
c) à instalação de sistema de drenagem compatível com as características 
morfológicas e topográficas da área utilizada; 	tS.a.00/40 
III - comprovante de contratação de seguro,0-so o número de vagas seja superior 
a 50 (cinqüenta), nos termos da Lei no 10.927, de 8 de janeiro de 1991, alterada 
pela Lei no 11.362, de 17 de maio de 1993, e regulamentada pelo Decreto no 
30.102, de 4 de setembro de 1991; 
IV - Certidão de Diretrizes emitida pela Secretaria Municipal de Transportes, nas 
seguintes hipóteses: 
a) número de vagas igual ou superior a 200 (duzentos); 
b) número de vagas seja igual ou superior a 80 (oitenta), no caso de imóvel 
incluído em Área Especial de Tráfego - AET, definida pela Lei no 10.334, de 13 de 
julho de 1987. 	 ISISO/k0 
Parágrafo único. Do Auto de Licença de Funcionamento deverão constar, além das 
informações referidas no artigo 10, o número de vagas e a observação relativa à 
necessidade de manutenção, no estabelecimento, da peça gráfica mencionada no 
inciso I do "caput" deste artigo, à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 

Seção VII 
Das atividades que armazenem ou utilizem líquidos combustíveis 

Art. 37. A expedição da licença de funcionamento, nos casos de atividades em 
imóveis em que sejam armazenados ou utilizados líquidos combustíveis, dependerá 
da apresentação do Alvará de Funcionamento de Equipamento, expedido pelo órgão 
municipal competente. 

Seção VIII 	, 
Das atividades geradoras de fonte sonora 

Art. 38. Será exigido laudo técnico comprobatório de tratamento acústico para os 
estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao lazer, 
cultura, hospedagem, diversões, culto religioso e instituições de qualquer espécie, 
que utilizarem fonte sonora, com transmissão ao vivo ou por amplificadores, 
acompanhado da descrição dos procedimentos adotados para o perfeito 
desempenho da proteção acústica do local, de acordo com as disposições da Lei no 
11.501, de 11 de abril de 1994, e respectivas alterações subseqüentes. 

Seção IX 
Do Certificado de Acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida 

Art. 39. Será exigida a apresentação do Certificado de Acessibilidade ou outro 
documento comprobatório da acessibilidade do imóvel às pessoas com deficiência 
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DECRETO N°52.703, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011 
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
Art. 10 . Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias: 
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição; 
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; 
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios; 
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde; 
VII - Contribuição de Melhoria; 
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública; 
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, 
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos; 
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; 
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT; 
XIII - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 51.357, de 24 de março de 2010. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2011. 
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manutenção de livros e documentos fiscais e para recolhimento do imposto relativo aos serviços nele prestados, 
respondendo a empresa pelos débitos, acréscimos e multas referentes a quaisquer deles (art. 60 da Lel n° 6.989, de 
29/12/66). 

Art. 165. Contribuinte é o prestador do serviço (art. 5° da Lei n° 13.701, de 24112/03). 

Seção III - Responsabilidade Tributária e Cadastro de Prestadores de Outros Municípios — CPOM 

Art. 166. Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal 
Eletrônico, Cupom de Estacionamento ou outro documento exigido pela Administração, cuja utilização esteja prevista em 
regulamento ou autorizada por regime especial (art. 6° da Lei n° 13.701, de 24/12/03, com a redação da Lei n° 15.406, 
de 08/07/11). 

Art. 167. Os bilhetes, ingressos ou entradas utilizados pelos contribuintes do imposto para permitir o acesso do público 
ao local do evento, inclusive os gratuitos, de emissão obrigatória pelos prestadores de serviços de diversões públicas, 
são considerados documentos fiscais para os efeitos da legislação tributária do Município, e somente poderão ser 
comercializados ou distribuídos se autorizados previamente pela Secretaria Municipal de Finanças, conforme dispuser o 
regulamento (art. 34 da Lei n° 14.256, de 29/12/06). 
Parágrafo único. A comercialização ou distribuição de bilhetes, ingressos ou entradas, sem a prévia autorização, equivale 
à não-emissão de documentos fiscais, sujeitando o infrator às disposições sobre infrações e penalidades previstas na 
legislação tributária do Município. 

• Art. 168. O tomador do serviço deverá exigir Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal Eletrônico ou outro 
documento exigido pela Administração, cuja utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime especial 
(art. 7° da Lel n°13.701, de 24112/03, com a redação da Lel n° 15.406, de 08/07/11). 
§ 1° O tomador do serviço é responsável pelo Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e deve reter e recolher 
o seu montante quando o prestador: 
I - obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal Eletrônico ou outro documento exigido pela 
Administração, não o fizer; 
II - desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal Eletrônico ou outro documento exigido 
pela Administração, não fornecer recibo de que conste, no mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua inscrição no 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, seu endereço, a descrição do serviço prestado, o nome e número de 
inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do tomador e o valor 
do serviço. 
§ 2° O responsável de que trata o § 1°, ao efetuar a retenção do imposto, deverá fornecer comprovante ao prestador do 
serviço. 

Art. 169. Para a retenção do imposto, nos casos de que trata o artigo 168, o tomador do serviço utilizará a base de 
cálculo e a alíquota previstos na legislação vigente (art. 8° da Lei n° 13.701, de 24/12/03). 

Art. 170. São responsáveis pelo pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, desde que 
estabelecidos no Município de São Paulo, devendo reter na fonte o seu valor (art. 9° da Lei n° 13.701, de 24/12/03): 
I - os tomadores ou intermediários de serviços provenientes do exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no 
exterior do País; 
II - as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou isentas, e os condomínios edilícios residenciais ou comerciais, quando 
tomarem ou intermediarem os serviços (com a redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08): 
a) descritos nos subitens 3.04, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 11.02, 17.05 e 17.09 da lista do caput do artigo 160, a eles 
prestados dentro do território do Município de São Paulo; 
b) descritos nos subitens 7.02, 7.04,7.05, 7.11, 7.15,7.17 e 16.01 da lista do caput do artigo 160, a eles prestados dentro 
do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços estabelecidos fora do Município de São Paulo; 
c) descritos nos subitens 1.01, 1.02, 1.03, 1.04, 1.05, 1.06, 1.07, 1.08, 14.05, 17.01, 17.06, 17.15 e 17.19 da lista do 
caput do artigo 160 a elas prestados dentro do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços 
estabelecidos no Município de São Paulo, conforme cronograma a ser estabelecido pela Secretaria Municipal de 
Finanças (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11); 
III - as instituições financeiras, quando tomarem ou intermediarem os serviços de coleta, remessa ou entrega de 
correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a elas prestados por prestadores de serviços estabelecidos no 
Município de São Paulo; 
IV - as sociedades seguradoras, quando tomarem ou intermediarem serviços: 
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores ou intermediários 
estabelecidos no Município de São Paulo, pelos agenciamentos, corretagens ou intermediações de seguro; 
b) de conserto e restauração de bens sinistrados por elas segurados, realizados por prestadores de serviços 
estabelecidos no Município de São Paulo; 
c) de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros, de inspeção e avaliação de riscos para cobertura de 
contratos de seguros e de prevenção e gerência de riscos seguráveis, realizados por prestadores de serviços 
estabelecidos no Município de São Paulo; 
V - as sociedades de capitalização, quando tomarem ou intermediarem serviços dos quais resultem remunerações ou 
comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos 
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dados cadastrais mediante 

Seção VII - Lançamento e Recolhimento 

Art. 196. O sujeito passivo deverá recolher, por guia, nos prazos regulamentares, o imposto correspondente aos serviços 
prestados em cada mês (art. 74 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n°8.809, de 31/10/78). 
§ 1° A repartição arrecadadora declarará, na guia, a importância recolhida, fará a necessária autenticação e devolverá 
uma das vias ao sujeito passivo, para que a conserve em seu estabelecimento, pelo prazo regulamentar (§§ 2°, 3 0  e 40 
do art. 74 da Lei n° 6.989, de 29112166). 
§ 2° A guia obedecerá a modelo aprovado pela Prefeitura. 
§ 30  Os recolhimentos serão escriturados pelo sujeito passivo, na forma e condições regulamentares. 

Art. 197. O lançamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, quando calculado mediante fatores que 
independam do preço do serviço, poderá ser procedido de ofício (art. 1° da Lei n°8.809, de 31/10/78). 

Art. 198. É facultado ao Executivo, tendo em vista as peculiaridades de cada atividade, adotar outra forma de 
recolhimento, determinando que este se faça antecipadamente, operação por operação, ou por estimativa em relação aos 
serviços de cada mês (art. 75 da Lei n°6.989, de 29/12166, com a redação da Lel n°9.804, de 27/12/84). 
§ 1° No regime do recolhimento por antecipação, nenhuma nota, fatura ou documento poderá ser emitido sem que haja 
suficiente previsão de verba. 01) 	§ 2° A norma estatuída no § 1° aplica-se à emissão de bilhetes de ingresso de diversões públicas e à emissão de cupons 
de estacionamento (com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 

Art. 199. A prova de quitação deste imposto é indispensável (art. 83 da Lei n° 8.989, de 29/12/66): 
I - à expedição de "Habite-se" ou "Auto de Vistoria" e à conservação de obras particulares; 
II - ao pagamento de obras contratadas com o Município. 

Art. 200. No momento em que for requisitada a emissão da certidão de quitação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, referente à prestação de serviço de execução de obra de construção civil, demolição, reparação, 
conservação ou reforma de determinado edifício, deverão ser declarados os dados do imóvel necessários para a 
tributação do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU sobre o bem, na forma e condições 
estabelecidas pela Secretaria Municipal de Finanças (art. 8° da Lei n° 15.406, de 08/07111. O disposto neste artigo 
entrará em vigor a partir de 1° de janeiro de 2012, conforme art. 53 da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
§ 1° A declaração deverá ser realizada: 
I - pelo responsável pela obra; ou 
II - pelo sujeito passivo do IPTU referente ao imóvel objeto do serviço. 
§ 2° A emissão do certificado de quitação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS dar-se-á somente com 
a apresentação da declaração dos dados do imóvel a que se refere o caput deste artigo. 
§ 3° A realização da declaração prevista neste artigo dispensa o sujeito passivo do IPTU da obrigação acessória prevista 
no § 2° do artigo 2° da Lei n° 10.819, de 28 de dezembro de 1989. 
§ 4° Os dados declarados poderão ser revistos de ofício pela Administração Tributária, para fins de lançamento do IPTU. 

• Seção VIII - Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

iõf Fica instituída a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, que deverá ser emitida por ocasião da prestação de serviço 
(art. 1° -  a Lei n° 14.097, de 08/12/05, c/c o art. 5 0  da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
Parágrafo único. Caberá ao regulamento: 

'Indisciplinar a emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, definindo, em especial, os contribuintes sujeitos à sua 
utilização, por atividade e por faixa de receita bruta; 
II - definir os serviços passíveis de geração de créditos tributários para os tomadores de serviços; 
III - definir os percentuais de que trata o § 1° do artigo 204 (acrescido pela Lei n°14.449, de 22/06/07). 

Art. 202. A sistemática instituída pela Lei n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005, ampliada com as alterações introduzidas 
por esta lei, passa a denominar-se Programa Nota Fiscal Paulistana (art. 1° da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 

Art. 203. A denominação da nota fiscal instituída pela Lei n° 14.097, de 2005, fica alterada para Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica - NFS-e (art. 5° da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
Parágrafo único. A implementação do disposto no caput deste artigo dar-se-á com a regulamentação desta lei. 

Art. 204. O tomador de serviços poderá utilizar, como crédito para fins do disposto no artigo 205, parcela do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS devidamente recolhido, relativo às Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas 
passíveis de geração de crédito (art. 2° da Lei n° 14.097, de 08/12/05). 
§ 1° O tomador de serviços fará jus ao crédito de que trata o caput deste artigo nos seguintes percentuais, a serem 
definidos pelo regulamento, na conformidade do disposto no inciso III do parágrafo único do artigo 201, aplicados sobre o 
valor do ISS (com a redação da Lei n° 14.449, de 22/06/07): 
I - de até 30% (trinta por cento) para pessoas físicas, observado o disposto no § 3° deste artigo (com a redação da Lei 
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§ 1° A multa a que se refere o caput será calculada a partir do primeiro dia subsequente ao do vencimento do prazo 
previsto para o recolhimento do imposto até o dia em que ocorrer o efetivo recolhimento. 
§ 2° A multa não recolhida poderá ser lançada de ofício, conjunta ou isoladamente, no caso de não-recolhimento do 
imposto com esse acréscimo. 

Art. 228. Independentemente das medidas administrativas e judiciais cabíveis, iniciado o procedimento fiscal, a falta de 
recolhimento ou o recolhimento a menor do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, pelo prestador do 
serviço ou responsável, nos prazos previstos em lei ou regulamento, implicará a aplicação, de oficio, das seguintes 
multas (art. 13 da Lei n° 13.476, de 30/12/02): 
I - de 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido e não pago, ou pago a menor, nos prazos previstos em lei ou 
regulamento, pelo prestador do serviço ou responsável, excetuada a hipótese do inciso II; 
II - de 100% (cem por cento) do valor do imposto devido e não pago, ou pago a menor, nos prazos previstos em lei ou 
regulamento, pelo prestador do serviço que (com a redação da Lei n° 13.701, de 24/12/03): 
a) simular que os serviços prestados por estabelecimento localizado no Município de São Paulo, inscrito ou não em 
cadastro fiscal de tributos mobiliários, tenham sido realizados por estabelecimento de outro Município; 
b) obrigado à inscrição em cadastro fiscal de tributos mobiliários, prestar serviço sem a devida inscrição. 

Art. 229. O crédito tributário não pago no seu vencimento, nele incluída a multa, será corrigido monetariamente e sobre 
ele incidirão juros de mora, nos termos da legislação própria (art. 21 da Lei n° 13.476, de 30/12102). 
Parágrafo único. Inscrita ou ajuizada a dívida, serão devidos, também, custas e honorários advocaticios, na forma da 
legislação. 

411 	Seção XII - Infrações e Penalidades 

Art. 230. As infrações às normas relativas ao imposto sujeitam o infrator às seguintes penalidades (art. 14 da Lel n° 
13.476, de 30/12/02, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07111): 
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 501,70 (quinhentos e um reais e setenta centavos) aos que 
deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, a inscrição inicial em cadastro fiscal de tributos mobiliários, 
quando a infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início; 
II - infrações relativas a 'alterações cadastrais: multa de R$ 358,36 (trezentos e cinquenta e oito reais e trinta e seis 
centavos) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, ou efetuarem, sem causa, as alterações de 
dados cadastrais ou o encerramento de atividade, em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for 
apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início; 
III - infrações relativas aos livros destinados a registro de ocorrências, quando apuradas por meio de ação fiscal ou 
denunciadas após o seu inicio: multa de R$ 783,39 (setecentos e oitenta e três reais e trinta e nove centavos) aos que 
não possuírem os referidos livros ou, ainda que os possuam, não estejam devidamente autenticados, na conformidade do 
regulamento; 
IV - infrações relativas a fraude, adulteração, extravio ou inutilização de livros fiscais destinados a registro de ocorrências: 
multa de R$ 783,39 (setecentos e oitenta e três reais e trinta e nove centavos), por livro, aos que fraudarem, adulterarem, 
extraviarem ou inutilizarem os mencionados livros fiscais; 
V - infrações relativas aos documentos fiscais: 
a) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 
1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito centavos), aos que deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa 
do valor dos serviços ou com dados inexatos, nota fiscal de serviços eletrônica ou outro documento previsto em 
regulamento, exceto quando ocorrer a situação prevista na alínea "d" deste inciso; 
b) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 1.433,44 
(mil, quatrocentos e trinta e três reais e quarenta e quatro centavos), aos que adulterarem ou fraudarem nota fiscal de 
serviços eletrônica ou outro documento previsto em regulamento; 
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 
716,72 (setecentos e dezesseis reais e setenta e dois centavos), aos que, não tendo efetuado o pagamento do imposto 
correspondente, emitirem, para operações tributáveis, documento fiscal referente a serviços não tributáveis ou isentos e 
aos que, em proveito próprio ou alheio, se utilizarem desses documentos para a produção de qualquer efeito fiscal; 
d) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 215,01 
(duzentos e quinze reais e um centavo), aos que, tendo efetuado o pagamento integral do imposto, utilizarem bilhetes de 
ingresso não autorizados na conformidade do regulamento; 
e) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 
1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito centavos), aos tomadores de serviços responsáveis pelo pagamento do 
imposto que deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do valor dos serviços ou com dados inexatos, nota 
fiscal eletrônica do tomador/intermediário de serviços; 
f) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por documento, aos tomadores de serviços não obrigados 

retenção e recolhimento do imposto que deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do valor dos serviços 
ou com dados inexatos, nota fiscal eletrônica do tomador/intermediário de serviços; 
g) multa de R$ 600,00 (seiscentos reais) por veículo, aos prestadores de serviços de estacionamento ou de manobra e 
guarda de veículos ("valet service"), ou aos estabelecimentos que disponibilizarem o "valet service" para seus clientes, 
que deixarem de afixar o cupom de estacionamento em veículo usuário do serviço; 
h) multa de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) por veículo, aos prestadores de serviços de estacionamento ou de 
manobra e guarda de veículos ("valet service"), ou aos estabelecimentos que disponibilizarem o "valet service" para seus 
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clientes, que adulterarem, fraudarem ou emitirem com dados inexatos o cupom de estacionamento afixado em veículo 
usuário do serviço; 
VI - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 1.433,44 (mil, quatrocentos e trinta e três reais e quarenta e quatro 
centavos) aos que embaraçarem a ação fiscal, recusarem ou sonegarem a exibição de livros, documentos, impressos, 
papéis, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, que se 
relacionem à apuração do imposto devido; 
VII - infrações relativas à apresentação das declarações que devam conter os dados referentes aos serviços prestados 
ou tomados de terceiros, ou o valor do imposto: 
a) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por declaração, aos que a apresentarem fora do prazo 
estabelecido em regulamento; 
b) multa de R$ 148,23 (cento e quarenta e oito reais e vinte e três centavos), por declaração, aos que deixarem de 
apresentá-la; 
VIII - infrações relativas às declarações que devam conter os dados referentes aos serviços prestados ou tomados de 
terceiros, ou o valor do imposto: 
a) nos casos em que não houver sido recolhido integralmente o imposto correspondente ao período da declaração: multa 
equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, referente aos serviços não declarados ou 
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, observada a imposição mínima de R$ 
148,23 (cento e quarenta e oito reais e vinte e três centavos), por declaração, aos que deixarem de declarar os serviços 
ou, ainda que os declarem, o façam com dados inexatos ou incompletos; 
b) nos casos em que houver sido recolhido integralmente o imposto correspondente ao período da declaração: multa 
equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, referente aos serviços não declarados ou declarados 

• com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, observada a imposição mínima de R$ 71,67 
(setenta e um reais e sessenta e sete centavos), por declaração, aos que deixarem de declarar os serviços ou, ainda que 
os declarem, o façam com dados inexatos ou incompletos; 
c) nos casos em que não houver imposto a ser recolhido, correspondente ao período da declaração: multa equivalente a 
R$ 71,67 (setenta e um reais e sessenta e sete centavos), por declaração, referente aos serviços não declarados ou 
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, aos que deixarem de declarar os 
serviços ou, ainda que os declarem, o façam com dados inexatos ou incompletos; 
IX - infração relativa às declarações destinadas à apuração do imposto estimado: multa de R$ 573,37 (quinhentos e 
setenta e três reais e trinta e sete centavos), por declaração, aos que deixarem de apresentá-la ou aos que a 
apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento ou o fizerem com dados inexatos ou omitirem elementos 
indispensáveis à apuração do imposto devido; 
X - infrações relativas à utilização de equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos: 
a) multa de R$ 2.964,68 (dois mil, novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta e oito centavos), por equipamento, 
aos que utilizarem equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos, sem a correspondente 
autorização da Administração Tributária; 
b) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por equipamento, por mês ou fração de mês, aos que 
emitirem cupom fiscal eletrônico ou documento fiscal equivalente sem as indicações estabelecidas na legislação; 
c) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por equipamento, por mês ou fração de mês, aos que 
utilizarem equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos, em desacordo com as normas 
estabelecidas na legislação, para o qual não haja penalidade especifica prevista na legislação do imposto; 
d) multa de R$ 2.964,68 (dois mil, novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta e oito centavos), por equipamento, 
aos que mantiverem, no estabelecimento, equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos com 
lacre violado ou colocado de forma que não atenda às exigências da legislação; 
XI _ infrações relativas à apresentação das declarações de instituições financeiras e assemelhadas que devam conter os 
dados referentes aos serviços prestados, às informações relativas às contas contábeis e à natureza das operações 
realizadas e ao valor do imposto: 
a) multa de R$ 2.444,27 (dois mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e vinte e sete centavos), por declaração, aos 
que a apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento; 
b) multa de R$ 6.110,69 (seis mil, cento e dez reais e sessenta e nove centavos), por declaração, aos que deixarem de 
apresentá-la; 
XII - infrações relativas à Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e: 
a) aos prestadores de serviços que substituírem RPS por NFS-e após o prazo regulamentar, multa de 20% (vinte por 
cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 75,94 (setenta e cinco reais e noventa e quatro 
centavos), por documento substituído fora do prazo; 
b) aos prestadores de serviços que, em determinado mês, substituírem um ou mais RPS por NFS-e após o prazo 
regulamentar, multa de R$ 75,94 (setenta e cinco reais e noventa e quatro centavos) no respectivo mês, nos casos em 
que não houver imposto a ser recolhido; 
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 
1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito centavos), aos que deixarem de substituir RPS por NFS-e; 
d) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 
1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito centavos), aos prestadores de serviços que, obrigados à emissão de Nota 
Fiscal de Serviços Eletrônica: 
1. emitirem documento fiscal que não seja hábil ou adequado à respectiva prestação de serviço; 
2. dificultarem ao tomador dos serviços o exercício dos direitos previstos na Lei n° 14.097, de 2005, inclusive por meio de 
omissão de informações ou pela criação de obstáculos procedimentais; 
3. induzirem, por qualquer meio, o tomador dos serviços a não exercer os direitos previstos na Lei n° 14.097, de 2005; 
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1. PORTARIA N°: 49 Ano: 2004 Secretaria: SMSP 

Publicação 
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• menta: 

ESTABELECE NORMAS PARA TRAMITACAO DE PROCESSOS DE PERMISSAO DE USO PARA PRESTACAO DE SERVICO DE 
MANOBRA/GUARDA DE VEICULOS "VALET SERVICE". 

Ver texto integral 

2. PORTARIA N°: 49 Ano: 2004 Secretaria: SMSP Departamento: SP/BT 
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28/8/2004, Folha 8 

Ementa: 

CONSIDERA BIBLIOTECA INFANTO - JUVENIL CAMILA CERQUEIRA C ESAR E CASA DE CULTURA DO BUTANTA, UNIDADE DE 
SERVICO DE NATUREZA OPERACIONAL. 

Ver texto integral 
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Ementa: 
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PORTARIA 49/04 - SMSP 

O Secretário Municipal das Subprefeituras, usando das atribuições que lhes foram conferidas por lei, e: 

CONSIDERANDO as disposições da Lei n°. 13.763, de 19 de janeiro de 2004, que estabelece normas para a 
prestação de serviços de manobra e guarda de veículos também conhecido como "valet services" no âmbito do 
Município de São Paulo, e a sua regulamentação através do Decreto n°. 44.956, de 1°. de julho de 2004; 

gik NS ID E RA NDO a necessidade de detalhamento da tramitação dos expedientes relativos a pedidos de 
Mo ri za çã o ou Permissão de Uso para essa finalidade, nas respectivas Subprefeituras; 

CONSIDERANDO a necessidade de definir regras para a autorização e a fiscalização da prestação desses 
serviços, de modo que essa atividade não cause incômodo a vizinhança, e seja exercida com a observância 
das demais normas urbanísticas definidas no Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo. 

RESOLVE: 

1- INSTITUIR NORMAS PROCEDIMENTAIS 

1-1- DA TRAMEI-AÇÃO DOS PROCESSOS RELATIVOS A REQUERIMENTO DE PERMISSÃO DE USO DO 
ESPAÇO PÚBLICO PARA O EXERCÍCIO DE PRESTAÇÃO DE SERVÇOS DE MANOBRA E GUARDA DE 
VEÍCULOS - "VALET SERVICES" - PARA SITUAÇÕES HABITUAIS NAS SUBPREFEETURAS 

1.1.1 - Os requerimentos para Permissão de Uso do espaço público para a prestação de serviços de manobra 
e guarda de veículos - "VALET SERVICES", instruídos com os documentos relacionados no artigo 2°. do 
Decreto n°. 44.956, de 1°. de julho de 2004, deverão ser protocolados na Praça de Atendimento da respectiva 
iwprefeitura que autuará os processos, encaminhado-os em seguida, a Unidade Técnica de Licenciamento 
as' Supervisão de Uso do Solo e Licenciamento. 

1.1.1.1 - As Praças de Atendimento das Subprefeituras deverão disponibilizar aos requerentes cópias da 
Declaração e do Termo de Compromisso que integram a presente como Anexo III e Anexo IV, respectivamente. 

1.1.2- Na Unidade de Licenciamento deverão ser verificados os seguintes aspectos: 

I- se o processo está corretamente instruído; 

II- se o estabelecimento que se utilizará do "valet service" esta licenciado; 

III- se há ação fiscal em curso incidindo sobre esse estabelecimento; 

1.1.2.1 - Caso o estabelecimento onde se pretenda a prestação do "valet services" não se encontre licenciado 
ou, para o qual, houver ação fiscal em curso a Chefia da Unidade Técnica de Licenciamento proferirá 
despacho de indeferimento do pedido. 

1.1.2.2 - Caso seja verificada a falta de documentos ou alguma inadequação naqueles apresentados, a 
Unidade de Licenciamento comunicará o interessado para sanar as omissões em um prazo máximo de 15 
(quinze) dias. 

1.1.2.3 - Se o comunicado não for atendido, a Chefia de Unidade de Licenciamento proferirá o despacho de 
inrioforirnantn rIn flori kin 

http://www3.prefeitura.sp.gcN.bricadlemisecretarias/negocios  jiridicos/cadlemiinteg ra.asp?alt= 17122004P%200004,92004SM SP 
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1.1.3 - Estando o processo em condições de receber o despacho de deferimento, a UnicW : 	mento
a. s d • 

elaborará manifestação nos termos do MODELO E, constante do ANEXO V que integra es 	-3 1 0.940 
encaminhará o processo à Companhia de Engenharia de Tráfego - CET- para exame quanto à possibilidade 
de emissão da AUTORIZAÇÃO prevista no § 3°. do artigo 4°. da Lei n°. 13.763, de 19 de janeiro de 2004 e a 
anuência do Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, nos termos Artigo 4o do Decreto n° 44.956, 
de 1° de julho de 2004. 

1.1.4- Nos casos em que seja necessária a apresentação do Relatório Técnico de Impacto de Vizinhança 
conforme o previsto no inciso III do artigo 2°. do Decreto n°. 44.956/04, a Subprefeitura encaminha o 

processo à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - órgão ambiental municipal - para 
manifestação sobre a possibilidade de ser outorgada a Permissão de Uso pretendida, pela competência 
estabelecida no art. 257 da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que instituiu o Plano Diretor 
Estratégico. 

1.1.5- Na hipótese da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente se manifestar contrariamente a emissão 
desse documento, o processo deverá ser encaminhado à Unidade Técnica de Licenciamento da Subprefeitura 
afim de que seja proferido despacho de indeferimento. 

1.1.6- Na hipótese de manifestação favorável da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, o processo deverá 
encaminhar à CET para exame da possibilidade de expedição da Autorização prevista no § 3°. do artigo 4°. da 
010 n°. 13.763, de 19 de janeiro de 2004. 

1.1.7- Na hipótese da impossibilidade de emissão da Autorização, o processo deverá ser enviado à Unidade 
de Licenciamento da Subprefeitura a fim de ser exarado despacho de indeferimento. 

1.1.8- Emitida a Autorização o processo deverá ser encaminhado para a Unidade de Licenciamento da 
Subprefeitura acompanhado dos documentos emitidos pelo CET e que serão definidos em regulamento a ser 
expedido por SMT. 

1.1.9- Em seqüência, nos casos em que o estabelecimento atender o disposto no parágrafo 3° do artigo 4° da 
Lei 13.763 e do artigo 4° do Decreto n°. 44.956, de 1 de julho de 2004, a Unidade de Licenciamento, depois do 
proferimento de despacho de deferimento, emitirá a guia para o recolhimento do preço público fixado no artigo 
12 do Decreto n°. 44.956/04, devendo ser considerado no cálculo do seu valor o número de unidades de 
embarques e desembarques autorizadas pelo CET. 

1.1.9.1 - Após o recolhimento dessa importância, deverá ser expedido o Termo de Permissão de Uso 
conforme o padronizado no MODELO A que integra esta Portaria como ANEXO I, devendo esse documento 
ãehr entregue ao requerente juntamente com os documentos que serão definidos em regulamento a ser 
illbedido por SMT. 

1.1.9.2 - Em seguida, o processo deverá ser encaminhado à Companhia de Engenharia de Tráfego - CET - 
para ciência e adoção de providências que, a critério desse órgão, sejam necessárias. 

1.1.10 -Adotadas as providências referidas no item anterior o processo poderá ser arquivado. 

1.2- DA TRAMITAÇÃO DOS PROCESSOS RELATIVOS A REQUERIMENTO DE PERMISSÃO DE USO DO 
ESPAÇO PÚBLICO PARA O EXERCÍCIO DE SERVÇOS DE MANOBRA E GUARDA DE VEÍCULOS - 
"VALET SERVIÇES" - PARA SITUAÇÕES TEMPORÁRIAS, NÃO HABrTUAIS. 

1.2.1 - Para situações temporárias, não habituais de prestação de serviços de manobra e guarda de serviços - 
"VALET SERVICES" aplicam-se, em linhas gerais, os mesmos procedimentos anteriormente definidos para 
situações habituais, devendo ser observadas as seguintes especificidades: 

I. na hipótese de tratar-se de um evento distinto do uso licenciado para o local deverá ser apresentado o 
respectivo ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO; 

II. deverá ser informando no requerimento a data de realização e, quando foro caso, a duração do evento; 

III. o documento a ser emitido pela Subprefeitura é uma Autorização para realização do evento, conforme o 
padronizado no MODELO B que integra esta Portaria como ANEXO II; 

http://wow.G.prefeitura.sp.g  ov.bricadlem/secretarlas/negocios juridicos/cadlerninteg ra.asp?alt= 17122004P%2000C492004SM SP 	 2/3 
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PAPROVAR OS MODELOS RELATIVOS A: 

A - Termo de Permissão de Uso - ANEXO I 

B - Autorização - ANEXO II 

C - Declaração prevista no parágrafo único do art. II do Decreto n° 44.956/04 - ANEXO III 

D - Termo de Compromisso previsto no parágrafo único do art. II do Decreto n° 44.956/04 - ANEXO III 

E - Texto de Encaminhamento do processo à CET - ANEXO V 

N. deverão ser rigorosamente observadas as disposições do artigo 13 do DECRETu 
refere aos prazos estabelecidos para o protocolamento do pedido e para o encaminham‘ a 

Companhia de Engenharia de Tráfego - CET; ToSrni,e d 

V. o preço público a ser cobrado é aquele definido no parágrafo único do art. 13 do decreto n° 44.956/04. 

2- ESTABELECER NORMAS COMPLEMENTARES 

2.1 - No croqui ilustrativo, referido no inciso I do artigo 2°. do Decreto no. 44.956/04, deverão ser citados a 
largura do passeio, o espaço livre destinado a circulação de pedestres, bem como a posição relativa dos 
equipamentos utilizados. 

2.2 - A qualquer tempo, constatada a inveracidade dos dados constantes dos documentos apresentados, 
especialmente no que se refere à representação gráfica constante dos croquis apresentados e ao conteúdo da 
Declaração e do Termo de Compromisso referidos no parágrafo único do artigo 2°. do Decreto n°. 44.956/04, 
Autorização ou Termo de Permissão de Uso expedidos poderão ser cassados, ficando os responsáveis 
sujeitos a aplicação sanções cabíveis. 

2.3 - As Unidades de Licenciamento das Subprefeituras deverão criar e manter um banco de dados para o 
controle dos Termos de Permissão de Uso - TPU emitidos, onde conste o número desse documento, sua data 
de emissão, o endereço do estabelecimento e do estacionamento e o número do processo. 

Voltar 
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PORTARIA 
	 • Tipo: 

31/312014 	 Prefeitra da Cidade de São Paulo 

1:erviços IA Cidade ICompras ¡Noticias 1 Governo 	 •  

Folha n° 	1-1(° 	do proc. 

No  • —0-05- 9 de 20-111 

MCM.17/.::M.11 

s stilivRe Fir a10.940 I M i J 
Tècnico dm 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Número: 52 	Ano: 2005 	Secretaria: SMSP • 

Enviar Limpar 

Foram encontradas 2 ocorrências 

1. PORTARIA N°: 52 Ano: 2005 Secretaria: SMSP 

Publicação 
2/8/2005, Folha 4 

ementa: 

FISCALIZACAO DOS SERVICOS DE MANOBRA E GUARDA DE VEICULOS TAMBEM CONHECIDO COMO "VALET SERVICE". 

Ver texto integral 

2. PORTARIA N°: 52 Ano: 2005 Secretaria: SMSP Departamento: SP/CV 

Publicação 
6/10/2005, Folha 9 

Ementa: 

OFICIALIZA A "FEIRA DE ARTE, ARTESANATO E ANTIGUIDADES - PRACA ANTONIO FRANCO VELASCO"- BAIRRO DO LIMAO. 
APROVA REGULAMENTO 

Ver texto integral 
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I u Governo 
	 • 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 52 Ano: 2005 Secretaria: SMSP 

Man j 
Técoir ,  Acirn¡ 8 di  irilV60: 

e ra 
 e1 0.940 

Voltar Imprimir 

PORTARIA 52/05 - SMSP 

O Secretário da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, no uso de suas atribuições legais, 
e: 

CONSIDERANDO as disposições contidas na Lei n°13.763/04, regulamentada pelo Decreto n°44.956/04; 

CONSIDERANDO a necessidade de transparência, eficiência e eficácia das ações fiscalizatórias referentes 
(is serviços de manobra e guarda de veículos, também conhecidos como "valet service"; 

CONSIDERANDO a necessidade das empresas contratantes e prestadoras desses serviços, manterem as 
características exigidas pela legislação, garantindo melhor qualidade de vida à população; 

RESOLVE: 

Art. 1°. As Subprefeituras deverão intensificara fiscalização dos serviços de manobra e guarda de veículos 
("valet service"), de modo a que se estabeleça rigorosa observância aos preceitos estabelecidos pela Lei n° 
13.763/04 e Decreto n°44.956/04. 

Art. 2° . As empresas em situação irregular, as Subprefeituras deverão aplicar as sanções estabelecidas na 
legislação aludida no artigo 1°.. 

Art. 3° . A partir da publicação da presente Portaria, as Subprefeituras deverão encaminhar, semanalmente, à 
Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo desta Secretaria (SGUOS), relatório circunstanciado das ações 
fiscalizatórias efetuadas, do qual deverão constar todas as informações essenciais pertinentes, tais como os 
locais fiscalizados, identificação completa das empresas eventualmente autuadas, materiais apreendidos, 

• re outras. 

Art. 4°. A fiscalização referida no artigo 1° deverá ocorrer diariamente, inclusive aos sábados e domingos, em 
horários adequados para a constatação de eventuais irregularidades. 

Art. 5°. Cada Subprefeituras deverá manter, disponível para consulta da população, cadastro atualizado das 
permissões e autorizações em vigor, contendo a identificação dos permissionários e autorizados e todas as 
demais informações a elas pertinentes. 

Art. 6°. Os cadastros de que trata o artigo anterior e as respectivas atualizações deverão ser encaminhados à 
Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo desta Secretaria (SGUOS). 

Art. 7°. Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Voltar Imprimir 
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Número: 8 Ano: 2012 	Secretaria: SF 
	• 

Mar J I Técnicc. A mi 
Ôi eira 
OF 10.940 

é 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: INSTRUÇÃO NORMATNA 

Enviar 

 

Limpar 

  

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. INSTRUÇÃO NORMATIVA N°: 8 Ano: 2012 Secretaria: SF Departamento: SUREM 

Publicação 
23/6/2012, Folha 26 

• menta: 
DISCIPLINA OS PROCEDIMENTOS DE RECLAMACAO/DENUNCIA NO AMBITO DO PROGRAMA NOTA FISCAL PAULISTANA. 

Ver alterações 

Ver texto integral 

Voltar 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

Alterações 

INSTRUÇÃO NORMATIVA N°: 8 Ano: 2012 

Secretaria: SF Departamento: SUREM 

IN 7/13(SF/SUREM)-ALTERA O PARAGRAFO 1. DO ART. 4. DA INSTRUCAO NORMATIVA 

Voltar 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 31 de Março de 20141151Contato 1 Mapa do Eitel 

• 

• 

http://www3.prefeltura.sp.gov.brkadlerrísecretarias/negocios  juridicos/cadernialteracoes.asp?c=IN000082012SF++++SUREM 	 1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
/2

01
4.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 151



olha n° 	5-0 	do proc. 
20--iq 

~Aia Ã,%r rio 

an j 
Técnic 'dm 

31/3/2014 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

ser5;ço:, 1 A Cid3de. 1 Compras ¡Notícias 1 Governo 	 • 

á  • 
ivo-RF 1010 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°8 Ano: 2012 Secretaria: SF 
Departamento: SUREM 

Voltar 

 

Imprimir 

INSTRUÇÃO NORMATIVA 8/12 - SUREM/SF 

22 de junho de 2012 

SUBSECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL 

Disciplina os procedimentos de Reclamação/Denúncia no âmbito do Programa Nota Fiscal Paulistana. 

libECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

RESOLVE: 

Art. 1°A pessoa física tomadora de serviços poderá registrar reclamações e formalizar denúncias, no âmbito 
do Programa Nota Fiscal Paulistana, quando verificada alguma das seguintes situações: 

I— não conversão do Recibo Provisório de Serviços — RPS em Nota Fiscal de Serviços Eletrônica — NFS-e; 

II— não emissão, emissão incorreta ou cancelamento indevido da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica — NFS-e; 

III— não utilização do Cupom de Serviço de Valet. 

Art. 2° O registro de reclamações e a formalização de denúncias, no âmbito do Programa da Nota Fiscal 
Paulistana, assim como todos os atos relacionados às respectivas denúncias e reclamações, deverão ser 
realizados exclusivamente por meio do Sistema da Nota Fiscal Paulistana, disponível no endereço eletrônico 
http://nfpaulistana.prefeitura.sp.gov.br/.  

•ágrafo único. O acesso ao Sistema deverá ser feito por meio de Senha Web. 

Art. 3° Para registrar uma reclamação, o tomador deverá informar, no mínimo, os seguintes elementos: 

I— identificação do prestador do serviço: CPF ou CNPJ; 

II— valor do serviço; 

III— data da prestação do serviço; 

IV — justificativas, expondo os motivos da sua reclamação. 

Parágrafo único. Caso o tomador não possua o CPF/CNPJ do prestador do serviço, será possível a sua 
pesquisa em funcionalidade própria no Sistema de que trata o art. 2°. 

Art. 40 0 tomador deverá assinalar um dos seguintes motivos relativos à sua reclamação: 

I— não emissão de documento fiscal; 

II— emissão de documento que não consta no sistema da NFS-e; 

III— emissão de documento fiscal com dados incorretos; 

IV — cancelamento indevido de documento fiscal; 
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§ 1°O prazo máximo para registrar uma reclamação é de 30 (trinta) dias, contados da data da prestaç o d 
serviço. 

§ 2° Para registrar a reclamação com base no motivo descrito no inciso II do caput deste artigo, o tomador 
deverá respeitar o prazo legal para a substituição do RPS pela NFS-e, ou seja, deverá aguardar até o 10° 
(décimo) dia subsequente ao da emissão do RPS. 

§ 3° Quando o motivo da reclamação for um dos previstos nos incisos III e IV, o tomador deverá, 
obrigatoriamente, informar o número do documento fiscal. 

§ 4° No caso previsto no inciso IV não será permitido registrar uma reclamação de uma NFS-e que tenha sido 
substituída. 

§ 5° No caso previsto no inciso V, o tomador do serviço deverá informar o CNPJ do prestador do serviço de 
guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, do tipo "valet service", ou na impossibilidade de 
sua identificação poderá ser informado o CNPJ do estabelecimento beneficiário do Serviço de Valet. 

Art. 5°A reclamação não poderá ser alterada após o seu registro no Sistema de que trata o art. 2°. 

IP° Caso deseje alterar uma reclamação, o tomador deverá arquivá-la e gerar uma nova reclamação. 

§ 2° Não é permitido registrar mais de uma reclamação para o mesmo fato gerador. 

Art. 6° Registrada a reclamação, o prestador receberá uma mensagem com as informações fornecidas pelo 
tomador do serviço, inclusive com a identificação do tomador e as respectivas justificativas e motivos da 
reclamação. 

Art. 70 0 prestador de serviços terá até 15 (quinze) dias para responder a reclamação registrada pelo tomador. 

§ 1 0 0 prestador poderá, no prazo de que trata o caput, complementar as informações originalmente prestadas, 
desde que a reclamação ainda não tenha sido arquivada. 

§ 2° O teor da resposta é de inteira responsabilidade do prestador do serviço. 

Art. 8°0 tomador poderá, a qualquer tempo, arquivar uma reclamação. 

§ 1 0 0 tomador poderá justificar o motivo do arquivamento. 

Ilik°  Somente o tomador poderá arquivar uma reclamação. 

Art. 9° Decorrido o prazo de resposta de que trata o art. 7°, caput, e na hipótese do tomador não aceitar as 
justificativas apresentadas pelo prestador do serviço, ele poderá formalizar uma denúncia. 

Parágrafo único. Passados 30 (trinta) dias do registro da reclamação, não sendo ela arquivada pelo tomador 
ou não sendo formalizada a respectiva denúncia, seu arquivamento se dará automaticamente pelo Sistema. 

Art. 10°A formalização da denúncia deverá ser instruída pelo tomador do serviço, também por meio do 
Sistema de que trata o art. 2°, e deverá conter os seguintes elementos e informações: 

I— anexação de no mínimo 1 (um) e no máximo 5 (cinco) documentos comprobatórios da prestação dos 
serviços; 

II — descrição sumária dos serviços tomados; 

III— preenchimento do campo de justificativas, com a exposição dos motivos da denúncia. 

Art. 11. Formalizada a denúncia, o prestador de serviços terá até 15 (quinze) dias para respondê-la, 
diretamente à Administração Tributária. 

Parágrafo único. O teor da(s) resposta(s) do prestador do serviço será de conhecimento apenas da 
Ariminictmes3rt Trihe viário 
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Art. 12. Decorrido o prazo de que trata o art. 11, a denúncia será submetida a procedi 
preliminar pela Administração Tributária, podendo ser aceita ou rejeitada em carkes, Mffiv 
da wdstência de elementos necessários e suficientes à comprovação do fato denunciado. 

Parágrafo único. Após o aceite ou rejeição em caráter provisório, nos termos do caput deste artigo, a 
Administração terá o prazo de 30 dias para finalizar o procedimento de análise da denúncia, após o que ela 
poderá ser aceita em caráter definitivo ou, ainda, poderá ser promovido o seu arquivamento. 

Art. 13.0 aceite da denúncia em caráter definitivo poderá sujeitar o prestador do serviço às penalidades 
previstas na legislação pertinente. 

Art. 14. Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação. 

Voltar 
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WRAGÁ0 416 Q51; 
-olha 	

proc. 
N°12.-QPe 201.9.— O funcion: rio 

• vel 
WV: 1/ , .940 

'no Ta to - PT 

a 
PROJETO DE LEI 	Oi-0276/92-0 	?2. 

1 

• 

"Obriga os supermercados, shopping cen 

ters, lojas de departamentos que operam 

ou disponham de área ou local destina 

do a estacionamento, no âmbito do Muni 

cípio de São Paulo, a fornecerem com 

provantes para os usuários e dg outras 

proviancias." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, Decreta: 

Art. 1. - Os supermercados, shopping centers ou lojas de departamen 

tos que operam ou disponham de área ou local destinado a 

estacionamentos, no âmbito do Município de São Paulo, com 

mais de cinquenta (50) vagas, ficam obrigados a fornecerem 

comprovantes de estacionamento para os usuários. 

C') 
Amt. 2.1 - A infração a presente lei sujeitará o infrator a multa cor 
L") respondente a 100 (cem) UFMs, dobrada na reincidencia. 

Art. 3 - O cumprimento desta lei será exercido pelo Executivo, 	o 

qual, no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da vigância' 

da mesma estabelecerá regulamentação para sua execução. 

:Art. 4: - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo 

gadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 18 de ag sto de 1992. 

I LIDO HOJE 
ÁS comissõEs [..),:: 

tAitINCOJs ti 
Ver. A 

SYA  

Co  ,rsvet.ik 	-5s -k cÁ"LP-a. 
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do ploc... 
A • --.401r,j,  2id 
ri.  

•
• """' 

st e Ivo-Rr 10.940 

Uxa.#40 pY/tommar 

?Olha n° 

clon 

ari 
neve° Ad 

JUSTIFICATIVA 

Conforme se depreende da excelente reportagem pu 

blicada pela revista Veja, seção Veja São Paulo, n. 34. A pertinente 
Lei Municipal n 2 . 10927, de 1991, que obriga qualquer estacionamento 

com mais de cinquenta vagas a manter uma apOlice de seguro, mostra - 
se inócua. Pois, os supermercados, shopping centers e empresas de se 
guros, valendo-se de falha na legislação, encontraram meio de burlar 

110 a lei. Como bem monstra a reportagem, alegando que não há nada que 

prove a permanencia do veículo em determinado estacionamento, negam-

se sistematicamente a ressarcir o valor dos veículos. 

Esse evidente desvirtuamente ao espírito da lei 
clama por reparação. 

á 
A que se propõe a presente Projeto de Lei a ra 

zão pela qual deve ser aprovado. 

• 

v no^ 	iv u& Atut" 1 ti. I 'AM 
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olhe n°  35-5--   do proc. 
N°  LLI -0051 de 20-1 1-1  
O funclon o 

Ma la 	Oliveira 

Câmara Municipal de Siiiirciülã • 	• 	 F 10.940 

Gabinete do Vereador Antonio doutart 
iaduto Jacareí, 100 Sala 617 6° andar Centro CEP 01380-900 Tel.: 3111-2233 São Paulo SP 

Endereço na Internet: agoulart@mandic.com.br  

0 - P 
PROJETO DE LEI  01-047E3/1999 

Fixa critério de proporcionalidade na cobrança 
de preços pelos estacionamentos particulares, 
no Município 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° - Os estabelecimentos particulares que exploram o ramo de estacionamento de 
veículos no Município de São Paulo, quando não operarem exclusivamente com mensalistas, 
ficam obrigados a oferecer aos usuários ao menos dois tipos de períodos: o de uma hora e o de 
seis horas corridas. 

Art. 2° - O preço fixado para o período de uma hora não poderá exceder à quinta parte 
(1/5) do preço estipulado para o período completo de seis horas corridas. 

Art. 30  - Ø usuário disporá, sem que lhe acarrete qualquer acréscimo no preço 
cobrado, de 5 (cinco) minutos de tolerância em relação ao período de uma hora, e de 10 (dez) 
minutos em relação aos períodos superiores a uma hora. 

Art. 40  - Os estabelecimentos que se enquadrem nas presentes disposições deverão 
manter afixadas, em local visível e de &dl acesso, com dimensões nunca inferiores a meio 
metro quadrado, placas informativas indicando os preços a serem cobrados do usuário por 
período, bem como o tempo de tolerância que é facultado para cada período. 

Art. 50  - A infração à presente lei sujeitará o infrator à multa correspondente a 4.600 
(quatro mil e seiscentas) UF1R's, a ser aplicada em dobro no caso de reincidência. 

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, setembro de 1999. 

ANTO o 90MART 
EREADOR 

O respeito pela natureza é o passaporte para a vida. 
(J.B.T.) 
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;lha  

_de
pr9c.  

- r"j2.1_2 4225L.i 
runcio 

Câmara Municipal de São Pti 
tive ira 

oF 10.940 

Gabinete do Vereador Antonio Goulart 
'iaduto Jacarei, 100 Sala 617 6° andar Centro CEP 01380-900 Tel.: 3111-2233 São Paulo SP 

Endereço na Internet: agoulart@mandic.com.br  

JUSTIFICATIVA 

Os estacionamentos de veículos vêm cobrando preços abusivos dos usuários, 
aproveitando-se do fato de serem muito procurados pelos munícipes, que freqüentemente não 
encontram outro local onde deixar os seus veículos. • 	Trata-se de um problema de ordem pública, em razão do elevado número de veículos 
na cidade e a escassez de vagas de estacionamento disponíveis, especialmente nas áreas de 
grande concentração urbana. 

O presente projeto de lei tem por objetivo restringir tais abusos, fixando um critério de 
proporcionalidade entre o preço cobrado e o período de tempo de permanência no 
estacionamento, critério esse cuja experiência tem sido extremamente positiva em cidades de 
países desenvolvidos. Coibir-se-á, assim, a injusta situação atual, em que o período de 
permanência de uma hora equivale ao preço aproximado de 75% do período de duas horas, em 
evidente prejuízo aos usuários, que são obrigados a pagar elevado preço por um breve período 
— às vezes de 15 ou 30 minutos — de permanência no estacionamento 

Por outro lado, o presente projeto fixa um tempo mínimo de tolerância em favor do 
usuário, flexibilizando o excessivo rigor com que os estacionamentos vêm computando o 
tempo da permanência. 

e Esperamos, portanto, que os nobres colegas se sensibilizem com o presente projeto, e 
se dignem aprová-lo. 

a 

O respeito pela natureza é o passaporte para a vida. 
(J.B.T.) 
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olha n°  __Is- 4-  do 
N°  04 -0069  de 2 

or 

O funcionájjo 

Mari J 	Oliveira 
Técrm o Admi str vo-RF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-0011/2001, do Vereador Wadih Mutran. 
"Acrescenta dispositivo à Lei no 10927 de 08 de Janeiro de 1991, que dispõe sobre seguro 
nos Estacionamentos com mais de 50 vagas e dá outras providencias. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - A Lei no 10927 de 08 de Janeiro de 1991, que impõe a obrigatoriedade de seguro 
contra roubo no shopping-centers, lojas de departamentos, super-mercados e de empresas 
que operam ou disponham de área ou local destinado a estacionamento, no âmbito do 
Município de São Paulo cujo o numero de vagas seja superior a 50 veículos, fica acrescida 
os artigos 5 0, 60  e 70  reunindo os demais artigos: 
"Art. 50  - O seguro mencionado nesta Lei estende-se a cobertura de pagamento de pensão 
nos casos de seqüestro relâmpagos ocorrido dentro dos estacionamentos dos locais que se 
refere essa Lei. 
Art. 60  - Os estabelecimentos de que trata esta presente Lei deverão equipar-se, para salvo 
guardar de direitos e ressarcimentos de eventual sinistro, com sistema de monitoramento 
dotados de câmeras filmadoras capazes de registrar a entrada e saída de veículos. 
Art. 70  - Para adequação da presente Lei os estabelecimentos aqui declinados terão o prazo 
de 90 dias para a realização dos requisitos apontados na presente Lei. 
Art. 60  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

é • 
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proc. 
r\f ' de 20.12_1_ 
O funcion rio 

Mata 
récn., afim .st 

Oliveira 
rivo-RF 10.940 

• 

PROJETO DE LEI 01-0591/2005 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe, sobre a obrigatoriedade de colocação de placa informativa luminosa de 
controle de vagas para carros nas entradas dos estacionamentos não gratuitos dos 
edifícios e condomínios comerciais na Cidade de São Paulo e da outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  Fica obrigatório em todos os edifícios e condomínios comerciais no âmbito da 
Cidade de São Paulo a colocação de placa informativa luminosa, de forma de painel 
eletrônico ou produto similar para controle dos números de vagas disponíveis para 
carros nas entradas dos estacionamentos. 
Art. 2° A placa que se refere o artigo 1 0  será de tamanho compatível com as 
dimensões da entrada do estacionamento, bem como o tamanho do empreendimento. 
Art. 30  A placa será dividida em setores de acordo com o tamanho do estacionamento, 
incluindo se for o caso seus andares, visando sempre à boa localização da vaga, sem 
prejuízo do empreendedor adotar outras medidas que colaborem com a presente Lei. 
Art. 40  Entende-se como edifícios e condomínios comerciais para essa lei, aquelas 
construções de grande porte, sejam elas compostas por escritórios, lojas, 
Hipermercado, serviços públicos, Shopping Centers, Home Centers ou outros que 
possuam quantidades de vagas disponíveis aos seus clientes, superior a 200 
(Duzentas) vagas. 
Art. 5° Os números de vagas disponíveis informado na placa deverá ser precisa, 
ficando proibida a entrada de outro veículo enquanto não for registrada a saída de 
outro e assim disponibilizando a vaga. 
Art. 60  Não será computada como vaga disponível aquela reservada a deficientes ou 
aquelas reservadas para serviço de manobristas, quando o estacionamento possuir as 
duas modalidades. 
Art. 70  Ficam dispensadas das exigências desta lei aquelas construções que possuam 
estacionamentos próprios ou conveniados de uso gratuito ou que utilizam dos serviços 
de manobristas em sua totalidade de vagas. 
Art. 80  O não cumprimento dos dispositivos mencionados nesta lei implicará ao infrator 
a imposição de multa no valor de R$ 5.000,00 (Cinco Mil Reais), cobrada em dobro em 
caso de reincidência. 
Parágrafo único - A multa que trata o "caput" deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 9° O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, em 
especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 
Art. 10 As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, 09 de setembro de 2005. Às Comissões competentes." 

p10591-2005.doc 
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olha n°  .3 5.--9 
N°  0-1 '005.'9 de 20-19._ 
O funci nã 

do proc. 

PUBLICADO DOC 04/04/2012, PÁG 126 

Mar1aJ4séÁj Oliveira 
Térntr ,  AdmMitr.q voRF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-00110/2012 do Vereador Natalini (PV) 
"Institui mecanismos para garantir a qualidade do ardos ambientes interiores, em 
estabelecimentos com mil metros quadrados, ou mais, de área construída no 
âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Às construções de uso coletivo com mil metros quadrados ou mais só será 
concedido alvará de funcionamento com a apresentação de certificado de 
cumprimento de todas as exigências técnicas das normas disciplinadoras da 
qualidade do ar em ambientes interiores, assinado por engenheiro mecânico 
devidamente inscrito no CREA, com recolhimento do respectivo ART, estabelecidas 
pelas normas ABNT NBR 16401, partes 1, 2 e 3 de 2008, ABNT NBR 14679 de 
2001, ABNT NBR 15848 de 2010, pela Portaria 3523/GM e seu Anexo I, Plano de 
Manutenção, Operação e Controle - PMOC, da secretaria de Vigilância Sanitária do 
Ministério da Saúde de agosto de 1998, ABNT NBR 7256, Resolução RE no 9, da 
ANVISA, e outras que forem acrescentadas. 
Parágrafo único - As construções de uso coletivo com área igual ou superior a mil 
metros quadrados, já possuidoras de alvará de funcionamento, quando intimadas 
pela administração municipal, deverão apresentar o certificado no prazo máximo de 
trinta dias. 
Art. 2 0  A fiscalização quanto ao cumprimento de todas as exigências técnicas que 
disciplinam a qualidade do ar nos ambientes interiores deverá ser executada pelo 
Poder Público Municipal através da COVISA ou CONTRU que emitirá laudo de 
cumprimento de exigências. 
§ 10  - O Poder Público Municipal poderá celebrar convênios com universidades e 
instituições, sediadas no município da cidade de São Paulo, que visem 
comprovadamente à propagação de conhecimento técnico na matéria, para a 
elaboração do laudo de cumprimento de exigências. 
§ 20  - A COVISA e o CONTRU estabelecerão parâmetros para a elaboração deste 
laudo técnico. 
Art. 30  Os equipamentos para ar condicionado, de qualquer tamanho, capacidade 
ou destinação, fabricados no Brasil ou importados de qualquer origem, que estejam 
em desacordo com as normas brasileiras em vigor, particularmente quanto às 
exigências de filtragem, da Norma Brasileira ABNT NBR 16401-3, Capítulo 6, ou 
qualquer outra norma técnica que a venha substituir, não poderão ser instalados no 
Município da Cidade de São Paulo. 
Art. 40  No caso do descumprimento de qualquer aspecto desta Lei, os infratores 
estarão sujeitos às seguintes penalidades: 
I - Advertência. 
II - Multa de R$ 300,00 (trezentos reais) por metro quadrado de construção, 
dobrada em caso de reincidência; 
III - Cassação da licença de funcionamento, para o caso da infração persistir. 
Parágrafo único. A multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará apresente lei, no que couber no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das sessões, 27 de março de 2012. Às Comissões competentes." 
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solhe n°  .1 GD do proc. 

Nó  Q. 005-12/ de 20-1 1-1  
O funcionário 

Maria 	e Oliveira 
Técnico Adm 	tivo-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 25/05/2012, PÁG 94 

PROJETO DE LEI 01-00234/2012 do Executivo 
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 58/12). 
"Altera a Lei no 13.763, de 19 de janeiro de 2004, que estabelece normas para o 
exercício da prestação de serviços de manobra e guarda de veículos, também 
conhecidos como "valet service", no âmbito do Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 2 0, o parágrafo único do artigo 3 0  e os artigos 40  e 50  da Lei no 
13.763, de 19 de janeiro de 2004, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2 0 . A empresa prestadora dos serviços de manobra e guarda de veículos 
deverá: 
I - estar regulamente constituída, bem como ter licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura; 
II - responsabilizar-se pela transposição de veículos automotores por condutores 
regularmente habilitados, na categoria profissional "B", uniformizados e 
identificados; 
III - ter local adequado e seguro para o estacionamento dos veículos; 
IV - celebrar seguro para cobertura de incêndio, furto, roubo e colisão do veículo e 
seguro de percurso; 
V - emitir recibo, a ser entregue ao cliente, para eventual comprovação futura de 
que utilizou os serviços de qual conste: 
a) o nome da empresa; 
b) o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
c) o dia e horário do recebimento e da entrega do veículo; 
d) o nome do modelo e da marca e a placa do automóvel; 
e) o local onde o veículo foi estacionado; 
f) a frase "A empresa prestadora dos serviços de "valet", assim como o 
estabelecimento são solidariamente responsáveis por quaisquer danos causados 
aos veículos"; 
VI - orientar seus manobristas para que, no exercício de suas funções, observem 
rigorosamente as normas constantes do Código de Trânsito Brasileiro; 
VII - observada a vedação constante do disposto no inciso II do artigo 3 0  desta lei, 
afixar, em local visível a partir da via, externamente ao estabelecimento, as 
seguintes informações: 
a) o valor cobrado pelos serviços de "valer; 
b) o endereço onde os veículos serão estacionados; 
c) o valor do seguro; 
d) o número de vagas que o estacionamento comporta; 
VIII - ser inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e enquadrada 
como contribuinte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 
IX - apresentar declaração de anuência com a prestação dos serviços de "valet", 
subscrita pelo representante legal do estabelecimento contratante desses serviços; 
X - obter Permissão de Uso de bem público para cada local onde a prestação dos 
serviços de "valet" seja realizada com a ocupação do passeio público para a 
instalação de material destinado à sua execução e divulgação, tais como bancada, 
cabine, guarda-sol, luminoso e placas. 
Parágrafo único. Caso os serviços de "valet" sejam prestados em situações não 
habituais, a empresa responsável deverá obter, para cada local e dia, a respectiva 
Autorização de Uso." (NR) 
"Art. 3 0 	  
Parágrafo único. A colocação do material destinado à execução e divulgação dos 
serviços de "valet", tais como bancada, cabine, guarda-sol, luminoso e placas, 
deverá ser regulamentada pelo Executivo e fiscalizada pelas Subprefelturas." (NR) 
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Mia no 	do proc. 

-0,05-9  de 20.1._ 
O tuncion rio 

Men J 
Tern er Admi 

Oliveira 
f ■ vu-Pr 10.940 

a 

"Art. 40• Os estabelecimentos que contratam empresas prestadoras dos serviços de 
"valet" são solidariamente responsáveis por quaisquer danos decorrentes desses 
serviços, causados aos veículos, clientes e terceiros. 
§ 1 0 . A responsabilidade prevista nos termos do "caput" deste artigo inclui o 
pagamento de eventuais multas aplicadas ao veículo em decorrência da prestação 
dos serviços de "valet". 
§ 20. A empresa prestadora dos serviços de "valer deverá, mediante a 
apresentação do recibo de que trata o inciso V do "capur do artigo 2 0  desta lei, 
fornecer ao cliente, no prazo de 3 (três) dias a contar da solicitação, declaração 
com o nome do motorista que estava dirigindo o veículo no dia da infração 
causadora da multa a que se refere o § 1 0  deste artigo, assim como o respectivo 
número da Carteira Nacional de Habilitação - CNH. 
§ 30 . Os estabelecimentos e as empresas prestadoras dos serviços de "valet" são 
solidariamente responsáveis por obter, perante a Companhia de Engenharia de 
Tráfego - CET, autorização para o embarque e desembarque de passageiros na via 
pública, bem como autorização para implantação, manutenção, alteração e retirada 
da sinalização da via pública, arcando, em qualquer hipótese, com as respectivas 
despesas. 
§ 40• Quando houver necessidade de colocação de dispositivos de sinalização 
auxiliares de uso temporário na via pública, a empresa prestadora dos serviços de 
"valet" deverá obter a correspondente autorização da CET. 
§ 50. A sinalização de trânsito de caráter permanente executada integra o 
patrimônio municipal, podendo a Administração Municipal dela dispor a qualquer 
momento, em prol do interesse público, a critério do órgão ou entidade de trânsito. 
§ 60. As vagas sinalizadas para embarque e desembarque de passageiros 
destinam-se a qualquer usuário da via, ficando proibido o seu uso privativo." (NR) 
"Art. 5 0 . Na hipótese de descumprimento das normas previstas nesta lei, a 
empresa prestadora dos serviços de "valet", assim como o estabelecimento 
contratante ficarão sujeitos à aplicação, pela Subprefeitura competente, das 
seguintes medidas e penalidades: 
I - notificação para sanar as irregularidades no prazo de 30 (trinta) dias; 
II - não atendida a notificação no prazo previsto no inciso I do "caput" deste artigo, 
multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), bem como a suspensão imediata 
da prestação dos serviços de "valet" até sua regularização, com a apreensão do 
material utilizado nos serviços de "valet", sem prejuízo da aplicação de nova multa 
no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a cada período de 30 (trinta) dias, 
enquanto mantida a irregularidade. 
§ 10 . Os valores das multas estabelecidas no inciso II do "caput" deste artigo serão 
atualizados, anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, aprovado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por 
outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 20 . Caso desatendidas as normas constantes desta lei, mesmo após a aplicação 
das medidas e penalidades de que trata o "caput" deste artigo, deverá ser 
determinada a interdição do estabelecimento contratante, bem como a cassação da 
Permissão de Uso ou Autorização de Uso, se existente. 
§ 30 . As irregularidades constatadas pela CET e relatadas em formulário próprio 
enviado à Subprefeitura serão suficientes para o início da ação fiscalizatória 
estabelecida no "caput" deste artigo." (NR) 
Art. 20 . A Lei no 13.763, de 2004, passa a vigorar acrescida de artigo 5 0-A, com a 
seguinte redação: 
"Art. 5 0-A. O Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a 
aplicação das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, 
estabelecendo, mediante portaria, a padronização dos requerimentos e demais 
documentos necessários ao seu cumprimento." (NR) 
Art. 30• Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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PROJETO DE LEI 01-00399/2012 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe sobre a concessão de Alvará de Funcionamento Diferenciado a edificações 
destinadas ao culto religioso na Cidade de São Paulo e da outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito municipal, a Concessão de Alvará de 
Funcionamento Diferenciado a edificações destinadas ao culto religioso. 
Art. 20  Fica o executivo autorizado a criar um sistema de via rápida para a 
concessão simplificada e Diferenciada deste tipo de Alvará de Funcionamento. 
Art. 30  As edificações que ingressarem com o pedido de Alvará de Funcionamento 
Diferenciado, terá extinguido todos os processos administrativos abertos, bem 
como eventuais embargos existentes sobre o respectivo funcionamento e, 
simultaneamente, terão anistiadas as multas lavradas até a publicação desta lei. 
Art. 40  Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 20 (vinte) 
dias após sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 12 de outubro de 2012. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 20/09/2012, PÁG 122 

PROJETO DE LEI 01-00407/2012 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM) 
"Dispõe sobre utilização de material permeável nos estacionamentos situados no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 
Art. 1 0  Os estacionamentos descobertos de veículos, com área igual ou superior a 
200 m2 (duzentos metros quadrados), quando em contato direto com o solo, 
deverão ser pavimentados com materiais permeáveis e pisos intervalados, a fim de 
garantir a drenagem sustentável de tais estabelecimentos no âmbito cio Município 
de São Paulo. 
Art. 20  Para fins de cumprimento do art. 1 0, os materiais a serem adotados 
deverão garantir alta taxa de permeabilidade da água pluvial e estar em 
consonância com à norma aplicável à espécie editada pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT. 
Parágrafo único. O índice da taxa de permeabilidade será definido pelo órgão 
competente em decreto a ser expedido pelo Poder Executivo. 
Art. 30  No caso de estacionamentos já existentes, quando verificada a inviabilidade 
técnica de alteração de sua pavimentação, serão adotadas técnicas de 
descompactação do solo e construção de drenos capazes de escoar as águas 
pluviais, sem prejuízo do cumprimento da legislação municipal atinente à matéria. 
Parágrafo único. A construção dos drenos a que se refere o "caput" deverá ser 
comunicada ao órgão competente. 
Art. 40  O descumprimento do disposto nesta Lei acarretará na imposição de multa 
no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), dobrada em sua reincidência. 
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 50  Os estabelecimentos descritos no art. 1 0  deverão adequar-se ao disposto 
nesta Lei no prazo de 6 (seis) meses. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 70  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/02/2013, PÁG 76 

PROJETO DE LEI 01-00006/2013 dos Vereadores Andrea Matarazzo 
(PSDB), Claudinho de Souza (PSDB), Coronel Telhada (PSDB), Floriano 
Pesaro (PSDB), Gilson Barreto (PSDB), Mário Covas Neto (PSDB) e Patrícia 
Bezerra (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da Prefeitura divulgar via internet a imagem do 
alvará de funcionamento dos locais de reunião; determina a divulgação do link com 
o Alvará de Funcionamento divulgado pela Prefeitura no site do estabelecimento, e 
dá outra providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  A Prefeitura do Município de São Paulo fica obrigada a divulgar via internet a 
imagem do alvará de funcionamento dos locais de reunião considerados por esta 
lei. 
Art. 20  Para fins desta lei, entende-se por locais de reunião os estabelecimentos 
que necessitam requerer o Alvará de Funcionamento. 
Art. 30  Necessitam requerer o Alvará de Funcionamento, como disposto no art. 4 0  
do Decreto no 49.969/2008, os estabelecimentos com capacidade de lotação igual 
ou superior a 250 (duzentos e cinquenta) pessoas, que pretendam instalar-se, por 
tempo indeterminado em parte ou na totalidade de edificação permanente, para o 
exercício de atividades geradoras de público e atividades assemelhadas. 
Art. 40  Considera-se atividades assemelhadas para fins, do disposto no art. 3 0  
desta lei: 
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto; 
II- templos religiosos; 
III "buffet" salões de festas ou danças; 
IV- ginásios ou estádios; 
V - recintos para exposições ou leilões; 
VI - museus; 
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias; 
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias; 
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica; 
X - clubes associativos, recreativos e esportivos. 
Art. 50  Os locais de reunião definidos por esta lei são obrigados a ter um site na 
Internet e divulgar em local visível: 
I - link com a Imagem do Alvará de Funcionamento disponibilizado no site da 
Prefeitura; 
II - planta do local informando, as saídas de emergência e itens do sistema de 
segurança do estabelecimento. 
Art. 60  Os locais de reunião definidos por esta lei que derem publicidade a eventos, 
festas, shows, reuniões e similares deverão fazer constar no convite impresso ou 
eletrônico: 
I- número do Alvará; 
II- Lotação máxima permitida no estabelecimento; 
III- Informação de que no site consta a planta do local. 
Art. 70  Os locais de reunião que forem flagrados sem o site na Internet com o link 
que remete a imagem do alvará de funcionamento disponibilizado pela Prefeitura, 
sofrerão as seguintes penalidades: 
I - multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil. reais), que 
poderá ser. graduada pelo órgão competente conforme faturamento do 
estabelecimento; 
II - no caso de reincidência o valor estipulado no inciso anterior será aplicado em 
dobro, acrescido de suspensão de funcionamento por 30 (trinta) dias; 
III - cassação do alvará de funcionamento, após a segunda reincidência. 
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Art. 80  Os locais de reunião que forem flagrados sem a planta do local com as 
saídas de emergência e itens de segurança do estabelecimento no site da Internet, 
e dando publicidade a eventos, festas, shows, reuniões e similares sem respeitar a 
exigência imposta no art. 60 , sofrerá a seguinte penalidade: 
I - multa de R$1.000,00 (mil reais) a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), que poderá ser 
graduada pelo órgão competente conforme faturamento do estabelecimento; 
Art. 90  O valor das multas estabelecidas nesta lei serão reajustados anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulados no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado 
por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 10 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dia, a 
contar de sua publicação. 
Art. 11 As despesas decorrentes da execução: desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 12 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." • 
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PROJETO DE LEI 01-00101/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Institui o Alvará de Funcionamento Condicionado para Igrejas, Templos e Locais de Cultos 
Religiosos, e dá outras providências". 
CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1°. A instalação e o funcionamento de atividades enquadradas como Igrejas, Templos e 
locais de Cultos Religiosos, em edificações em situação irregular, nos termos da legislação em 
vigor no âmbito do Município de São Paulo, dar-se-á mediante a obtenção de "Alvará de 
Funcionamento Condicionado para Igrejas, Templos e Locais de Cultos Religiosos", com lotação 
máxima de até 1.500 (mil e quinhentas) pessoas, ora instituído. 
Art. 20 . O Alvará de Funcionamento Condicionado será expedido para Igrejas, Templos e 
Locais de Cultos Religiosos que serão enquadradas como uso não residencial, nR1 e nR2, nos 
termos do artigo 154, incisos I e II, respectivamente, da Lei no 13,885, de 25 de agosto de 
2004, desde que: 
I - a edificação tenha área total de até 1.500,00 m2 (mil e quinhentos metros quadrados) 

• 	
computáveis; 
II - o responsável técnico, legalmente habilitado, conjuntamente com o responsável pelo uso, 
atestem que cumprirão a legislação municipal, estadual e federal vigentes acerca das 
condições de higiene, segurança de uso, estabilidade da edificação; 
Parágrafo único. Não sendo possível o atendimento do número de vagas exigidas para 
estacionamento de veículos no local, esta exigência será atendida com a vinculação de vagas 
em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor ou poderá ser disponibilizado através de 
convênio firmado com estacionamento, devendo o instrumento contratual ser mantido à 
disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 
Art. 3. O Alvará de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido pelos responsáveis pela 
atividade e terá o prazo de validade de 02 (dois) anos, renovável por igual período. 
§ 10  A expedição da renovação do Alvará de Funcionamento Condicionado dependerá da 
comprovação, por parte do interessado, de que já deu início ao procedimento de regularização 
da edificação junto ao órgão competente. 
§ 20  Quando for necessária a manifestação das autoridades do Corpo de Bombeiros, Sanitária 
e Ambiental deverá tal previsão constar expressamente do Alvará de Funcionamento 
Condicionado. 
§ 30  A licença de que trata esta lei e, quando for o caso, os documentos oriundos das 
autoridades Sanitária e Ambiental deverão ser afixados no acesso principal da edificação 
ocupada pela atividade, em local visível para o público. 

Ilk 	§ 40  Também deverá ficar afixado no acesso principal da edificação ocupada pela atividade, 
quando for o caso, em local visível ao público, o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - 
AVCB. 
Art. 40  O Alvará de Funcionamento Condicionado não será expedido em relação à edificação: 
I - situada em área contaminada, "non aedificandi" ou de preservação ambiental permanente; 
II - que tenha invadido logradouro ou terreno público; 
III- que seja objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo, objetivando a sua 
demolição; 
IV - em área de risco geológico-geotécnico. 
Parágrafo único. A vedação contida no inciso III deste artigo não se aplica às áreas públicas 
objeto de concessão, permissão, autorização de uso e locação social. 
CAPÍTULO II 
DA EXPEDIÇÃO DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR VIA ELETRÔNICA 
Art. 50  Presentes todos os requisitos técnicos fixados no art. 2 0  desta lei, declarados pelo 
Interessado e responsável técnico por ele contratado, no limite de suas atribuições 
profissionais, será emitido o Alvará de Funcionamento Condicionado por via eletrônica, através 
da aceitação do Termo de Responsabilidade emitido pelo sistema eletrônico, no qual tomarão 
ciência das respectivas regras, bem como das multas aplicáveis em decorrência de seu uso 
indevido ou da prestação de informações inverídicas. 
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§ 10  O Poder Executivo Municipal manterá sistema de consulta e emissão do Alvará de 
Funcionamento Condicionado por via eletrônica, acessíveis pela rede mundial de 
computadores, para: 
I - consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da atividade pretendida no local escolhido, 
em face da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e indicação dos requisitos a 
serem atendidos para a obtenção do Alvará de Funcionamento Condicionado; 
II - expedição do Alvará de Funcionamento Condicionado por via eletrônica. 
§ 20  O sistema de consulta prévia, aplicado à emissão do Alvará de Funcionamento 
Condicionado, buscará alcançar futura integração com outros órgãos estaduais e federais 
encarregados do licenciamento de atividades, com o objetivo de monitorar o atendimento a 
suas exigências específicas e facilitar o registro das atividades. 
§ 30  O Poder Executivo Municipal elencará, à época da regulamentação da presente lei, os 
dados, informações, declarações e atestados que deverão estar na posse do interessado por 
ocasião do pedido do Alvará de Funcionamento Condicionado, por via eletrônica. 
§ 40  O Poder Executivo Municipal manterá publicado no site do órgão competente, em 
documento atualizado mensalmente, e disponível à consulta dos interessados, a relação de 
estabelecimentos detentores do Alvará de Funcionamento Condicionado, sua localização e 
prazo de validade. 
Art. 60  Estando indisponível o sistema eletrônico para a atividade das Igrejas, Templos e 

410 	
Locais de Cultos Religiosos ou para o imóvel, em face de sua localização, insuficiência ou 
incorreção das informações, o Alvará de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido por 
meio de processo administrativo físico, juntando-se, ao pedido, a relação de indisponibilidades 
e impossibilidades emitida pelo sistema eletrônico e toda a documentação necessária. 
Parágrafo único. O órgão público competente para análise da solicitação de Alvará de 
Funcionamento Condicionado efetuada nos termos do disposto neste artigo, deverá concluir 
sua análise e expedir a licença no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de protocolo do pedido. 
CAPÍTULO III 
DOS EFEITOS DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 
Art. 70  O Alvará de Funcionamento Condicionado somente produz efeitos após sua efetiva 
expedição. 
Art. 80  Os estabelecimentos de Igrejas, Templos e locais de Cultos Religiosos com lotação até 
1.500 (mil e quinhentas) pessoas, de que trata esta Lei, deverão solicitar o Alvará de 
Funcionamento Condicionado no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias a partir data da 
regulamentação desta lei. 
CAPÍTULO IV 
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 
CONDICIONADO 
Art. 90 • O Alvará de Funcionamento Condicionado perderá sua eficácia, nas seguintes 

III 	hipóteses: 
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações, bem como da ausência dos 
requisitos que fundamentaram a concessão da licença; 
II - cassação, nos casos de: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou quando da expedição da licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à licença 
vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas, de utilização, de incomodidade ou 
de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
III - caducidade, por decurso do prazo de validade indicado no Alvará de Funcionamento 
Condicionado. 
Art. 10. A declaração de invalidade ou cassação do Alvará de Funcionamento Condicionado, 
nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 9 desta lei, será feita mediante a instauração 
de processo administrativo documental, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 
§ 10  O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou cassação, por meio 
da produção da prova necessária e respectiva análise. 
§ 20  O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma da lei. 
§ 30  A decisão sobre a invalidação ou cassação do Alvará de Funcionamento Condicionado 
compete à mesma autoridade competente para sua expedição. 
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§ 40  Contra a decisão será admitido um único recurso, com efeito suspensi 8,- c-chasào 
autoridade imediatamente superior, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação da 
decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade. 
§ 50  O A decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a Instância 
administrativa. 
CAPÍTULO V 
DA AÇÃO FISCALIZATÓRIA E APLICAÇÃO DAS 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Art. 11. A constatação do uso indevido do sistema eletrônico de licenciamento de atividades ou 
da prestação de informações inverídicas no pedido do Alvará de Funcionamento Condicionado 
acarretará ao interessado a imposição de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
dobrada em caso de reincidência, com a consequente invalidação do Alvará, sem prejuízo de 
sua responsabilização criminal, civil e administrativa. 
Parágrafo único. O valor da multa estabelecido nesta lei deverá ser atualizado, anualmente, 
pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou por outro índice que vier a substituí-lo. 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 12. A expedição do Alvará de Funcionamento Condicionado não desobriga os responsáveis 

• 
pela edificação e por sua utilização ao cumprimento da legislação específica municipal, 
estadual ou federal, aplicável a suas atividades. 
Art. 13. A existência de registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, ainda que não 
tenha havido composição ou regularização de obrigações, não impede a emissão do Alvará de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 14. O Executivo deverá considerar a necessária integração do processo de registro e 
legalização das pessoas físicas e jurídicas, bem como articular, gradualmente, as competências 
próprias com aquelas dos demais entes federativos para, em conjunto, compatibilizar e 
integrar procedimentos, de modo a evitar a duplicidade de exigências e garantir a linearidade 
do processo, sob a perspectiva dos usuários. 
Art. 15. Esta lei será regulamentada pelo Executivo, que estabelecerá os dados e informações 
que deverão constar obrigatoriamente do Alvará de Funcionamento Condicionado. 
Art. 16. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 17. Esta lei entra em vigor em 90 dias da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 27/03/2013, PÁG 90 

PROJETO DE LEI 01-00135/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Estabelece normas especiais para funcionamento de bares e similares nos bairros 
residenciais de acordo com o plano diretor da Cidade". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 10  Fica estabelecido normas especiais para o funcionamento de bares e 
similares nos bairros residenciais, de acordo com o piano diretor vigente. 
Art. 20  O horário de funcionamento de bares ou similares, será das 09h00 às 
22h00, de domingo à quinta-feira, e das 09h00 às 00h00 nas sextas e sábados. 
Art. 3 0  O horário, para este tipo de atividade, deverá constar em todos os alvarás 
de licença de funcionamento emitidos pelo órgão da Prefeitura responsável para 
esse fim. 
Art. 40  Para fins da presente lei, caracteriza bares ou similares, os 
estabelecimentos nos quais, além da comercialização de produtos e gêneros 
específicos a esse tipo de atividade, haja venda de bebidas alcoólicas para consumo 
imediato, no próprio local; 
Art. 50  Os estabelecimentos comerciais denominados de padarias terão seu horário 
de funcionamento entre as 05h00 e 22h00. 
Art. 60  O horário referido neste artigo, poderá ser autorizado, antecipado e/ou 
prorrogado mediante solicitação de alvará de funcionamento, conforme as 
peculiaridades do estabelecimento e do local onde se encontra instalado, desde que 
haja interesse público, preservadas as condições de higiene e de segurança do 
público e do prédio e, em especial a prevenção à violência; obedecidos aos 
seguintes requisitos dos órgãos competentes da Municipalidade: 
I - Licença da Vigilância Sanitária; 
II - Licença da Gerência de Meio-Ambiente para a acústica; 
III - Acesso para pessoas portadoras de deficiência; 
IV - Auto de vistoria do corpo de bombeiros; e 
V - Mediadas para garantir a integridade física dos clientes; 
Art. 70  Para fins do parágrafo anterior, a alteração do horário dependerá de parecer 
favorável de comissão, especificamente instituída para este fim, levando-se em 
conta, em especial a prevenção à violência. 
Art. 80  A comissão de que trata o parágrafo anterior será composta por membros 
do Contru, da Vigilância Sanitária, do meio Ambiente, da Guarda Civil Metropolitana 
e da Coordenação das Subprefeituras. 
Art. 90  Os bares ou similares que não possuam alvará de funcionamento, para fins 
do artigo 1 0, deste decreto, terão licença especial de funcionamento expedida pelos 
órgãos competentes da Prefeitura. 
Et=12/2,7A licença especial de que trata este artigo, renovável anualmente, será 
fornecida pelo Contru, mediante o pagamento anual dos emolumentos competentes 
e abrangerá todo comércio de bares e similares, inclusive os estabelecimentos 
localizados em Conjuntos Habitacionais e nas áreas denominadas Núcleos 
Habitacionais urbanizados ou não, atendida a legislação sanitária e ambiental. 
Art. 11 0  Fica proibida, a concessão de novas licenças de funcionamento para bares 
ou similares, em imóveis localizados a menos de 300 (trezentos metros) de 
distância de estabelecimentos ensino infantil, fundamental, médio, técnico, 
superior, público ou privado, hospitais, prontos-socorros e templos religiosos. 
Art. 120  A distância a que alude o presente artigo, será considerado como raio de 
um círculo cujo centro se situa no ponto médio do acesso principal dos 
estabelecimentos citados no artigo anterior. 
Art. 13 0 . A fiscalização do cumprimento dessa lei será exercida pela Administração 
Direta e Indireta e coordenada pela Subprefeitura, que poderá solicitar apoio dos 
órgãos da segurança pública do Estado, para o cumprimento das normas 
estabelecidas nesta lei. 
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Art. 140  Todos os bares e similares, que se enquadram no presente decreto, serão 
notificados dos termos dessa lei, para que se adeguem ao novo horário de 
funcionamento. 
Art. 150  Aos infratores da lei, ora regulamentada, serão aplicadas pela ordem, as 
seguintes penalidades: 
I - Notificação para regularização por prazo não superior a 30 (trinta) dias; 
II - Multa de 5 (cinco) UFESPs, aplicável em dobro, em caso de reincidência; 
III - Cancelamento da licença especial, do alvará de funcionamento e da inscrição 
municipal; 
IV - Fechamento administrativo do estabelecimento que será coordenado pela 
subprefeitura, com apoio dos demais órgãos que possuam fiscais em seus quartos. 
Art. 160  Após o fechamento administrativo do estabelecimento, o transcorrido o 
prazo de 12 (doze) meses, o Poder Executivo, por meio da Subprefeitura ou órgão 
que vier a substituí-lo, poderá conceder novo alvará ou licença especial de 
funcionamento, atendida a legislação vigente. 
Art. 170  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 180  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. Sala das Sessões, 21 de março de 2013. As Comissões 
competentes." 
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PUBLICADO DOC 11/04/2013, PÁG 97 

PROJETO DE LEI 01-00204/2013 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Altera a redação da alínea "a" do inciso I do art. 20  da Lei n 0  15.150, de 6 de maio 
de 2010, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 10  A alínea "a" do inciso I do art. 2° da Lei n 0  15.150, de 6 de maio de 2010, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2 0(...) 

a) edificações residenciais com 500 (quinhentas) vagas de estacionamento ou mais, 
ou com área a partir de 8.000 (oito mil) metros quadrados destinados a 
estacionamento;" (NR) 
Art. 20  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiç5es 
em contrário. 
Saia das Sessões, às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00312/2013 do Executivo 
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 70/13). 
"Dispõe sobre a concessão de serviço público, precedida de execução de obra 
pública, para exploração de estacionamento de veículos em áreas públicas da 
Cidade de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica o Executivo autorizado a conceder, mediante procedimento licitatório, a 
exploração de serviço de estacionamento de veículos, precedida de planejamento, 
construção e implantação das respectivas garagens, em áreas públicas situadas na 
Cidade de São Paulo. 
Art. 20  Os locais para a implantação dos estacionamentos a que se refere esta lei 
serão definidos pelo Executivo, que deverá considerar, para tanto, o Plano de 
Mobilidade Urbana, a legislação de uso e ocupação do solo, bem como as seguintes 
diretrizes: 
I - integração com outras modalidades de transporte; 
II - adoção de medidas de redução do trânsito, melhorando o uso das vias públicas; 
III - incorporação de práticas sustentáveis; 
IV - a construção de estacionamentos em áreas prioritárias. 
Art. 30  A concessão de que trata esta lei poderá ser outorgada pelo prazo máximo 
de 30 (trinta) anos, contados da data da assinatura do contrato, incluindo-se 
prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público Municipal. 
§ 1 0  O prazo da concessão mencionado no "caput" deste artigo deverá ser definido 
no edital de licitação, observado, em cada caso, o estudo de viabilidade econômico 
financeira. 
§ 20  Cumprido o termo previsto no "caput" deste artigo, as áreas serão restituídas 
ao Município, com todas as construções, equipamentos e benfeitorias a elas 
incorporadas, sem nenhum direito de retenção e independentemente de qualquer 
pagamento ou indenização, podendo o Município delas fazer o uso que entender 
conveniente, de forma direta ou por intermédio de terceiros. 
Art. 40  Todos os investimentos e despesas, diretos ou indiretos, realizados na 
elaboração de estudos, projetos e licenciamentos destinados à execução da obra, 
ao remanejamento das interferências, à operação, manutenção e exploração 
decorrentes da concessão caberão exclusivamente à concessionária. 
§ 10  Na hipótese de ser necessária a desapropriação de áreas para a execução das 
obras e dos serviços a que se refere esta lei, os custos respectivos também 
poderão ser suportados pela concessionária, na forma definida no edital de 
licitação. 
§ 20  A concessionária, por sua conta e risco, poderá contratar empresa para a 
execução da obra, a qual deverá atender às exigências de qualificação econômico-
financeira, regularidade jurídico-fiscal e capacitação técnica, não se estabelecendo 
qualquer relação jurídica entre essa empresa e o Poder Público Municipal. 
§ 30  Compete ao órgão concedente o acompanhamento e a fiscalização do 
cumprimento do cronograma de obras, de acordo com o projeto aprovado e as 
condições e prazos fixados no edital. 
§ 40  Compete à concessionária a elaboração e aprovação dos estudos e relatórios 
de impacto ambiental. 
Art. 50  A concessionária será remunerada mediante a cobrança de tarifa, devida 
pelos usuários do serviço de estacionamento de veículos, na forma estabelecida no 
respectivo edital de licitação e no contrato. 
Art. 60  Incumbe à concessionária a prestação adequada do serviço concedido, 
respondendo por todos os prejuízos causados ao Poder Público Municipal, aos 
usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente 
exclua ou atenue essa responsabilidade. 
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Art. 70  Caberá ao órgão concedente a realização do procedimento licitatório, na 
modalidade concorrência pública, bem como a formalização do respectivo contrato. 
Art. 80  Além das exigências legais e de outras que forem julgadas pertinentes pelo 
Poder Público Municipal, do edital de concorrência e do contrato deverão constar: 
I - as normas a serem observadas pelos participantes do certame; 
II - as condições da concessão do serviço e da obra pública a ser executada; 
III - a descrição da área; 
IV - as penalidades às quais se sujeita a concessionária; 
V - as seguintes obrigações da concessionária: 
a) prestar o serviço de forma adequada à plena satisfação dos usuários; 
b) suportar todas as despesas decorrentes da concessão, inclusive as relativas aos 
projetos, licenciamentos, construções, materiais, mão-de-obra, encargos 
financeiros, trabalhistas, tributários e previdenciários, referentes às instalações e 
operação das garagens, sem qualquer ônus para a Prefeitura; 
c) responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuízos causados ao Poder Público 
Municipal ou a terceiros, especialmente nos passeios públicos e em equipamentos 
de infraestrutura urbana; 
d) conservar o imóvel e as instalações em condições de perfeita utilização pelo 
público; 
e) acatar as determinações do Poder Público Municipal, o qual poderá, a qualquer 
momento e por intermédio de seus órgãos competentes, acompanhar e fiscalizar a 
execução das obras e dos serviços, exigindo, às expensas da concessionária, 
reparos, correções e reconstruções; 
f) atender às normas legais e regulamentares; 
g) prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público Municipal. 
Art. 9° Sem prejuízo do disposto no edital de licitação e no contrato de concessão, 
são direitos e obrigações dos usuários aqueles previstos na Lei Federal no 8.987, de 
13 de fevereiro de 1995, e na Lei Federal n 0  8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 
Art. 10. Aplicam-se à concessão prevista nesta lei as hipóteses de extinção 
estipuladas na Lei Federal n 0  8.987, de 1995. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei n 0  
13.688, de 19 de dezembro de 2003. Às Comissões competentes." 
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	 p10059-14 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0059/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa dos nobres Vereadores Calvo, Conte Lopes, Eduardo 
Tuma, José Police Neto, Laércio Benko, Noemi Nonato, Reis, Ricardo Nunes e Vavá, que 
dispõe sobre a licença de funcionamento para a atividade de estacionamento. 

De acordo com a justificativa ao projeto, a propositura é fruto dos debates e trabalhos 
realizados em 2013 pela CPI instaurada nesta Casa, visando averiguar as irregularidades 
nos estacionamentos da Cidade. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 
tramitação, eis que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada na propositura, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da 
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Nesse diapasão, considerando que a propositura objetiva traçar disciplina sobre as 
condições para funcionamento de determinados estabelecimentos na cidade de São Paulo, 
temos que a matéria se encontra circunscrita no âmbito do interesse local do Município. 

Por outro lado, o pretendido pela presente propositura encontra fundamento no poder de 
polícia administrativa, cuja definição cunhada por Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo (In, 
"Direito Administrativo", 13a edição. Brasília: impetus. pág.157), expressa que o "poder de 
policia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o 
uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais em benefício da coletividade ou do 
próprio Estado". 

O poder de polícia, portanto, é exercido sobre todas as atividades que possam, direta ou 
indiretamente, afetar os interesses da coletividade, incide sobre bens, direitos e atividades, 
esgota-se no âmbito da função administrativa e é exercida por órgãos administrativos de 
caráter fiscalizador, de maneira preventiva ou repressiva. 

A atuação preventiva se dá por meio de normas limitadoras ou sancionadoras da conduta 
daqueles que utilizam bens ou exercem atividades que possam afetar a coletividade, 
outorgando alvarás aos particulares que cumpram as condições e requisitos para o uso da 
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propriedade e exercício das atividades que devam ser policiadas. A concessão de licença, 
desse modo, é uma das formas típicas de manifestação do poder de polícia administrativa. 

A atuação repressiva, por sua vez, consubstancia-se na fiscalização das atividades e bens 
sujeitos ao controle da Administração, com a possibilidade de ser lavrado auto de infração 
pela autoridade competente, quando da verificação de eventual irregularidade. 

Todavia, entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, 
medidas legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da 
Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa 
se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como 
entende, também, Marçal Justen Filho (In, Curso de Direito Administrativo. 3a edição. São 
Paulo: Saraiva, 2008, pág. 469), nesses termos: 

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência 
legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para 
indicar essa manifestação da atuação dos órgãos integrantes do Poder 
Legislativo, em que a característica fundamental consiste na instituição de 
restrições à autonomia privada na fruição da liberdade e da propriedade, 
caracterizando-se pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e 
de ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas  
de poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para 
promover a sua concretização. (grifamos) 

Verifica-se, pois, manifestação da competência legislativa atinente ao poder de polícia para 
fixar condições de funcionamento dos estabelecimentos localizados neste Município, 
considerando, inclusive, que a atuação concreta da Administração sobre direitos individuais 
deve estar delineada na lei por força do princípio da legalidade. 

Ressalta-se, também, que a licença é ato administrativo vinculado e definitivo, referente a 
direitos individuais, pelo qual a Administração reconhece que o particular detentor de um 
direito subjetivo preenche as condições estatuídas para seu gozo, razão pela qual todos os 
contornos para sua obtenção devem estar traçados com precisão na norma jurídica 
disciplinadora de sua expedição, daí a natureza vinculada. 

Também há que se ressaltar que compete tanto ao Executivo como ao Legislativo a 
iniciativa de projetos de lei que, de forma geral e abstrata, estabeleçam requisitos e 
parâmetros à concessão de licença e alvará de funcionamento, pois se trata de típica 
manifestação do poder de polícia administrativa. 

Há que se considerar ainda que existem normas de administração concretas e normas de 
administração gerais e abstratas, para aí concluir-se que tão-somente as primeiras 
encontram-se além da iniciativa do Poder Legislativo. 
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Sobre o assunto, reproduzimos abaixo a lição de Hely Lopes Meirelles: 

"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a 
atribuição primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a 
administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos 
interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a Executiva, 
compreendendo a função governamental, exercida através de atos 
políticos, e a administrativa, mediante atos administrativos aqueles e estes 
concretos e específicos ... 

4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o 
Município, mas apenas estabelece normas de administração, reguladoras 
da atuação administrativa do Prefeito. É nisso exatamente que reside a 
marca distintiva entre a função normativa da Câmara e a atividade 
executiva do Prefeito: o Legislativo atua como poder regulatório, genérico e 
abstrato. O Executivo transforma os mandamentos da norma legislativa em 
atos específicos e concretos de administração." (in "Estudos e Pareceres 
de Direito Público", Ed. RT, 1984, pág. 24, grifamos) 

Relembre-se, por fim, que compete às Comissões de mérito analisar o projeto no que tange 
ao seu conteúdo, verificando a adequação da medida proposta ao interesse público. 

Tendo em vista que a propositura versa sobre matéria afeta ao uso e ocupação do solo, 
durante sua tramitação deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas) audiências públicas, 
conforme determina o art. 41, VI, da Carta Municipal. 

O projeto deverá ser submetido à apreciação do plenário desta Casa, nos termos do art. 
105, XXVII do Regimento Interno — Resolução n° 02/91. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Entretanto, sugerimos o seguinte Substitutivo, apenas visando ajustar a redação da 
ementa da propositura, especialmente para dela fazer constar de forma expressa a 
alteração à Lei n° 13.319/2002, bem como para estipular o valor da multa prevista no artigo 
6°, haja vista ser imprescindível sua previsão legal, em atenção ao princípio da legalidade. 

Ressalte-se que a multa sugerida no Substitutivo é meramente sugestiva, competindo às 
Comissões de Mérito a análise acerca do valor adequado. 
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SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0059/14 

Dispõe sobre a Licença de Funcionamento para a 
atividade de 'estacionamento', acrescenta o art. 
1°-A na Lei n° 13.319, de 5 de fevereiro de 2001, e 
dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica dispensada a exigência de "Habite-se", Auto de Vistoria, Alvará de Conservação, 
Auto de Conclusão, Certificado de Conclusão, Auto de Regularização, ou documento 
equivalente, expedidos pela Prefeitura, para a obtenção de Licença de Funcionamento aos 
estabelecimentos que desenvolvam atividade de "estacionamento". 

Parágrafo Único. A Licença de Funcionamento de que trata o "caput" deste artigo, fica 
condicionada a aprovação do Laudo de Habitabilidade, assinado por engenheiro ou 
arquiteto devidamente habilitado no Conselho Regional competente, e da apresentação do 
AVCB - Auto de Vistoria, expedido pelo Corpo de Bombeiros. 

Art. 2° O Laudo de Habitabilidade de que trata o parágrafo único do artigo 1°, deverá s 
renovado a cada 3 (três) anos. 

Art. 3° O Auto de Licença de Funcionamento, de que trata esta Lei, será expedido 
exclusivamente para a atividade de estacionamento, desvinculado da edificação. 

Art. 4° Aos estabelecimentos que desenvolvam atividade de "estacionamento", é obrigatório: 

I - a contratação de serviço de seguro para os automóveis que utilizarem o estabelecimento, 
afixando cópia da apólice em local visível ao público. 

II - disponibilizar sanitários para funcionários e clientes. 

III - garantir a salubridade do ar, sobretudo nas edificações subterrâneas. 

IV - estabelecer ligação com o Sistema Autenticador e Transmissor de Documentos Fiscais 
Eletrônicos — SAT-ISS. 

V - Instalar placas e sinalizações gráficas sobre os valores do serviço, assim como das 
normas de segurança. 
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Art. 5° O serviço denominado "vallet" também deverá emitir nota fiscal e estabelecer ligação 
com o sistema de que trata inciso IV do artigo anterior. 

Art. 60  Os particulares que violarem algum dispositivo desta Lei serão sancionados pela 
fiscalização municipal da seguinte forma e ordem: 

I — Advertência por escrito, contendo as violações perpetradas pelo estabelecimento e o 
prazo para saná-las. 

II — Multa, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), que será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será aplicado outro que o venha a substituir. 

III — Perda da licença de funcionamento e Multa, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
que será atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo – 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que o 
venha a substituir. 

Parágrafo Único. O Executivo fixará os valores da sanção, inclusive para o caso de 
reincidência. 

Art. 70  Os estabelecimentos deverão regularizar-se no prazo de 6 (seis) meses, contados da 
data de publicação da presente Lei. 

Art. 8° A Lei n° 13.319, de 05 de fevereiro de 2002, passa a vigorar acrescida do Art. 1°-A, 
com a seguinte redação: 

"Art. 1°-A - Nos terrenos vagos utilizados como estacionamento apoiado 
diretamente sobre solo, será admitida a compensação ambiental externa 
ao imóvel, como alternativa à obrigatoriedade de reserva de áreas verdes 
de que trata esta lei. 
Parágrafo único. A compensação ambiental dar-se-á a critério dos órgãos 
ambientais competentes." (NR). 

Art. 9° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 100  O Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
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Art. 11. Ficam revogadas todas e quaisquer disposições em contrário. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legisl Partic .  ativa, em to 1(2_ 114 

GOU ART 

• 

FLORIANO PESARO 
	

SANDRA TADEU 

17- RELCOM 
17- 01708/2014 
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